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REFORÇO DO PCP 

NA BEIRA LITORAL 
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Coimbra e Aveiro; o reforço do PCP e o progresso dos distritos no centro dos trabalhos das Assembleias 

• Organizações distritais de Aveiro e Coimbra realizaram no passado 

fim-de-semana as suas primeiras Assembleias em que participou 

o camarada Álvaro Cunhal Págs. 1, 2, 3, 4 e 5/Semana 

ENCONTRO EXTRAORDINÁRIO 

DA REFORMA AGRÁRIA 

• Mais de mil delegados reúnem-se amanhã em Monfemor-o-Novo para analisarem a 
situação criada pelas mais recentes ofensivas do Governo 

Pág. 11/Semana 

OTomrEâ OUENCMS 
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O encontro realizado em Almeirim no passado sábado reuniu muitas dezenas de agricultores 

ORGANIZAÇÕES DO PCP 

PROMOVERAM DEBATE 

SOBRE A PRODUÇÃO DE TOMATE 

Pág. 11/Semana # 

União dos Sinditafos do Porto 

tonvota manifestarão 

tontra polítita de Cavaco 

Pág. 9/Semana 

Sábado, às 9 e 30 da manhã, começará no Pavilhão dos 

Desportos de Lisboa um debate nacional sem paralelo no 

nosso país. 

Vivem em Portugal 5 009 100 mu- 

lheres e 4 679 000 homens. 

Numa população activa de 

4 504 100 pessoas, 1 884 400 são 

mulheres; a taxa de actividade fe- 

minina é de 37,6 por cento. 

«A Emanciparão da Mulher no Portugal de Abril», 

é o tema desse debate em forma de Conferência, devidamen- 

te preparada nas centenas de reuniões, plenários e assem- 

bleias de militantes do PCP, que debateram o documento-base 

e elegeram os cerca de 1200 delegados (mais de metade 

mulheres) que sábado convergirão para a conhecida sala do 

Parque Eduardo VII. 
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Em 1980, 37 por cento das mulhe- 

res utilizavam métodos contracep- 

tivos, mas apenas 7 por cento re- 

corriam aos serviços de saúde (In- 

quérito à Fertilidade do INE). 

No mesmo ano, cerca de 16 por 

cento das gestações não produzi- 

ram um nascimento vivo. 

A Conferência funcionará em sessões plenárias e em 

secções, com o seguinte horário: 

• das 9.30 às 13.00 — sessão plenária de abertura; 

• das 15.00 às 17.00 — secções; 

• das 18.00 às 19.30 — sessão plenária de encerramento. 

Apenas 10,8 por cento dos directo- 

res e quadros superiores adminis- 

trativos são mulheres. 

Em 1984, em 17 por cento do total 

dos nascimentos (cerca de 24 mil 

crianças) as mães têm entre 12 e 20 

anos. 

As secções da Conferência (em que podem intervir dele^ 

gados e convidados) são as seguintes: 

1 — O processo de emancipação. 

A mulher no Portugal de Abril. 

2 — A mulher na vida política, social e na família. 

A mudança das mentalidades. 

3 — A mulher e o trabalho. 

4 —As mulheres como força organizada. 

O PCP e as mulheres. 

As mulheres constituem cerca de 

60 por cento da população portu- 

guesa desempregada. * 

Cinquenta por cento das mulheres 

empregadas trabalham na agricul- 

tura e 23 por cento na indústria. 

O secretário-geral do PCP, camarada Álvaro 

Cunhal, intervirá cerca das 18 horas na sessão ple- 

nária de encerramento. 
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0 Partido lantado para a frente 

No passado fim-de-semana realizaram-se em Coim- 
bra e Aveiro as primeiras assembleias das res- 
pectivas organizações do PCP. 

Nas páginas deste número do «Avante!» dá-se con- 
ta dos debates a que se procedeu e chama-se a atenção 
de um aspecto que convém sublinhar — não tanto por 
qualquer originalidade, mas, pelo contrário, pela sua 
persistência; tratando-se de assembleias de comunistas, 
não foi para dentro que elas essencialmente se viraram, 
não foi para a exclusiva análise de problemas internos e 
orgânicos do Partido que elas se debruçaram. 

Pelo contrário, o mais desprevenido dos observado- 
res verifica a cuidada atenção para os problemas gerais 
das regiões onde aqueles militantes comunistas vivem e 
trabalham, o conhecimento das realidades locais que 
transparece de documentos e debates, a preocupação 
em avançar propostas concretas para a melhoria das 
condições de vida das populações dos distritos de 
Coimbra e Aveiro. 

Não se trata, de facto, de uma originalidade. 
Se as centenas de assembleias de organização que 

constituem hoje uma peça essencial do funcionamento 
do grande colectivo partidário que é o PCP deixam 
transparecer com evidente clareza a vitalidade e pujança 
da organização do Partido, a coesão das suas fileiras 
assente numa constante e fraterna prática democrática, 
a verdade é que dessas reuniões ressuma igualmente a 
constante preocupação de dotar o trabalho do Partido e 
dos seus militantes com um conhecimento atento, próxi- 
mo e exacto da realidade económica, social, política do 
País, de cada uma das suas regiões, de cada um dos 
seus sectores sociais. 

E não só de um conhecimento, mas sim de um co- 
nhecimento que frutifique no trabalho em torno de pro- 
postas concretas, de eixos de acção que cimentem a 
actividade dos comunistas tanto quanto constituem res- 
postas efectivas aos problemas e anseios das popu- 
lações. 

Tratando-se de assembleias iguais às outras, natural- 
mente que também teriam de ser diferentes das 
outras! 

Imporia essa diferença a própria diversidade das 
realidades locais das regiões de Coimbra e Aveiro, a 
especificidade dos seus problemas. As questões agríco- 
las da região do Baixo Mondego ou os graves proble- 
mas sociais da região industrial de Águeda, os proble- 

mas dos incêndios florestais ou a sobrevivência da ria 
de Aveiro seguramente que são outros tantos pontos de 
individualização de um debate que, como sempre, os 
comunistas desejam e asseguram estar ancorado na 
realidade, no concreto, na intervenção efectiva. 

Mas constitui ainda elemento de novidade o facto 
de se tratar das primeiras assembleias daquelas organi- 
zações, do que parece possível extrair duas conclusões. 
Por um lado, é uma evidência que se revela assim o 
fortalecimento e crescimento das organizações de Coim- 
bra e Aveiro. A própria realização o indiciaria, mas os 
dados apresentados e divulgados durante os trabalhos 
são esclarecedores sobre o assunto: o PCP alarga 
quantitativamente a sua influência na região da Beira 
Litoral por fortalecimento das suas fileiras, mas também 
por uma melhor e mais larga estruturação do seu traba- 
lho e da sua intervenção política. 

Em segundo lugar e de uma perspectiva mais vasta, 
convém reter que, com naturalidade e persistência, 
prossegue assim a realização de assembleias das orga- 
nizações: primeiras onde a realidade só agora as aco- 
lhe, segundas e terceiras em muitos outros pontos do 
País. Tratando-se de evidentes manifestações de preo- 
cupação com o reforço orgânico do partido, tais iniciati- 
vas concretizam ainda outros aspectos: o constante em- 
penhamento no trabalho colectivo, a efectividade de 
uma vida e de métodos de trabalho assentes numa vivi- 
ficante democracia interna. 

Assinala o «Avante!» que se realizou no passado flm- 
i -de-semana um conjunto de iniciativas importan- 

tes e significativas da vida partidária e, no mes- 
mo número, assinala que outras — e não menos impor- 
tantes — se realizarão no próximo fim-de-semana\ 

É, com efeito, no próximo sábado que o Pavilhão 
dos Desportos de Lisboa acolherá as delegadas e dele- 
gados à Conferência do PCP sobre a Emancipação da 
Mulher no Portugal de Abril. 

Por muito que se tenha já dito, não parece inútil 
repetir que não se vislumbra que outra força partidária 
se pudesse abalançar, sob todos os pontos de vista, à 
concretização de um tal debate. Aqui, pode dizer-se que 
o problema até não será fundamentalmente o da capaci- 
dade de organização ou de mobilização — factos adqui- 
ridos em quanto ao nosso Partido diz respeito: caberá 
sim perguntar se qualquer outra força política portugue- 
sa estaria em condições políticas e ideológicas de apro- 

fundar um conjunto de problemas de tão evidente im- 
portância como complexidade como são os levantados 
pela problemática da emancipação da mulher. 

Neste campo, a iniciativa responsável por parte dos 
comunistas não constitui novidade: ao grupo parlamen- 
tar do PCP coube a apresentação no parlamento do Por- 
tugal de Abril do conjunto de leis que corajosamente 
enfrentaram um dos mais dramáticos e sentidos proble- 
mas da mulher: a assistência à maternidade, a interrup- 
ção voluntária da gravidez, a educação sexual. 

Seria só por si significativo e digno de nota esta 
capacidade de Iniciativa dos comunistas neste campo: 
ela revelaria — como revela — o empenhamento na re- 
solução de graves problemas específicos de um deter- 
minante sector da população, a coragem de enfrentar 
mesmo as mais delicadas sequelas culturais, ideológi- 
cas e afectivas de séculos de dominação e exploração. 

Mas se tal posição seria em qualquer caso louvável 
e respeitável, a verdade é que a sua real eficácia, o seu 
papel efectivamente libertador e efectivamente actuante 
requer um rigor, uma consciência, um conhecimento 
aprofundado, uma sensibilidade e um sentido das res- 
ponsabilidades que têm estado presentes em todo o 
nosso trabalho. 

A Conferência do próximo sábado constitui o coro- 
lário de um vasto trabalho de estudo e debate realizado 
no Partido, dentro e fora das suas fileiras. Será possível 
talvez verificar que a magnitude dos problemas exigiria 
que tivesse sido mais larga esta análise, que para tanto 
tivesse sido requerido mais tempo, talvez também aqui 
e ali mais dinamismo e audácia; mas, mesmo antes de 
se abrirem as portas da Conferência, é uma evidência 
que se deram importantíssimos passos, se desbravou 
determinante terreno, se esclareceram dúvidas erróneas, 
se defrontaram preconceitos retrógrados, se debateram 
desvios paralisantes. 

É uma Importante etapa da nossa vida e do nosso 
trabalho a que será concretizada no próximo sábado. 
Importante para o trabalho prático e concreto dos mili- 
tantes comunistas, importante para o aprofundamento 
de questões ideológicas fulcrais da vida social e polí- 
tica. 
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as a. questão é que o «Avante!» deverá ainda su- 
blinhar outra realização desta feita ainda para o 
fim do mês! Trata-se do Encontro de Quadros 

do PCP sobre os problemas da Comunicação Social. 
Muito do que anteriormente ficou dito sobre as As- 

sembleias de Coimbra e Aveiro, sobre a Conferência, se 
poderia repetir quanto a esta outra iniciativa. 

Aí temos o empenhamento organizado no estudo de 
problemas básicos da sociedade portuguesa, aí temos a 
capacidade orgânica, a iniciativa, a capacidade de diálo- 
go e de estudo, o conhecimento e a ligação à realidade. 

Aí temos a determinação de aprofundar questões 
tão importantes ao trabalho político quanto ideologica- 
mente armadilhadas por inimigos e adversários, a capa- 
cidade de trazer à consideração e aprofundamento dos 
problemas diversos sectores profissionais e sociais a 
ele ligados, mas tendencialmente afastados entre si pe- 
las metodologias da exploração. 

Tudo isto se poderá justamente aplicar igualmente 
ao Encontro sobre Comunicação Social, mas será de 
aproveitar o seu a propósito para, concluindo, sublinhar 
um último aspecto. 

Escreve Álvaro Cunhal páginas tantas de «O Partido 
com paredes de vidro» que «o PCP não é nem será tal 
como o anticomunlsmo e o oportunismo quereriam, mas 
tal como os seus militantes e toda a sua história deter- 
minaram que fosse». 

Vem isto a propósito de que a mais recente área 
entoada por inimigos e adversários que se referem ao 
^CP é o da sua «paralisação ideológica», «atraso idem» 
e etc. dentro da mesma via. Desanimados que se queda- 
ram com as sucessivamente falhadas previsões de en- 
fraquecimento orgânico, desanimados que se quedaram 
com as sucessivamente falhadas previsões de colapsos 
eleitorais, desanimados que se quedaram com as suces- 
sivamente falhadas previsões de dramáticas dissensões 
internas e o mais que se fica pela memória, os críticos e 
analistas descobriram a «paralisia ideológica». 

Que necessidade havia de aprofundar situações e 
fenómenos novos e diferentes forjados pelo próprio 
evoluir da vida de que não somos observadores mas 
Protagonistas — constataram-no os comunistas, consta- 
fou-o colectivamente o seu Partido, assinalou-o clara e 
'•■ontalmente o seu Comité Central. 

Face a problemas concretos — medidas concretas. 
Que se estão a tomar e dar os seus frutos não 

como o anticomunlsmo e o oportunismo quereriam, mas 
fel como querem os militantes comunistas e toda a his- 
tória do PCP. 

Resumo 

Quarta-feira 

É revelado que a UTG recebeu 6 mil con- 
tos do «Conselho Permanente de Concer- 
tação Social» «Trabalhadores da INDEP 
exigem em plenário a viabilização da em- 
presa ■ Presidente da Comissão Parlamen- 
tar de Poder Local afirma que as finanças 
locais são o ponto mais polémico do Orça- 
mento" Delegações do PCP e do MDP 
reúnem no Porto ■ Iniciam-se na Fundação 
Gulbenkian os VII Encontros de Literatura 
para a Juventude, que têm como tema do- 
minante o Ano Internacional da Paz- 
■ URSS propõe em Viena conferência para 
debater o «pacote 3» da Acta Final de Hel- 
sínquia, respeitante aos contactos huma- 
nos, informática, cultura e educação ■ Reú- 
nem-se na capital austríaca George Shultz 
e Eduard Chevardnadze ■ Primeiro-minis- 
tro do Zimbabwé acusa a África do Sul de 
possuir uma lista de dirigentes africanos a 
assassinar ■ Secretário-geral da Organiza- 
ção de Estados Americanos afirma que 
pode vir a ser convocada uma reunião ex- 
traordinária para discutir a questão das 
Malvinas ■ Nas competições europeias de 
futebol mantém-se o FC do Porto e o Vitó- 
ria de Guimarães. 

Quinta-feira 

Governo faz um ano, com aplausos da 
direita e do patronato ■ PCP denuncia ac- 
tuação da Câmara de Setúbal: «Apagar um 
mural é um acto censório próprio do fascis- 
mo» ■ Enfermeiros realizam vigília junto à 
residência do Primeiro-Ministro ■ Reúne 
plenário de Comissões de Trabalhadores 
do distrito de Lisboa «Trabalhadores da 
Companhia Portuguesa de Fornos Eléctri- 
cos cortam o trânsito entre Nelas e Carre- 
gal do Sal, protestando contra a má gestão 
da empresa ■ Estudo do Instituto de Defesa 
do Consumidor revela que Portugal é um 
dos países europeus com maiores desi- 
gualdades internas de consumo ■ Joaquim 
Chissano, após tomar posse como Presi- 
dente de Moçambique, refere o combate 
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Joaquim Chissano 
aos terroristas da Renamo como «a mais 
sagrada e fundamental das tarefas» ■ Diri- 
gentes democráticos prometem viragem na 
política externa dos EUA ■ Chevardnadze 
afirma, comentando os encontros com 
Shultz em Viena, que Washington quer 
«renunciar definitivamente ao que foi al- 
cançado em Reikjavik». 

Sexta-feira 

O 69.° aniversário da Grande Revolução 
Socialista de Outubro comemora-se em 
todo o Mundo. Na URSS, as comemo- 
rações decorrem sob o signo do Trabalho e. 

da Paz ■ O presidente do MDP/CDE, em 
entrevista a um matutino, afirma que o seu 
partido deseja «repensar» a coligação com 
o PCP ■ O embaixador da República Popu- 
lar de Angola anuncia que o Presidente da 
RPA visitará Portugal no próximo ano ■ A 
agência Angop revela que as FAPLAS re- 
pelem tropas racistas no sul de Angola ■ A 
gasolina volta a baixar em Espanha ■ De- 
putado sueco afirma no parlamento do seu 
país que os serviços secretos dos Estados 
Unidos estão envolvidos no assassínio de 
Olof Palme ■ O «Washington Times» divul- 
ga declarações atribuídas a Chirac em que 
o primeiro-ministro francês acusa Israel de 
ter montado uma provocação contra o 
avião da El Al, em Londres. Chirac, por seu 
turno, desmente as afirmações que lhe são 
atribuídas ■ Em Amarante, trabalhadores 
da Tabopan voltam a cortar a estrada, em 
luta pelo pagamento de salários em atraso. 

8 
Sábado 

J 
Molotov 

O secretário-geral 
do PCP, discursando 
em Aveiro por oca- 
sião da 1." Assem- 
bleia Distrital do Par- 
tido, afirma existirem 
possibilidades institu- 
cionais para demitir o 
Governo «O general 
Ramalho Eanes diz 

aos jornalistas, no encerramento das II Jor- 
nadas Parlamentares do PRD, que o seu 
partido não teme eleições «Tem início em 
Setúbal uma conferência sobre a situação 
social e económica do concelho, promovi- 
da por iniciativa da Assembleia Municipal- 
■ Em Manila, a imprensa revela que o che- 
fe das forças armadas das Filipinas fez 
abortar um golpe que estaria a ser prepara- 
do pelo ministro da Defesa daquele país- 
■ O governo do Zimbabwé desmente acu- 
sações da África do Sul de que estaria em 
preparação um acordo com Moçambique 
para derrubar o governo do Malawi ■ Ter- 
mina em Tróia o Festival de Cinema, tendo 
o «Grande Prémio» sido atribuído ao filme 
«Fool for Love», de Robert Altman «Morre 
em Moscovo, com 96 anos de idade, o ve- 
terano do movimento revolucionário de 
1917, Molotov, que veio a presidir ao Go- 
verno Soviético ■ A Frente Sandinista de Li- 
bertação Nacional comemora o 25.° aniver- 
sário com desfile militar a que assistem 
mais de 100 mil nicaraguenses. 

f PÁBifi, 
PA 

Frente Sandinista 

9 
Domingo 

Em Coimbra, onde se desloca para as- 
sistir à 1.' Assembleia Distrital do PCP, Ál- 
varo Cunhal sublinha de novo a necessida- 
de da convergência na acção das forças 
democráticas com vista à substituição do 

. Governo ■ António Guterres critica em Se- 

túbal as alianças locais entre o PS e o 
PSD «George Shultz ameaça demitir-se, 
afirma o «New York Times», se a Casa 
Branca confirmar o fornecimento de armas 
ao Irão ■ Visita não oficial de Pieter Boíha à 
França provoca protestos, enquanto Chirac 
não se nega a recebê-lo ■ A presidenta fili- 
pina ordena às forças armadas que prote- 
jam as autoridades e apela ao povo que 
saia à rua para se opor a um eventual gol- 
pe de Estado ■ Mubarak nomeia novo pri- 
meiro-ministro para o Egipto, Atef Sidki ■- 
Começa em Bissau o IV Congresso do 
PAIGC ■ Aurora Cunha vence em Lisboa 
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Aurora Cunha 
pela terceira vez o mundial de estrada fe- 
minino. 

10 
Segunda-feira 

Denunciando as ilegalidades cometidas 
contra a Reforma Agrária, os trabalhadores 
de Mora cortam a estrada que conduz a 
Lisboa ■ A imprensa dos EUA revela que 
as armas para o Irão foram transacciona- 
das através de Israel. Dirigentes democrá- 
ticos anunciam inquérito a abrir pelo Con- 
gresso ■ PCP, PS e UDP protestam contra 
a visita de Botha ã Madeira a convite de 
João Jardim ■ Forças Armadas e polícia 
das Filipinas são colocadas em estado de 
alerta máximo ■ Chefe da alfândega do ae- 
roporto de Pedras Rubras anuncia terem 
sido apreendidos mais de 8 quilos de co- 
caína a um passageiro peruano, droga 
avaliada em cerca de 160 mil contos ■ Câ- 
mara Municipal de Évora protesta contra 
cedência ilegal do Hospital da cidade à Mi- 
sericórdia ■ Cerca de 5 mil caçadores co- 
meçam a ser submetidos a exame para ob- 
tenção da respectiva carta. 

I 

11 
Terça-feira 

Maioria da AR condena visita de Bo- 
tha ã Madeira; PS, PRD, PCP, MDP e 
Verdes apresentam voto de protesto ■ 
Dois mil agricultores impedem fecho do 
Matadouro de Bragança ■ Reitor da Uni- 
versidade de Coimbra revela, na abertura 
das aulas, que este ano há mais estudan- 
tes, mas poderão diminuir as licenciatu- 
ras, chamando a atenção para o aprovei- 
tamento relativamente baixo de algumas 
áreas ■ O projecto de Carta Pastoral que 
está em discussão na Conferência Epis- 
copal norte-americana considera «um es- 
cândalo social e moral» ignorar a pobreza 
nos EUA ■ O excedente comercial do Ja- 
pão com os EUA continua a aumentar, 
enquanto diminui espectacularmente no 
tocante à CEE, segundo dados relativos a 
Outubro ■ Líbia suspende compra de ar- 
mas à CEE e apelou aos restantes paí- 
ses árabes para protestarem de forma 
idêntica contra o embargo imposto pelo 

. Mercado Comum à Síria. 
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IMPORTANTES REALIZAÇÕES 

PARA 0 REFORÇO DO PARTIDO ' 

E 0 PROGRESSO DOS DISTRITOS 

Efectuaram-se no fim-de-semana passado as primeiras 
Assembleias da Organização Distrital de Aveiro e da Organi- 
zação Distrital de Coimbra do PCP. Uma e outra contaram 
com a participação do secretário-geral do Partido, camarada 
Álvaro Cunhal» que interveio nas sessões públicas de encer- 
ramento. 

Estas Assembleias, como salientou Jaime Serra, membro 
da Comissão Política do CC, «depois da realização no passa- 
do mês de Junho da Assembleia de Organização do distrito 
de Viseu, completam no decorrer deste ano uma tarefa da 
mais alta importância para a Organização do Partido nos três 
distritos que integram a Organização Regional da Beira Litoral 
do PCP». 

«A realização destas Assembleias Distritais não traduz 
apenas o cumprimento por parte da DORBL duma obrigação 
estatutária que exige a eleição de todos os organismos diri- 
gentes do Partido da base ao topo» - salientou o camarada 
Jaime Serra. 

As Assembleias, como foi afirmado no Pavilhão das Fei- 
ras e Exposições de Aveiro e no Pavilhão da Palmeira, em 
Coimbra, e como se sentiu nitidamente ao longo dos traba- 
lhos no sábado e no domingo, correspondem a uma exigência 
da evolução do Partido em cada distrito e na região. 

Uma realidade para mudar 

A realização das Assembleias permitiu às organizações 
distritais fazer uma análise bastante detalhada da realidade 
económica, social e política de Aveiro e Coimbra. 

Sem deixarem de fazer referência a aspectos ligados à 

luta contra o fascismo e mesmo a períodos anteriores da 
história dos distritos, as Assembleias trataram sobretudo as 
transformações operadas com a Revolução de Abril, a ofensi- 
va contra-revolucionária e os efeitos da recuperação capitalis- 
ta na vida dos trabalhadores e do povo. 

As lutas de massas, com os seus êxitos e dificuldades ao 
longo do tempo e no momento presente, tiveram uma presen- 
ça destacada nas intervenções e nas resoluções políticas. 

As próprias Assembleias foram em si actos de luta, subli- 
nhando a necessidade da substituição do Governo e da mu- 
dança de política e a determinação dos comunistas de Aveiro 
e de Coimbra em tornar realidade a palavra de ordem «A luta 
continua, Cavaco para a rua!». 

A necessidade do reforço do PCP, como condição indis- 
pensável para a defesa do regime democrático e dos interes- 
ses dos trabalhadores e das populações de cada um dos 
distritos, foi uma ideia que marcou as Assembleias desde a 
altura em que foi decidida a sua realização. 

Que esse reforço é um facto ficou demonstrado nas reu- 
niões magnas dos comunistas aveirenses e coimbrões, no- 
meadamente com a eleição, pela primeira vez, dos respecti- 
vos organismos dirigentes. A Comissão Distrital de Aveiro e a 
Comissão Distrital de Coimbra foram significativamente alar- 
gadas. 

Tal é também a conclusão principal das Assembleias de 
sábado e domingo; o Partido está agora mais forte e tem 
mais capacidade para continuar a lutar pelo progresso da 
região no quadro de uma política de verdadeiro desenvolvi- 
mento nacional. 
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Se os aniversariantes se tivessem ficado pelos 
bolinhos e pelos brindes na paz recatada e fofa dos 
gabinetes, ninguém teria levado a mal. O comum dos 
eleitores nem se teria apercebido da data, deitando 
contas à vida a este malfadado mês de Novembro 
que nem o Verão de S. Martinho animou, abalado 
desde o início com o saldo negativo do anterior, o tal 
do regresso às aulas que afinal ainda não foi desta 
que foi para todos. 
Mas não. Com a fome de publicidade que se conhece 
o governo não resistiu a vir à ribalta, que é como 
quem diz à televisão, rádios e jornais, informar os 
portugueses como são felizes por terem um governo 
assim tão escorreito e decidido ao fim de um ano 
inteirinho de governação. Fê-lo, como é óbvio, pela 
pessoa do seu 1.0, não fosse alguém duvidar da 
suprema autoridade do que ao público devia ser dito. 
Ouvidas que foram as loas de um ano de governação, 
a que certamente para encurtar razões e não saturar 
os ouvintes se passou em branco pelos salários em 
atraso, encerramento de empresas, despedimentos 
em massa, actuações repressivas, o 1.0 sorriu às 
massas e anunciou a intenção de abrir os cordões à 
bolsa da nação. Os beneficiários escolhidos foram os 
pensionistas, desta vez os agrícolas, que passarão a 
ser integrados no regime geral, acabando assim (?) a 
indignidade de cidadãos de primeira e de segunda no 
que a pensões diz respeito. 
Quem ouviu deve ter ficado com a impressão de que 
o 1.0 descobriu a pólvora ao lembrar-se de tal coisa, 
como se nunca ninguém até à data se tivesse 
lembrado de denunciar tal injustiça e exigir a sua 
correcção. 
Não há como a televisão e as governamentais figuras 
para passar uma esponja sobre reivindicações antigas 
e lutas persistentes a fim de apresentar como 
benesse o que em verdade é uma vitória dos 
trabalhadores. 
Mas quem ouviu também é capaz de se ter lembrado 
de outras promessas — como por exemplo aquela do 
salário às donas de casa — que nem ficaram no 
papel com força de lei. E outras mais, legalmente 
consagradas e que nem por isso chegaram a ser 
cumpridas. É que, ironia das ironias, no mesmíssimo 
dia em que o Governo anunciava o aumento das 
pensões vinha a público que dezenas de milhar de 
pensionistas continuavam sem receber o que lhes é 
devido. Como se já não chegasse o escândalo dos 
salários em atraso, Portugal ameaça tornar-se 
pioneiro das pensões em atraso. 
Assim sendo, a dúvida (ou a certeza?) instalou-se; 
será que o Governo vai aumentar as pensões ou 
aumentar os atrasos? 
Para o caso tanto dá. O que é preciso é propaganda 
e promessas não custam muito. Sobretudo se são de 
cumprimento contingente, se escapam ao controlo 
público e não são alvo da atenção dos grandes meios 
de informação. 
É claro que o Governo beneficia de circunstâncias 
altamente favoráveis a nível internacional (queda do 
preço do petróleo, descida do dólar, entre outras) que 
lhe permitem sem que para tal tenha contribuído de 
algum modo arrecadar uns tantos milhões. Fazer 
«flores» com tais fundos, género bodo aos pobres, 
nem sequer representa grande habilidade política. É 
pura demagogia qb. 
O grande bolo vai para clientes amigos, em forma de 
empresas reprivatizadas, despedimentos colectivos, 
empréstimos a fundo perdido ou malparado, 
retribuições várias. 
Para esses, como obriga a discrição, não se fazem 
anúncios públicos nem nas datas de aniversário. 
Cumprem-se. 
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Aveiro: 

com o povo pelo distrito 

um partido mais forte! 

Quem passava, no sábado, às dez da manhã, pela «Ponte de 
Pau» ou por qualquer outro local nas proximidades do 
Pavilhão de Feiras e Exposições de Aveiro ouviu algo mais 
que o ruído do trânsito ou o apito da mulher-polícia que 
punha ordem no movimento automóvel; dentro do Pavilhão 
mais de três centenas de delegados e convidados saudavam 
a abertura dos trabalhos da I Assembleia da Organização 
Distrital do PCP. 
A Assembleia realizou-se porque, conforme se salienta na 
Resolução Política aprovada, «não obstante as dificuldades e 
deficiências, o Partido cresceu, alargou a sua influência e 
prestígio no distrito, exigindo nas actuais condições medidas 
de consolidação dos avanços verificados». 
Presentes além de outras organizações sociais e 
personalidades convidadas, estiveram delegações dos 
organismos distritais do PS e do MDP. 

Entre os objectivos desta ini- 
ciativa figuravam, naturalmente, 
e além da apreciação do traba- 
lho até agora levado a cabo pelo 
Partido no distrito de Aveiro e da 
definição das linhas de orienta- 
ção para o futuro, a análise das 
consequências da política de re- 
cuperação capitalista e a elabo- 
ração de propostas para o de- 
senvolvimento regional. 

A luta dos trabalhadores pela 
viragem política que se impõe e, 
antes do mais, pela substituição 
do Governo PSD/Cavaco Silva, 
não poderia deixar de ser discu- 
tida numa iniciativa que foi justa- 
mente qualificada como a mais 
importante realização partidária 
até agora levada a cabo no dis- 
trito. 

O trabalho preparatório da As- 
sembleia, em que se inseriram 
170 plenários e reuniões, foi, só 
por si, uma campanha de reforço 
do Partido: contactos com mili- 
tantes desligados, recolha e au- 
mento de quotas, dinamização e 
ampliação da estrutura partidária 
e 175 novos recrutamentos de- 
monstram-no bem. 

0 mais amplo 
debate 
sobre a realidade 
do distrito 

O significado desta iniciativa e 
a sua importância para a vida do 
distrito ultrapassam no entanto o 

das condições de vida da popu- 
lação. Caracteriza-se, e para 
isso contribuem em muito os da- 
dos incluídos nos anexos da Re- 
solução, a realidade do distrito 
nos seus vários aspectos. 

Nas mais de cinquenta pági- 
nas deste documento os comu- 
nistas de Aveiro falam da resis- 
tência ao fascismo e da luta pela 
liberdade e a democracia; do 25 
de Abril e das transformações 
democráticas; da política de re- 
cuperação capitalista e do retro- 
cesso nas perspectivas de de- 
senvolvimento regional; da luta 
da classe operária e dos traba- 
lhadores, do movimento campo- 

pitaiista tem tido consequências 
desastrosas no desenvolvimento 
do distrito de Aveiro. São disso 
reflexo o desemprego, os contra- 
tos a prazo e outras formas de 
trabalho precário, o recurso à 
mão-de-obra infantil, a intensifi- 
cação da exploração dos traba- 
lhadores. 

«Na agricultura — referiu o ca- 
marada Vidal Pinto, suplente da 
Comissão Política do CC e 
membro da DORBL — as poten- 
cialidades do distrito são desa- 
proveitadas» (...) «Tudo se de- 
grada com a política dos gover- 
nos de direita: o ensino, a saú- 
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âmbito do Partido. A Resolução 
Política, elaborada e discutida 
ao longo de três meses e sub- 
metida a um conjunto de alte- 
rações que ultrapassa as cinco 
centenas, é disso um bom 
exemplo. 

Nela se faz o balanço da acti- 
vidade do PCP e da luta do povo 
no distrito antes e após o 25 de 
Abril. Traçam-se as grandes li- 
nhas de orientação para o refor- 
ço do Partido e para a melhoria 

nês, das lutas de outras classes 
e camadas não monopolistas; do 
poder local democrático; das 
propostas do PCP para uma po- 
lítica alternativa na indústria, na 
agricultura, nas pescas e demais 
aspectos da actividade económi- 
ca do distrito. 

A política 
de direita 

A política de recuperação ca- 
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de, todo o campo social» — 
frisou. 

«É grande a instabilidade — 
afirmou ainda Vidal Pinto. — 
Avoluma-se o encerramento de 
empresas, é escuro o horizonte 
para muitas unidades industriais. 
Um a um, vão caindo os projec- 
tos e infra-estruturas indispensá- 
veis ao desenvolvimento re- 
gional». 

Agudizam-se 
os problemas 

sociais 

As questões sociais do distrito 
agravaram-se e surgiram mesmo 
novos problemas que abrangem 
mais e mais trabalhadores e 
gente de outros sectores e ca- 
madas sociais. 

«De todos estes problemas — 
referiu o camarada Mário Gan- 
dra, da Comissão Distrital de 
Aveiro — podemos afirmar que 
neste momento o maior flagelo 
social é, sem dúvida, o desem- 
prego e os despedimentos». E 
foram apontadas situações con- 
cretas. 

A 2217 trabalhadores de 24 
empresas são devidos 620 mil 
contos de salários ou subsídios 
em atraso. Os casos mais es- 
candalosos são os das empre- 
sas Nova Vouga, Lopes da Cruz, 
Marialva e Frapil, que foram en- 
cerradas, lançando no desem- 
prego centenas de trabalhadores 
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ASSEMBLEIA DA ORGANIZAÇÃO 
DISTRITAL DE AVEIRO 

COM O POVO PELO DISTRITO 
UM PARTIDO FORTE 

que continuam sem receber me- 
ses e anos de salários atra- 
sados. 

Neste quadro de que aqui 
apenas damos os contornos, não 
restou outro recurso que não 
fosse o desenvolvimento da luta 
popular que, como foi sublinhado 
na Assembleia, «tem permitido 
não só resolver inúmeros proble- 
mas pontuais e imediatos, como 
tem contribuído para a defesa 
das conquistas de Abril e evitado 
consequências ainda mais gra- 
vosas da política dos sucessivos 
governos de direita». 

Um PCP mais forte 
para a alternativa 
necessária 

A política alternativa que o 
PCP propõe é um tema que, 
subdividido em 22 pontos, ocupa 
quase um terço da Resolução 
Política e deve merecer um estu- 
do atento por parte de todos os 
que se preocupam com os desti- 
nos do distrito de Aveiro. 

A realidade mostra — e a As- 
sembleia afirmou — que também 
em Aveiro o desenvolvimento e 
o progresso são possíveis com 
uma política realista, que tenha 
em conta as grandes transfor- 
mações do 25 de Abril e os inte- 
resses do povo. 

A luta pela política alternativa 
exige o reforço do Partido no 
distrito. Na Resolução Política, 
aprovada na Assembleia por 
unanimidade e aclamação, refe- 
rem-se as linhas principais desse 
trabalho, 

Actualmente apenas num dos 
19 concelhos de Aveiro o PCP 
tem menos de trinta militantes, 
enquanto há três anos estavam 
quatro nessas circunstâncias. 
Das 207 freguesias não há mili- 
tantes do Partido em 28, en- 
quanto no início de 1983 estas 
eram 44. O número de camara- 
das inscritos é hoje quatro vezes 
superior ao do final de 1974 e o 
dobro do de 1977. 

A Assembleia chamou tam- 
bém a atenção para algumas de- 
ficiências. 

«Se estamos certos que — 
disse o camarada António Sala- 
vessa, membro do Secretariado 
da Comissão Distrital de Aveiro 
—, para outros partidos seria fa- 
buloso ter ligados e com activi- 
dades 64% dos seus inscritos, já 
não podemos aceitar passiva- 
mente que um terço dos nossos 
camaradas estejam desorgani- 
zados». 

Outro exemplo: na Resolução 
Política afirma-se a dado passo 
que «o recrutamento, tarefa alta- 
mente subestimada, de forma al- 
guma tem correspondido às po- 
tencialidades amplamente reco- 
nhecidas e, de resto, confirma- 
das sempre que lançada campa- 
nha específica». 

A I Assembleia da Organiza- 
ção Distrital de Aveiro do PCP 
demonstrou que aqui, como no 
país, os comunistas conhecem 
as realidades, estão intimamente 
ligados às massas populares e 
lutam consequentemente pelos 
interesses dos trabalhadores e 
das populações. 

Coimbra: reforçar o PCP 

por Abril e pelo progresso 

do distrito 

kT 

Na rua Direita e em toda a zona mais próxima do Pavilhão da 
Palmeira, desde a sede dos Bombeiros Voluntários até à 
entrada para a rua da Sofia, notou-se no dia 9, logo desde a 
manhã, um movimento pouco habitual para um domingo 
coimbrão. 
Após mais de um mês de trabalho preparatório, realizou-se a 
1 Assembleia da Organização Distrital de Coimbra do PCP. 
Considerada como o corolário da actividade do Partido no 
distrito após o 25 de Abril, a Assembleia teve como objectivos 
fazer o balanço do trabalho e da luta nestes últimos anos, 
apreciar os seus aspectos positivos e negativos e definir 
orientações para o trabalho futuro; analisar a situação social, 
económica e política do distrito e apontar medidas para o seu 
desenvolvimento: analisar a acção do PCP, os êxitos e as 
deficiências e definir orientações para o reforço da 
organização: e eleger, pela primeira vez, a Comissão Distrital 
de Coimbra do PCP. 

Na Assembleia participaram 
365 delegados. Além do secretá- 
rio-geral do PCP, deram também 
o seu contributo Jaime Serra, 
António Santo, Carlos Fraião, 
Sofia Ferreira, Vasco Paiva, Ví- 
tor Costa e outros camaradas de 
organismos dirigentes do Parti- 
do, nomeadamente da DORBL e 
da Comissão Distrital de 
Coimbra. 

Entre os convidados encontra- 
vam-se camaradas de várias or- 
ganizações regionais do Partido, 
personalidades prestigiadas nos 
meios democráticos e intelec- 
tuais do distrito, delegações do 
MDP/CDE, da União dos Sindi- 
catos de Coimbra, do Ateneu. 

Dos documentos da Assem- 
bleia fazia parte uma brochura 
com os principais elementos 
para a caracterização do distrito. 
Na Resolução Política, aprovada 
por unanimidade e aclamação, 
apontam-se as propostas dos 
comunistas para o desenvolvi- 
mento do distrito de Coimbra, 

Pelo progresso 
do distrito 

O projecto de Resolução foi 
elaborado pela Comissão Distri- 
tal e um colectivo de mais de 60 
camaradas. Durante o mês de 
Outubro esse projecto foi discuti- 
do na Organização, surgindo 204 
propostas de emenda ou altera- 
ção. Já no decorrer da Assem- 
bleia foram ainda apresentadas 
mais 21 propostas. As alterações 
implicaram em alguns casos a 
inclusão de novos sub-capítulos. 

As intervenções feitas na As- 
sembleia voltaram a referir, con- 
cretizando com exemplos dos 17 
concelhos de Coimbra e de vá- 
rios sectores de actividade, a si- 
tuação que aqui se vive. 

«Até agora — sublinhou o ca- 
marada Vasco Paiva, membro 
do CC, da DORBL e da Comis- 
são Distrital de Coimbra — nin- 
guém, nem nenhuma outra força 
política, tratou com detalhe, com 
esta profundidade, as questões 
que se colocam ao aproveita- 
mento dos recursos naturais e 
das potencialidades do distrito e 
o que pode levar ao seu desen- 
volvimento, quer quanto à indús- 
tria, quer quanto à agricultura, às 
pescas, ao porto comercial da 
Figueira da Foz, ao turismo, ao 
património cultural e histórico e 
ao meio ambiente, às vias de co- 

municaçâo, ensino, saúde, estru- 
turas sociais e regionalização». 

A Assembleia insere-se num 
período de crescimento da orga- 
nização e da implantação do 
Partido no distrito, como o com- 
provam a maior capacidade de 
actuação e as iniciativas realiza- 
das — recordemos o seminário 
sobre o desenvolvimento do Bai- 
xo Mondego e o debate sobre 

De Julho de 1974 a Agosto de 
1986 o total de militantes do Par- 
tido no distrito passou de 405 
para 4777; a organização alar- 
gou-se a todos os concelhos, im- 
plantando-se significativamente 
nos de Coimbra, Figueira da 
Foz, Montemor-o-Velho, Condei- 
xa-a-Nova e Penacova. 

«Nestes últimos 12 meses — 
afirmou o camarada Mário Prata 
— foram muitas e diversificadas 
as lutas em que os trabalhado- 
res e o movimento sindical do 
distrito tiveram que se empe- 
nhar, para fazer face à política 
anti-operária do Governo». Real- 
çou as lutas dos trabalhadores 
da CP, da RN, das cimenteiras, 
e da banca, pela sua combativi- 
dade e pelo seu espírito de luta. 

Foi referida ainda a luta contra 
os contratos a prazo, o trabalho 
precário e o aluguer de mão-de- 
-obra, considerados «flagelos 
que se tornaram as únicas for- 
mas de obter algum trabalho». 

A agricultura 
também sofre 
com a política 
de direita 

Os trabalhadores assalariados 
não são, nem de perto, nem de 
longe, os únicos a sofrerem na 
carne os efeitos desastrosos da 
política de recuperação capitalis- 
ta dos últimos anos. 

A agricultura, os agricultores e 
os seus problemas foram muito 
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florestas, incêndios e economia 
serrana, bem como diversas as- 
sembleias concelhias — e até, 
no plano eleitoral e de uma for- 
ma bem visível, os resultados 
das eleições autárquicas; a APU 
tinha a presidência em duas fre- 
guesias, agora tem-na em sete, 
duas das quais com maioria ab- 
soluta; tinha dois vereadores, 
passou para cinco. 

No momento actual importan- 
tes batalhas se colocam ao Mo- 
vimento Sindical. Na Assembleia 
Distrital de Coimbra foi sublinha- 
da a necessidade de combater o 
desemprego, que atinge mais de 
20 mil pessoas e aumenta de dia 
para dia; é grave a situação dos 
2 mil trabalhadores a quem o pa- 
tronato deve mais de meio mi- 
lhão de contos. 

discutidos na I Assembleia da 
Organização Distrital de Coimbra 
do PCP. 

O camarada Mário Galvão, por 
exemplo, falando sobre a região 
do Baixo Mondego, apontou a 
dado passo da sua intervenção 
algumas medidas lesivas dos in- 
teresses dos agricultores. Foi re- 
legado para segundo plano o 
objectivo essencialmente hidroa- 

grícola das obras do Mondego a 
favor do abastecimento de água 
às celuloses. Referiu a produção 
do leite e da carne de bovino, o 
arranque de vinhas que ameaça 
numeroros pequenos agricultores 
da zona de Cantanhede. 

E, como se os motivos de pre- 
ocupação não fossem já bastan- 
tes, soma-se a isto «a actuação 
do Governo Cavaco que, na con- 
tinuação dos anteriores, está a 
provocar profundas alterações 
no sistema produtivo, capitulan- 
do perante as exigências da 
CEE sem ter em conta a popula- 
ção agrícola». 

Campanha 
de recrutamento 

O crescimento do Partido é, 
também no distrito de Coimbra, 
uma exigência da situação políti- 
ca e uma condição indispensável 
para que cheguem depressa as 
«melhores marés» por que luta- 
mos, recordando a expressão de 
um pescador ao falar na tribuna 
da Assembleia. 

Jorge Raposo, membro da CD 
de Coimbra do PCP, apontou na 
sua intervenção sobre a activida- 
de do Partido, uma conclusão 
que já se pressentia noutras in- 
tervenções e no projecto de Re- 
solução Política; a necessidade 
de efectuar no distrito «uma 
campanha de recrutamento que, 
no ano de 1987, contribua para 
colmatar os nossos atrasos em 
importantes sectores profissio- 
nais, em concelhos e em fregue- 
sias situadas no interior do distri- 
to, que traga ao Partido um 
maior número de jovens, mulhe- 
res, camponeses e pescadores». 

Também em 1987, conforme 
as decisões desta primeira As- 
sembleia, realizar-se-á uma cam- 
panha para a divulgação do 
«Avante!», d' «O Militante» e de 
toda a imprensa do Partido, após 
a apresentação da nova Comis- 
são Distrital eleita por unanimi- 
dade e aclamação, «continua 
nas lutas do dia-a-dia. A Resolu- 
ção Política só será realmente 
válida se trabalharmos para a le- 
var à prática». 

E esse trabalho já começou. 
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Álvaro Cunhal em Aveiro e Coimbra 

• Este Governo compromete 
a independência nacional 

(...) É uma acusação que nós fazemos com fundamento a este 
Governo: está a comprometer a independência nacional. Comprome- 
te-a no terreno económico, com a dominação das multinacionais so- 
bre a nossa economia; no terreno diplomático e político, tomando 
uma posição seguidista em relação à política do imperialismo norte- 
-americano ou dos países da CEE; no terreno militar, alargando as 
facilidades militares que só podem comportar para o nosso país peri- 
gos — e perigos certos — à nossa segurança, à nossa independên- 
cia e à paz em que os portugueses desejam viver. 

É na verdade uma política que combatemos e, em relação a este 
Governo, a urgência da sua substituição advém das suas ofensivas 
contra as conquistas democráticas de Abril, das suas ofensivas contra 
a democracia política e de uma política de concessões ao estrangeiro 
que está, desde já, reforçando os laços de independência da nossa 
pátria em relação aos Estados Unidos e em relação aos países da 
CEE. 

Daí a urgência da sua substituição, antes que ele leve por diante 
esta política de destruição e de miséria (...). 

# As declarações de Meta Amaral 

(...) Nós, comunistas, somos pela autonomia regional, concreta- 
mente dos Açores e Madeira, a qual constitui uma importante conquis- 
ta da Revolução de Abril. Mas autonomia regional no quadro da uni- 
dade nacional. Portugal é um só Estado e uma só nação e, por isso, 
não só criticamos, como condenamos, por serem antinacionais, quais- 
quer tendências separatistas (...). 

Como podemos nós aceitar que tenham altos cargos de respon- 
sabilidade no Estado português, seja no Governo central, seja nos 
Governos regionais, dirigentes políticos que, num dado momento da 
História do nosso país, admitem que o rumo da política nacional pode 
não ser o rumo da política dos seus partidos e encaram a separação 
do território, encaram a divisão da nação e do Estado portugueses e 
a proclamação da independência de tal ou tal parte da nossa pátria? 

Pensamos que é legítima uma censura, e uma grave censura, a 
um dirigente político que é Presidente de um Governo regional e que 
acaba de confessar — não desmentiu ainda — que esteve ligado ao 
movimento separatista dos Açores e que pensou na proclamação da 
independência dos Açores no caso da política nacional não seguir o 
rumo que desejava que seguisse, 

(...) Consideramos também inaceitável para o Estado português 
que o Presidente do Governo regional da Madeira, João Jardim, te- 
nha, não só insultado o Presidente da República Popular de Moçam- 
bique que acabava de morrer e por quem tinha sido decretado luto 
oficial, como tenha admitido que na Assembleia Regional tenham sido 
proferidos os maiores insultos em relação a um nosso camarada mor- 
to e, neste caso, em relação a um chefe de Estado de um país com o 
qual temos relações de amizade. 

Daí pensarmos que acontecimentos como estes não podem es- 
quecer-se, não podem passar em branco, sem o protesto enérgico do 
nosso Partido, em nome dos interesses do nosso país, da pátria 
portuguesa, da unidade nacional (...). 

• Insistimos na convergência 
dos partidos democráticos 

(...) Na Assembleia da República temos actualmente 140 deputa- 
dos de partidos democráticos — eu digo quais são: PCP, PS, PRD, 
MDP/CDE e «Os Verdes» — e o PSD tem 88. Há possibilidades 
institucionais para demitir este Governo e dar a base parlamentar 
para a formação de um governo democrático. Daí nós insistirmos na 
necessidade da convergência entre os partidos democráticos. 

(...) Da parte do PS, nos resultados do seu Congresso, põe-se 
como objectivo para poder governar a queda dos outros partidos de- 
mocráticos e não há uma palavra sobre a queda dos partidos da 
direita. 

(...) Também se diz que a eleição de Mário Soares provou que o 
Partido Socialista pode liderar a esquerda. Nós temos uma ideia con- 
trária. Temos ideia que a eleição de Mário Soares prova e provou que 
não pode em Portugal haver uma oposição eficaz à direita sem o 
Partido Comunista Português, 

(...) Nós lutamos, pois, pela convergência democrática. E essa 
convergência é também com o Partido Socialista. Mas é nosso dever 
esclarecer posições e opiniões que podem prejudicar, comprometer 
ou dificultar essa convergência. 

(...) Quanto ao PRD (...) pensamos que é uma ideia perigosa, na 
situação actual, um partido que se propõe ser Governo apenas quan- 
do liderar o processo e não um partido que se proponha participar no 
Governo desde que seja necessária a formação de um governo de- 
mocrático para contrariar çsta política de direita. 

(...) Não só é irrealista, mas é perigoso, que num momento em 
que é absolutamente necessária a convergência dos partidos demo- 
cráticos haja vontade de desistir dessa convergência, cada qual pro- 
curando por si hegemonizar o processo, liderar o processo, em vez 
de procurarmos, todos os democratas juntos, entrar numa plataforma 
e numa solução que permita substituir este Governo o mais depressa 
possível por um governo que resolva os problemas nacionais. 

As primeiras Assembleias da 

Organização Distrital de Aveiro e 

da Organização Distrital de Coim- 

bra do PCP terminaram com ses- 

sões públicas de encerramento. 

O Pavilhão das Feiras e Expo- 

sições e o Pavilhão da Palmeira, 

foram cenário de magníficas rea- 

lizações políticas que tiveram 

nas sessões de encerramento 

momentos significativos. 

Pode-se dizer que as iniciativas 

de sábado e domingo chegaram 

ao fim da melhor forma: mobili- 

zando a organização e os traba- 

lhadores, para o cumprimento 

das tarefas que acabavam de ser 

definidas. 

Em ambas as realizações parti- 

cipou o secretário-geral do PCP, 

camarada Álvaro Cunhai, que fez 

questão de salientar o significa- 

do destas «grandes Assembleias 

do Partido» e o esforço dos ca- 

maradas dos distritos de Aveiro 

e Coimbra. 

Numa e noutra iniciativa Álvaro 

Cunhal interveio no encerramen- 

to, de improviso. Peia sua impor- 

tância, publicamos alguns extrac- 

tos em que o secretário-geral do 

Partido se refere à situação polí- 

tica actual. 

# Raízes na classe operária 

(...) Mas, ao lembrar o passado, é na luta presente que esta- 
mos empenhados e é o futuro que temos como alvo da nossa acção: 
o futuro de democracia, independência nacional e paz no quadro do 
regime consagrado na Constituição da República tendo sempre no 
horizonte a ulterior construção em Portugal de uma sociedade socia- 
lista, de uma sociedade em que serão abolidas todas as formas de 
exploração e opressão. (...) 

(...) A 1.' Assembleia mostrou que a organização do Parti- 
do está enraizada na classe operária, no campesinato, nos intelec- 
tuais. 

Trata-se de uma característica fundamental da natureza, da 
política e da acção do Partido. 

Sem tais raízes, o Partido estaria irremediavelmente condena- 
do a estiolar e a morrer. (...) 

(...) Podem outros partidos deixar correr livremente as ofensi- 
vas antidemocráticas do Governo. 

Podem outros partidos preferir a divisão à unidade democráti- 
ca ou à convergência democrática. 

Nós insistiremos na lula pela unidade e a convergência. 
E permitam-me ainda algumas observações: 
Qualquer partido democrático que não tenha em conta estas 

experiências (ou lições); 
— qualquer partido democrático que proponha como caminho 

para fazer o país sair da crise, não uma viragem democrática na 
política nacional, mas a continuação da guerra contra os trabalhado- 
res e a continuação das ofensivas contra as conquistas de Abril; 

— qualquer partido democrático que considere que pode tirar 
lucro político de alianças e coligações com a direita; 

— qualquer partido democrático que afirme que se pode pôr 
fim à política de direita e realizar uma política democrática sem o 
PCP e mesmo contra o PCP; 

— tal partido democrático estará Incapacitado de contri- 
buir para pôr fim ao processo contra-revolucionário conduzido 
pela direita e para concretizar uma alternativa democrática ao 
governo actual e à política actual. 

As posições dos outros partidos democráticos põem ainda com 
maior evidência que o reforço do PCP é condição necessária e 
indispensável para concretizar uma alternativa democrática. (...) 

* 
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• Três obsenrações 
acerca cia entrevista 
do presidente do MDP 

(...) Alguns camaradas perguntam qual a atitude do Partido relati- 
vamente às afirmações de José Manuel Tengarrinha, presidente do 
MDP, em entrevista publicada no «Diário de Notícias» de ontem. 

Em vésperas de um Encontro Nacional do MDP em que este 
partido se propõe definir a sua estratégia não queremos naturalmente 
expressar opiniões que possam parecer ter como propósito influenciar 
as decisões desse Encontro. 

É porém compreensível, e certamente os membros do MDP o 
compreenderão, que, fazendo o presidente do MDP tantas referências 
ao PCP e à APU, o PCP tem não só o direito mas o dever de repor 
(onde faltaram) a verdade dos factos e o rigor da análise. Certamente 
o faremos no momento devido e da forma devida. 

Para já e abordando apenas algumas questões relativas à Alian- 
ça Povo Unido, gostaria de fazer três observações. 

Primeira: a Aliança Povo Unido (APU), constituída pelo PCP e o 
MDP e com larguíssima participação de democratas independentes, 
tem tido e tem um importante e positivo papel na democracia portu- 
guesa, no funcionamento das instituições e no valor da intervenção 
dos partidos, forças e elementos componentes. 

Segunda: numa coligação de dois partidos são dois e não um só 
a decidir dos seus termos. O PCP não pretende decidir por si só dos 
termos das coligações em que participe. Mas é irrealista a ideia de 
que serão só os aliados do PCP a decidi-los. 

' Terceira: a aliança de democratas com o PCP tem constituído e 
continuará a constituir um factor insubstituível para a defesa do regi- 
me democrático e das conquistas do povo português alcançadas com 
a Revolução de Abril. Por isso, o eventual (e repito: eventual) afasta- 
mento de alguns democratas tentados a outras experiências com par- 
tidos cuja política têm combatido não alterará por parte do PCP o 
prosseguimento de um caminho de unidade democrática com a cor- 
respondente expressão no plano eleitoral. 

Por agora é isto que queremos dizer em relação às afirmações 
do presidente do MDP sobre as quais a TV e outros meios de comu- 
nicação social fazem grande especulação. 

Perante esta situação, perante as posições, vacilações, hesi- 
tações e incertezas na acção dos outros partidos democráticos, resul- 
ta cada vez com maior clareza a Importância do reforço do PCP, 
como condição necessária para derrotar a direita e para que seja 
concretizada uma alternativa democrática. (...) Não é uma frase de 
propaganda dizer que o PCP é não só uma força necessária para a 
defesa dos interesses dos trabalhadores, das conquistas de Abril, do 
regime democrático e da independência nacional, mas uma força 
indispensável e insubstituível. 

Se as forças reaccionárias conseguissem o seu objectivo de re- 
duzir a força e a influência do PCP, podemos estar certos de que 
prosseguiria a política de direita com todas as suas maléficas 
consequências.. 

Mas não o conseguirão. 
A força e o reforço do PCP constituem uma condição essen- 

cial para tornar possível uma alternativa democrática ao Governo 
de direita e à política de direita. (...) 

* % 
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Encontro da delegação soviética de visita a Portugal com o secretá- 
rio-geral do PCP no Centro de Trabalho da Soeiro Pereira Gomes 

Dias da URSS 

em Portugal 

Uma delegação soviética, diri- 
gida pelo vice-presidente do 
Conselho de Ministros da Repú- 
blica Socialista Soviética da Ge- 
órgia, Belgar Makharchvili, e da 
qual fazia também parte Mugujar 
Popkhadze, deputado, jornalista 
e vice-presidènte da União dos 
Jornalistas da Geórgia, teve um 
encontro com o secretário-geral 
do PCP, Álvaro Cunhal, e Ma- 
nuela Bernardino, da secção in- 
ternacional. No encontro partici- 
param também o embaixador da 
URSS em Lisboa, Valentin Vdo- 
vine, o adido cultural soviético, 
Valeri Tcherniaev, e o engenhei- 
ro Martins dos Santos, vice-pre- 
sidente da Associação Portugal- 
-URSS. 

A delegação soviética deslo- 
cou-se a Portugal para participar 
nos Dias da União Soviética, 
iniciativa tradicional da Associa- 
ção Portugal-URSS que, tal 
como os dias de Portugal na 
URSS, organizados pela Asso- 
ciação URSS-Portugal, contri- 

'CONTRA 

PONT® 

CONTRAPONTO 

É UM PROGRAMA DE 

INFORMAÇÃO EM VÍDEO 

Neste contraponto pode ver: 

— a degradação da si- 

tuação social 

— a luta do povo e a 

iniciativa para uma 

alternativa democrá- 

tica (entrevista com 

Octávio Pato da C. 
Política do PCP). 

— a página interna- 

cional (em destaque a 

cimeira de Reykjavik) 
a morte de Samora 
Machel, o terrorismo 

e a luta do povo 

chileno. 
— As autarquias na 

promoção do desporto 

(o exemplo vem de 

Barcarena). 

PARA INFORMAÇÃO E PEDIDOS: 
SIP DO PCP 
Rua Soeiro Pereira Gomes, 1, 1699 Lisboa Codex 
Tel. 77 91 42 

buem para o melhor conheci- 
mento mútuo dos povos de am- 
bos os países. 

Além do encontro com os diri- 
gentes do PCP, a delegação foi 
recebida pelo Presidente da As- 
sembleia da República, Fernan- 
do Amaral, e pelo ministro do 
Planeamento e Ordenamento 
Territorial, Valente de Oliveira. 
Mugujar Popkhadze encontrou- 
-se com o Presidente do Conse- 
lho de Comunicação Social, Ar- 
tur Portela. 

No âmbito dos Dias da URSS, 
esteve também no nosso país o* 
grupo de danças e cantares 
«Rustavi», que actuou com êxito 
no Funchal, no Porto, em Vila 
Real, Braga, Viseu, Tortosendo, 
Portalegre, Lisboa e Almada. 

O programa dos Dias da 
URSS incluiu também uma expo- 
sição de artesanato, pintura, de- 
senho infantil e fotografia e pro- 
porcionou a alguns portugueses 
uma oportunidade para provar 
pratos típicos da Geórgia. 
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Secções do Encontro 
" Comunicação social de âmbito nacional " : " Comunicação social de âmbito reffional c local " ; " Comunicação social especializada " questões socio-profissionais " ; " Meios de intervenção directa dos comunistas " 

PARTIDO COMUNISTA PÕRTUCUÊS 

29 e 30 de Novembro 

Encontro 

de Quadros do PCP 

sobre 

Comunicação Social ♦ 
O Encontro Nacional de Quadros do PCP para um debate 
sobre a Comunicação Social vai realizar-se nos dias 29 e 
30 de Novembro, em Lisboa, na Voz do Operário. 

Os debates e reuniões já efec- 
tuados e ainda programados nos 
próximos dias visam uma profí- 
cua preparação desta iniciativa, 
designadamente no âmbito das 
Organizações Regionais, as 
quais, dada a natureza e objecti- 
vos deste Encontro, são chama- 
das a dar uma muito importante 
contribuição para o seu êxito. 

Nesse sentido, uma particular 
atenção e esforços devem ser 
prioritariamente concentrados em 
alguns temas em relação aos 
quais a contribuição regional é 
indispensável, dos quais se des- 
tacam «a comunicação social de 
âmbito regional e local», «a im- 
prensa sindical» e «os meios de 
intervenção directa dos comu- 
nistas». 

Por outro lado são de recordar 
algumas das formas ou iniciati- 
vas de preparação do Encontro 
que as Organizações do Partido 
estão a desenvolver e podem 
ser intensificadas: 

— reuniões gerais de partici- 

pantes previstos para o Encon- 
tro, com eventual distribuição de 
trabalho entre si. 

— reuniões alargadas que en- 
volvam não apenas os partici- 
pantes previstos, mas outros 
quadros interessados neste 
debate. 

— reuniões com uma compo- 
sição adequada à discussão de 
um único tema específico. 

— solicitação de contribuições 
escritas individuais, que depois 
são sujeitas a debate colectivo. 

Sublinhe-se, finalmente, que 
em breve será posto em discus- 
são nas Organizações do Partido 
o projecto de documento poli- 
tico a aprovar no Encontro, em 
relação ao qual deveriam ser co- 
municadas propostas de emen- 
das, chamando-se a atenção 
para que a consideração e 
exame deste documento não de- 
veria resultar em prejuízo das ta- 
refas e necessidades anterior- 
mente referidas como prioritá- 
rias. 

Friedrich Engels 

A Origem da Família, 
da Propriedade Privada 

e do Estado 
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Comité local pronuncía-se 

sobre política municipal 

situação social 
# 

e reforço do PCP 

Política municipal, situação social e reforço do Partido 
foram os temas em foco na última reunião do Comité Local 
de Lisboa (CLL) do PCP. No final, este organismo de 
direcção divulgou uma breve nota aos órgãos de 
Comunicação Social em que apresenta uma síntese das 
conclusões a que chegou. 

cantinas e de pessoal auxiliar, 
instalações degradadas. 

«Na Habitação, a campanha 
demagógica em torno do subsí- 
dio de renda em que o Governo 
gastou 160 mil contos de propa- 

Depois de constatar «a contí- 
nua degradação da cidade de 
Lisboa e a inoperância da coliga- 
ção CDS/PSD sustentada pelo 
PS para resolver os seus graves 
problemas», o CLL «alerta desde 
já para a tentativa de desvirtuar 
o inicial projecto de recupera- 
ção de Alfama procurando-se, 
contra o sentimento e aspirações 
da população, uma pseudo-recu- 
peração que iria expulsar deste 
bairro popular os seus actuais 
habitantes». 

Ainda no âmbito da política 
municipal, o Comité Locai de Lis- 
boa do PCP, ao mesmo tempo 
que «declara o seu protesto peia 
aplicação da tarifa/imposto ca- 
marário sobre a água e apela 
ao desenvolvimento da luta pela 
sua revogação», congratula-se 
com a iniciativa da APU de apre- 

O CLL saúda a população de dez freguesias APU que no 
fim-de-semana de 25 e 26 de Outubro levaram a cabo mais de 
2000 horas de trabalho voluntário na construção e recupera- 
ção de parques infantis, lavagem de ruas, arranjos urbanísti- 
cos e reparação de intalações várias. ' 

ração diária das condições de 
vida e de trabalho do povó de 
Lisboa. 

Destaque ainda para a sauda- 
ção do Comité Local do Partido 
aos trabalhadores em luta, no- 
meadamente das empresas 
Centrei, Indep, Batista Russo, 
Eugénio Severino e Guérin, na 
defesa dos seus postos de tra- 
balho, pelo pagamento dos salá- 
rios em atraso e peia recupera- 
ção das empresas. 

Noutra passagem, a nota diri- 

ganda para dar subsídios no va- 
lor médio de 710$00, a 11 000 
pessoas, não faz esconder a de- 
gradação contínua do parque ha- 
bitacional, a paralisação da 
construção civil, a falta de qual- 
quer investimento no campo da 
habitação social». 

Em jeito de conclusão, o CLL 
aponta a necessidade de «alte- 
rar este estado de coisas». 
«Como os factos o demonstram, 
o Governo PSD de Cavaco Silva 
governa mal» e por isso «é ur- 
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sentar em reunião de Câmara a 
proposta de defesa do patrimó- 
nio do Bairro Alto. 

Em 13 empresas 
6 mil empregos 
ameaçados * 

«Num levantamento dé" ape- 
nas 13 empresas, com sede ou 
actividade em Lisboa, estão 
ameaçados mais de 6000 postos 
de trabalho» , revela o CLL no 
breve apontamento sobre a si- 
tuação social na cidade, onde 
chama a atenção para a deterio- 

gida à Comunicação Social 
refere: 

«Apesar da Lei dos Salários 
em Atraso, aprovada na AR, o 
Governo coloca-se à sua mar- 
gem. Em 19 empresas da cidade 
estão nesta situação 6000 traba- 
lhadores aos quais o patrona- 
to tem uma dívida de cerca de 
100 00 contos». 

Duas referências finais no 
quadro da situação social no 
concelho de Lisboa: 

«No Ensino, a situação é 
também caótica. Para além dos 
alunos ainda sem aulas, as con- 
dições de ensino são preocupan- 
tes, turmas superlotadas, falta de 

gente a sua demissão». A de- 
mocracia tem força bastante 
para impor uma alternativa po- 
litica e um governo democráti- 
co, garante o CLL. 

Encontro 
de quadros 
em Fevereiro 
de 1987 

No capitulo da vida interna do 
PCP, e virando as conclusões da 
reunião para as tarefas de refor- 
ço da organização, o Comité Lo- 
cal de Lisboa manifestou a sua 
satisfação pela forma como têm 
decorrido os debates nas diver- 

sas reuniões preparatórias da 
Conferência Nacional do próximo 
sábado (A Emancipação da 
Mulher no Portugal de Abril) e 
analisou as medidas em curso 
para o reforço do Partido, as 
reuniões especiais de contacto 
com os militantes, o recrutamen- 
to e os planos de iniciativas. 

Uma jornada de propaganda 
na cidade de Lisboa nos dias 27, 
28, 29 e 30 de Novembro e um 
encontro de quadros da organi- 
zação local de Lisboa em Feve- 
reiro do próximo ano contam-se 
entre as decisões tomadas na 
reunião do CLL. 
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1." Assembleia concelhia 

no dia 22 

Prossegue em bom ritmo a 
actividade preparatória da 1." As- 
sembleia da Organização Conce- 
lhia de Estremoz, do Partido Co- 
munista Português. Marcada 
para o próximo dia 22, na Escola 
Secundária da cidade, a Assem- 
bleia decorrerá sob o lema «re- 
forçar o Partido, continuar Abril». 

Em contacto com a nossa Re- 
dacção, a Comissão Concelhia 
de Estremoz refere os objectivos 

da iniciativa: prestar contas à or- 
ganização, fazer o balanço do 
trabalho do Partido e dos seus 
militantes no concelho, apontar 
medidas para desenvolver e re- 
forçar a organização, analisar a 
situação social e económica do 
concelho, apresentando propos- 
tas para a superação dos proble- 
mas e o desenvolvimento de to- 
das as capacidades humanas e 
materiais do concelho e, final- 
mente, eleger o organismo que 

dirigirá a actividade do PCP até 
à próxima Assembleia; a Comis- 
são Concelhia, 

Além dos delegados, foram di- 
rigidos convites a todas as Co- 
missões Concelhias do distrito, à 
Comissão Distrital de Évora, à 
Direcção Regional, à direcção do 
Partido e ainda a vários indepen- 
dentes eleitos nas listas da APU 
e a outros democratas deste 
concelho alentejano. 

Nota da SIP do PCP 

Vivo repúdio dos democratas 

pela visita de P. Botha à Madeira 

IA anunciada visita do chefe 
• do regime racista de Pre- 

tória, P. Botha, à Região Autóno- 
ma da Madeira constitui mais um 
exemplo expressivo da política 
de alinhamento do Governo do 
PSD e do próprio PSD (tanto no 
plano nacional como nas Re- 
giões Autónomas) pelos sectores 
mais retrógrados do imperialismo 
internacional, o que suscita o 
mais vivo repúdio e protesto de 
todos os democratas portu- 
gueses. 

p A visita de Botha â Madeira 
—, bem como a recepção 

calorosa que lhe reserva o chefe 
do Governo Regional, Alberto 
João Jardim — não podem desli- 
gar-se da indecorosa atitude as- 

sumida pelo PSD na Assembleia 
Regional da Madeira, aquando 
da morte de Samora Machel; de 
destacada e activa participação 
do Governo português — através 
do secretário de Estado dos Ne- 
gócios Estrangeiros — em todas 
as operações destinadas a impe- 
dir a aplicação de sanções eco- 
nómicas contra o regime racista 
de Pretória; nem tão-pouco das 
sucessivas operações de promo- 
ção que na Comunicação Social 
estatizada continuam a ser feitas 
dos bandos armados que, às or- 
dens do regime raciste de Pretó- 
ria, actuam contra as Repúblicas 
Populares de Angola e Moçam- 
bique. 
Este conjunto de iniciativas e 
comportamentos políticos do 
PSD demonstram a hipocrisia 

política do Governo Cavaco Silva 
quando propagandeia, insistente- 
mente, a sua vontade de melho- 
rar as relações de Portugal com 
a RPA e a RPM. 

O A política externa do Qover- 
^ ■ no Cavaco Silva, cada vez 
mais alinhada e dependente de 
interesses alheios a Portugal, 
constitui uma demonstração 
exemplar da necessidade e ur- 
gência da sua demissão e subs- 
tituição por um Governo demo- 
crático capaz de realizar uma 
politica que prestigie Portugal e 
defenda os verdadeiros interes- 
ses nacionais. 

10.11.86 
A SIP do PCP 
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O ano estalar e as tonsequêndas 

da polítita edutativa do Governo 

Muitas escolas por abrir mesmo várias semanas depois do «início» 
oficial do ano lectivo 1986/87, carências a todos os níveis nos 
estabelecimentos de ensino (pessoal, equipamento, cantinas, salas, 
bibliotecas e outras estruturas), demagogia do Ministério, desmotivação 
dos alunos, preocupação entre as famílias — estes alguns traços do 
panorama escolar, vividos e confirmados por todos quantos, de lima ou 
de outra forma, estão ligados aos problemas do ensino no nosso País: 
professores, jovens, crianças, encarregados de educação, trabalhadores 
do sector, etc. 
Um pouco por todo o País, também os professores comunistas têm 
alertado para aquelas situações, tentanto, na medida do possível, 
informar a opinião pública e desmascarar a incompetência e a 
demagogia de João de Deus Pinheiro e da sua política. 
Das posições já chegadas à nossa Redacção, destacamos de seguida 
alguns apontamentos breves dos professores comunistas de Viana do 
Castelo, do Porto (direcção da Organização) e de Santarém (Comissão 
Distrital). 

Viana do Castelo 

• Persiste, o que agrava a situa- 
ção, a inexistência de cantinas escola- 
res nas escolas primárias. O concelho 
de Viana tem uma a funcionar e à 
custa da conjugação de esforços dos 
professores, pais e autarquia. 

• Os jardins de infância oficiais não 
existem e os que existem (privados) 
são em número reduzidíssimo. 

• Falta o apoio à integração da 
criança deficiente nas escolas regu- 
lares. 

• Os Conselhos Directivos das Es- 
colas do CPES e ES e os directores 
das escolas do ensino primário têm 
que gerir orçamentos demasiado bai- 
xos para as necessidades, o que os 
impede de criar nas escolas con- 
dições de trabalho. No ensino primá- 
rio a situação é particularmente gri 
tante. Refira-se, a título de exemplo 
que há casos em que os professores 
para além de todas as outras tarefas 
têm que se ocupar da limpeza das sa- 
las de aula. 

• Os Conselhos Directivos vêem-se 
a braços com graves problemas no 
sector administrativo, decorrentes da 
abertura do concurso para pessoal 
administrativo em cima do início do 
ano escolar. 

• Professores e alunos trabalham 
em condições anormais com as esco- 
las e turmas superlotadas. Há casos 
em que gabinetes de trabalho e biblio- 
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tecas são utilizados para salas de 
aula. 

• Os professores comunistas anali- 
saram também o arrastar do problema 
da localização da nova escola C+S 
(ensino preparatório e secundário) a 
ser implantada na margem esquerda 
do Lima e estranham o facto de no 
Diário da República II Série de 
6.10.986 - Suplemento, a mesma ser 
designada por escola do Monte da 
Ola. Depois de todos os Conselhos 

Professores comunistas 

tomam posição 

Directivos das escolas da cidade e 
iargas dezenas de professores se te- 
rem pronunciado inequivocamente 
pela instalação da nova escola na fre- 
guesia de Darque, peias razões que 
então foram sobejamente explicitadas, 
só razões de estreito e cego partida- 
rismo por parte do PSD de Viana do 
Castelo podem aconselhar a localiza- 
ção da futura escola no Monte da Ola 
e só por traficància política ela poderá 
aí ser instalada. 

Porto 

• A forma como se desenrolou a 
abertura das aulas e as condições de 
ensino e trabalho a que estão sujeitos 
alunos e professores, justificam sérias 
preocupações relativamente aos resul- 
tados do presente ano lectivo e confir- 
mam mais uma vez a total incapacida- 
de do Governo minoritário do 
PSD/Cavaco Silva para resolver as 
graves carências do sistema educa- 
tivo. 

• A realidade escolar na região do 
Porto encarregou-se de desmentir as 
previsões e apreciações optimistas e 
demagógicas do ministro João de 
Deus Pinheiro, proferidas antes da 
abertura das aulas e no âmbito de 
uma vasta e bem montada operação 
de propaganda eleitoralista do 
Governo. 

• Numa região como o Porto, em 
que apenas 21% das crianças fre- 
quentam a educação pré-escolar, em 
que os índices de repetência no ensi- 
no primário, preparatório e secundário 
rondam, em média, os 30%, em que 
se acentua a tendência para o aban- 
dono escolar e em que aumentam as 
taxas de analfabetismo, mesmo entre 
a população jovem, impunha-se a to- 
mada de um vasto conjunto de medi- 
das que permitissem enfrentar a gravi- 
dade da situação. Na abertura de um 
novo ano lectivo podemos constatar 
que mais uma vez tal não se verificou. 

• O PSD, que há sete anos conse- 

cutivos domina o Ministério da Educa- 
ção, é o principal responsável por 
esta situação alarmante. Prosseguin- 
do, no essencial, a mesma política 
para o ensino, o actual Governo mino- 
ritário do PSD de Cavaco Silva provo- 
ca o agravamento dos problemas do 
ensino e acentua a degradação do 
sistema educativo. 

A grave situação criada no campo 
do ensino acrescenta-se às nefastas 
consequências sociais, económicas e 
políticas da acção antípopuíar e anti- 
nacional do Governo, tornando impe- 
rativa e urgente a sua demissão. 

• Existe a possibilidade real não só 
de demitir o Governo como de asse- 
gurar a suficiente base de apoio para 
a formação de um Governo democrá- 
tico, uma vez que os partidos demo- 
cráticos dispõem de uma larga maio- 
ria na Assembleia da República. 

Uma alternativa política —- um 
governo democrático, é. condição in- 
dispensável para uma política demo- 
crática alternativa para o ensino, ca- 
paz de enfrentar com sucesso a grave 
situação criada na área da educação 
por sucessivos governos de direita. 

A direcção da Organização de 
Professores do Porto do PCP apela 
aos professores, aos alunos e suas 
famílias, e a todos aqueles que são 
atingidos pela política educativa do 
Governo Cavaco Silva, para o reforço 
da sua unidade e a intensificação do 
protesto e da acção em defesa dos 
seus interesses e direitos, peia demo- 
cratização do ensino e pela demissão 
do Governo. 

Santarém 

• O insucesso escolar que atinge 
números elevados, quer a nível nacio- 
nal, quer a iflvel distrital, não pode ser 
combatido só com manobras demagó- 
gicas viradas para a opinião pública 
(tipo da legislação recentemente saída 
sobre a disciplina de Português), mas 
passa pela resolução de numerosos 
aspectos que vão desde as cons- 

truções escolares, ao número de alu- 
nos por turma, ao funcionamento das 
cantinas, aos magros subsídios so- 
ciais da Acção Social Escolar e à for- 
mação de professores, para já não fa- 
lar de outras medidas de fundo a nível 
de política económica e social, uma 
vez que os trabalhadores continuam a 
ser flagelados com o desemprego, os 
salários em atraso e a progressiva 
perda do poder de compra, o que se 
traduz num cercear de oportunidades 
de sucesso para a grande maioria dos 
seus filhos que, logo à partida, são 
colocados numa situação de profunda 
desigualdade. 

• Os jovens entram completamente 
desmotivados para as escolas |e esta 
é outra das causas do insucesso], já 
que continuam sem vislumbrar quais- 
quer esperanças no seu horizonte, 
uma vez que o acesso ao Ensino Su- 
perior continua a ser cada vez mais 
«afunilado» (as promessas do ministro 
apontam para uma maior abertura do 
«numerus clausus» no ano de... 
1995!) e as oportunidades de empre- 
go são praticamente inexistentes. A 
ocupação temporária dos tempos li- 
vres e o cartão jovem não passam 
de «tapa-olhos» destinados a tentar 
fazer esquecer uma realidade que é 
profundamente injusta e revoltante 
para a juventude, fruto de uma política 
virada para os interesses do grande 
capital e das clientelas partidárias do 
PSD e que nada tem a ver com as 
necessidades e as realidades de um 
desenvolvimento nacional conforme 
com os ideais democráticos de Abril, 
expressos na Constituição. 

Neste contexto, os professores co- 
munistas do distrito de Santarém não 
podem deixar de denunciar a dema- 
gogia e a irresponsabilidade da políti- 
ca educativa do actual Governo e 
consideram que a primeira condição 
para uma mudança deste estado de 
coisas é a substituição deste Governo 
minoritário por um outro que sirva os 
reais interesses do Povo português, 
da democracia e do Portugal de Abril. 

SETÚBAL BAIÃO 

• Inaugurado o 39." CT do Partido 

no distrito do Porto 
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Foi inaugurado no passado 
sábado, dia 8, o Centro de Tra- 
balho do PCP em Baião. Passa 
a ser o 39.° no distrito do Porto. 
Presentes camaradas, militantes 
e amigos do Partido que se jun- 
taram para dar início à vida de 
um novo Centro de Trabalho, 
uma ampla sala no centro da vila 
de Baião, uma casa que, como 
referiu o camarada Edgar Cor- 
reia-, membro suplente da Comis- 
são Política do Comité Central 
do PCP, no acto da inauguração, 
passará a estar inteiramente ao 
serviço da luta dos trabalhado- 
res, dos agricultores e de todo o 
povo laborioso do concelho de 
Baião. 

Na inauguração usou ainda da 
palavra o'camarada António Go- 
mes, da Comissão Concelhia de 
Baião. 

Foi uma jornada de júbilo e 
alegria para todos os comunis- 
tas, que terminou com um ani- 
mado magusto dê confraterni- 
zação. 

Sector de Serviços 

Realízou-se no passado sába- 
do um plenário de militantes dos 
sectores de Serviços e do Comi- 
té dos Grandes Serviços do Por- 

to, do PCP, que analisou a situa- 
ção política e social, a participa- 
ção na manifestação do próximo 
dia 29 de Novembro na «Baixa» 
do Porto, e debateu questões re- 
lativas ao reforço do Partido. 

Também no passado sábado, 
no CT da Boavista, realizou-se 
um magusto-convívio dos mili- 
tantes do sector de Serviços e 
Grandes Serviços integrado na 
campanha de fundos do Natal. 
Durante o convívio foi realizado 
um leilão de ofertas cujo produto 
reverte para o cumprimento da 
meta de 1500 contos que o sec- 
tor tem dentro da campanha de 
Natal. 

Já com projecto aprovado em 
sessão de Câmara, o novo Cen- 
tro de Trabalho do PCP na capi- 
tal do Sado continua a suscitar 
numerosas iniciativas em todo o 
distrito. O objectivo, como nos 
referia pelo telefone um camara- 
da da Direcção Regional, é apro- 
veitar da melhor maneira os dias 
que ainda restam a este ano de 
1986 e planear desde já o traba- 
lho para 1987, No concelho de 
Setúbal, por exemplo, estão pro- 
gramadas, entre dezenas de ou- 
tras iniciativas, uma excursão a 
Badajoz em 1 de Dezembro pro- 
movida pela organização da fre- 
guesia de São Sebastião (3 au- 
tocarros já estão cheios e as ins- 
crições continuam apenas por 
mil escudos) e um jantar-conví- 
vio de comerciantes no próximo 
dia 28 a partir das 19.30 h no 
restaurante Caravela. Recolha 

de géneros, cartões dos mil, 
postais, sorteios, excursões, 
bancas, rifas do Cabaz do Natal 
e do Fim de Ano, magustos, re- 
colha de papelão, abordagens e 

os «porta-a-porta», contam-se 
entre as múltiplas iniciativas da 
campanha, a que nos referire- 
mos com maisí pormenor nas 
próximas semanas. 
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Trabalhadores 

CNP (Função Pública) 

Não há trabalhadores a atais 

Há é responsabilidade a menos 

Numa breve troca de impressões com Vítor Duarte, o 
«Avante!» teve oportunidade de confirmar que uma das 
montras mais caras à propaganda do Governo é a Segurança 
Social. Mas de fora ficam os trabalhadores desta importante 
área da Função Pública, que servem de bodes expiatórios às 
arremetidas demagógicas do Governo Cavaco e da equipa 
PSD, que há mais de oito anos se mantém como primeira 
responsável pela Segurança Social. 

— É verdade que nessa pro- 
paganda se expõem as «virtu- 
des» de um mau Governo, diz 
aquele dirigente do Sindicato da 
Função Pública do Sul e Açores. 

Atulhado (não é exagero) na 
coordenação das próximas 
eleições no STFPSA (dia 26) o 
camarada Vítor Duarte recordou- 
-nos as acções mais recentes 
naquela área sindical, que unita- 
riamente representa a quase to- 
talidades dos sindicalizados da 
Segurança Social. Dessas 
acções, nas quais se destacam 
um plenário recente no Centro 
Nacional de Pensões, com 500 
presenças, e o debate sobre o 
emprego na Função Pública rea- 
lizado em Lisboa no sábado pas- 
sado, ao qual daremos algum 
destaque na próxima semana, 
bem como as diligências junto 
de ministros e secretários de Es- 
tado, como os do Trabalho e da 

Segurança Social, por parte do 
Sindicato, dos delegados e ou- 
tros representantes sindicais da 
área, deve resultar um maior 
empenho dos trabalhadores da 
Segurança Social no seu con- 
junto, apoiando as diligências e 
os contactos do Sindicato e de 
outros órgãos representativos, 
nomeadamente a Comissão de 
Trabalhadores do Centro Na- 
cional de Pensões e os delega- 
dos sindicais. 

— A insistência no CNP não 
é casual, afirma Vítor Duarte. 
Há anos que esse local de tra- 
balho, em pleno centro de Lis- 
boa, se encontra numa situa- 
ção indefinida quanto aos 
seus 1200 trabalhadores, que 
nas últimas semanas têm sido 
indirecta e às vezes directa- 
mente atacados por falhas e 
responsabilidades que não 
lhes cabem, como pessoas e 

como trabalhadores. 
— A secretaria de Estado da 

Segurança Social e o seu secre- 
tário Pinto Sancho estarão real- 
mente na disposição de desman- 
telar o Centro Nacional de 
Pensões? 

— Pensamos ter apoio e for- 
ça para evitar o desmantela- 
mento. As organizações repre- 
sentativas, as ORTs, do CNP 
já tomaram por mais de uma 
vez posições públicas sobre o 
assunto do atraso na atribui- 
ção de pensões. 

Cabe sublinhar aqui que a 
grande responsabilidade pelos 
atrasos, devida a factores diver- 
sos, cabe á irresponsabilidade 
de governantes que de uma se- 
mana para a outra se referem 
em jornais a números tão dife- 
rentes que levam a pensar não 
estarem pelo menos muito certos 
das realidades sobre as quais se 
pronunciam. 

— Concretamente? 
— O secretário de Estado da 

Segurança Social, Pinto San- 
cho, referiu-se numa entrevista 
a um vespertino de Lisboa que 
havia atrasos na atribuição de 
150 mil pensões de reforma. 
Dias depois, esse número des- 
cia umas 60 mil unidades, fi- 

xando-se em 96 mil processos 
atrasados, sem uma única re- 
ferência já não digo ao núme- 
ro anterior, mas à verdadeira 
responsabilidade que cabe ao 
CNP no caso e principalmente 
ao facto, como foi referido a 
tempo pela Comissão de Tra- 
balhadores do CNP, de o 
acréscimo dos 23 mil proces- 
sos atrasados de 1985 para 
1986 se dever à circunstância 
de os processos de rurais te- 
rem passado a ser da respon- 
sabilidade do CNP a partir de 
Maio de 1985, por força do De- 
creto-Lei 81/85 publicado nes- 
se ano. 

— Juslifica-se de qualquer 
modo o desmantelamento do 
CNP? 

— Não cremos que o des- 
mantelamento resolvesse o 
que quer que fosse. O CNP 
está em «regime de instala- 
ção» desde Abril de 1981. 
Como já dissemos em confe- 
rência de Imprensa no dia 29 
do mês passado, a passagem 
das funções que desempenha 
para os Centros Regionais só 
servirá para dividir o problema 
sem o resolver. Como foi dito 
na altura, se a medida do Go- 

m: 

Vítor Duarte 
verno for por diante, transfor- 
ma-se «um problema nacional 
cm 18 problemas distritais». 

—- E mais nada? 
— E mais 1200 trabalhado- 

res já com o emprego ameaça- 
do, ficariam ainda mais numa 
situação de instabilidade e 
muito perto do desemprego. 
Refiro-me aos 1200 trabalha- 
dores do CNP, onde número 
idêntico já abandonou o Cen- 
tro desde a vigência, se assim 
se pode dizer, do «regime de 
instalação», que o que parece 
ter feito, pelo menos no que 
respeita ao pessoal, foi Insta- 
lar-se a si próprio e à respecti- 
va comissão. 

Importa sublinhar, por último, 
como fez a CT do CNP, que «a 
Secretaria de Estado da Segu- 
rança Social tem sido da res- 
ponsabilidade do PSD desde 
1979, pelo que eventuais pro- 
blemas existentes resultam da 
sua incapacidade em lhes dar 
soluções atempadas». 

O desmantelamento do CNP 
não vem resolver quaisquer pro- 
blemas, e são muitos, dos que 
afligem os reformados, pensio- 
nistas e idosos. Aumentaria era 
a instabilidade do emprego, e 
mesmo a sua precaridade na 
Função Pública. Mas desse as- 
sunto falaremos na semana que 
vem. 

LUTAS E TAREFAS 

Banca nacionalizada: 
Dobale no Porto amanhã 

A corrente sindical Unidade e Participação 
do Sindicato dos Bancários do Norte promove 
amanhã, dia 14, um debate aberto sobre «O 
presente e o futuro da banca nacionalizada», 
em que deverão participar, se aceitarem o con- 
vite, todos os grupos parlamentares. O debate 
começa às 17 horas no auditório do Sindicato, 
Praça Humberto Delgado, no Porto. 

Não à SARL na UBP 

As organizações representativas dos traba- 
lhadores da União de Bancos Portugueses 
(UBP), reunidas em, Coimbra, decidiram intervir 
no sentido do «agendamento urgente» pela 
Assembleia da República dos pedidos de ratifi- 

cação que conduzam à rejeição do decreto go- 
vernamental redutor daquela instituição bancá- 
ria nacionalizada a uma sociedade anónima de 
responsabilidade limitada. A rejeição do decre- 
to SARL ê apoiada peias organizações (ou es- 
truturas) representativas dos trabalhadores do 
Norte, Centro e Sul e Ilhas, onde a UBP tem 
instalações correspondentes á organização 
sindical. • 

Mantém-se a luta 

na Tabopan 

Na Tabopan continua a luta pelos salários 
em atraso. Depois de um corte da estrada Por- 
to-Vila Real, no passado dia 5, os 1500 traba- 
lhadores daquela empresa de Amarante e os 
seus sindicatos representativos exigem o pa- 
gamento das dívidas patronais da ordem dos 

Com as «soluções» deste Governo a greve na Covina pode prolongar-se contra os despedi- 
mentos e a repressão. Outras empresas onde a luta se tem desenvolvido: a Preh, na Trofa; 
Tabopan, de Amarante; Equimetal, do Barreiro; Guérin; Ferunl, da Trofa; e cantinas universi- 
tárias que, com uma adesão de 90 por cento, na quinta-feira passada, continuam a greve nos 
próximos dias 19 e 20 pela saída dos decretos regulamentares que devem incluir esses trabalha- 
dores na Função Pública. 
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300 contos a cada trabalhador. O comendador 
Abreu, patrão da Tabopan, é presidente da as- 
sociação patronal do sector. Na quarta-feira da 
semana passada, além dos salários de Junho, 
Agosto, Setembro e Outubro, continuavam por 
pagar subsídios de férias e Natal de 1984 e 
1985, serviço extra, retroactivos, diuturnidades 
e subsídios de alimentação. 

Fomos Eléctricos: 
Corte de estrada 

Depois do corte de estrada durante duas 
horas no passado dia 5, os trabalhadores da 
Companhia de Fornos Eléctricos de Canas de 
Senhorim (Viseu) decidiram continuar a luta 
por outros meios. Os 800 trabalhadores da 
Companhia (CPFE) lembram que a empresa 
constitui «o maior grupo metalúrgico privado 
do nosso país» e que a sua viabilização é 
possível, existindo propostas para esse efeito. 
A degradação diária da sua situação económi- 
ca e financeira deve-se à má administração. 
«O passivo, afirmavam os trabalhadora no dia 
7, atinge vários milhões de contos, dos 
quais mais de 13 milhões são de dívidas à 
banca e à EDP». Os órgãos de soberania fo- 
ram alertados para o que se está a passar na 
Companhia, e os trabalhadores estão dispos- 
tos a ajudar a resolver «os problemas que 
lhes foram criados e para os quais em nada 
contribuíram», como afirmaram à Imprensa 
depois do corte de estrada entre Nelas e Car- 
regal do Sal. 

Inspecção não vê 
atrasados na CIFA 

A Inspecção-Geral do Trabalho, organismo 
dependente do respectivo Ministério, através 
da sua delegação no Porto, não conseguiu os 
elementos necessários à aplicação da lei dos 
salários em atraso aos trabalhadores da CIFA, 

porque a administração da empresa não dis- 
põe dos dados contabilísticos necessários. A 
CIFA (Mellos) do têxtil, em Valongo, está há 
dois anos nas condições requeridas pela lei 
dos salários em atraso. Mas para a IGT os 
trabalhadores naquelas condições terão de es- 
perar ainda, no mínimo dois meses. O Sindica- 
to do sector, com sede no Porto, divulgava en- 
tretanto que, naquele ramo de actividade, 
«vinte e seis empresas devem mais de dois 
milhões de contos a cerca de 9815 trabalha- 
dores, num total de cerca de 125 meses de 
salários em atraso». 

Enfermeiros 
podem recorrer à greve 

Os sindicatos representativos dos enfermei- 
ros do sul do País e da Madeira podem ir para 
a greve, se até amanhã, dia 14, o Ministério da 
Saúde não publicar o acordo assinado em Ju- 
nho e que prometeu fazer sair oficialmente em 
Setembro. Quatrocentos enfermeiros fizeram 
uma vigília em Lisboa na passada quinta-feira. 
As reivindicações relacionam-se com os tare- 
feiros, idade da reforma e classificação profis- 
sional (carreiras). 

Reivindicações 
comuns no grupo Siemens 

A coordenadora sindical dos trabalhadores 
do grupo Siemens em Portugal apresentou às 
gerências um caderno reivindicativo, segundo 
o qual devem ser cumpridos de maneira unifor- 
me os direitos e regalias sociais nas diversas 
empresas daquela multinacional alemã (RFA), 
cujo desafogo económico lhe permite, sublinha 
a Coordenadora, suportar com «relativa facili- 
dade o alargamento dos benefícios sociais, 
de forma a permitir aos trabalhadores mino- 
rar os efeitos do aumento desenfreado do 
custo de vida». 



yOfltl/nlE! / Semana • 13/11/86 9 

Trabalhadores 

Dia 29 de Novembro 

Descontentamento 

popular 

sai à rua no Porto 

No próximo dia 29 vai realizar-se pelas 15 horas na Praça da 
Liberdade, no Porto, uma manifestação convocada pela União 
dos Sindicatos do Porto que, em comunicado divulgado no 
início desta semana,exorta os trabalhadores a mobilizarem-se 
para esta acção de luta contra o desemprego, os 
despedimentos e o trabalho precário, contra os salários em 
atraso e o boicote do Governo Cavaco ã aplicação da lei, 
contra a repressão, pelos direitos e liberdades constitucionais, 
por melhores condições de vida e de trabalho, pela defesa 
das nacionalizações e da Reforma Agrária, por uma politica 
democrática,por outro Governo. 

O ponto de partida é a situa- 
ção real, a vida difícil dos traba- 
lhadores e da população do Por- 
to. Bem diferente da que todos 
os dias* é propagandeada pelo 
Governo. E uma certeza — a de- 
magogia não resolve os proble- 
mas. São cerca de 6000 despe- 
dimentos já consumados desde 
o princípio do ano. São ainda 
mais 3000 postos de trabalho 
ameaçados na Siderurgia Nacio- 
nal, na Utic, na Preh/ia Electro- 
-Cerâmica, na Electroalfa, entre 
outras. E o crescimento dos con- 
tratos a prazo. A proliferação da 
clandestinidade e da ilegalidade 
na contratação. E o trabalho in- 

fantil que, vergonhosamente, 
alastra. São 18 000 trabalhado- 
res com salários em atraso, si- 
tuação que o Governo Cavaco 
procura perpetuar e agravar, 
tudo fazendo para boicoíar a 
aplicação da lei aprovada pela 
Assembleia da República. 

As razões para a luta são mui- 
tas. E a luta cresce. É a firmeza 
e luta dos trabalhadores que tem 
imposto aumentos salariais e de 
regalias, estilhaçando os tectos 
salariais do Governo, como 
aconteceu nos têxteis, nos 
STCP, na Rodoviária Nacional e 
em outros sectores e empresas. 
São as primeiras vitórias na luta 

pelas 40 horas semanais, na 
Wandschneider e na Têxtil S. 
Caetano, luta que alastra neste 
momento a outras empresas e 
sectores. É a firmeza e resistên- 
cia no enfrentar da repressão e 
dos atentados às liberdades nas 
empresas, como vem sucedendo 
na Pré. É a vigilância e a acção 
em defesa das nacionalizações e 
das empresas públicas, alvos da 
ofensiva privilegiada. 

Mas são ainda as movimen- 
tações que se espalham a cres- 
centes camadas e regiões do 
distrito. As mulheres do Porto, 
que através de milhares de assi- 
naturas recolhidas, de concen- 
trações junto ao Governo Civil, 
exige a baixa dos preços do pão 
e do leite. As populações de 
Gondomar e Matosinhos, que se 
movimentam contra o aumento 
das tarifas da electricidade. Em 
Valongo contra as deficientes 
condições do ensino. Em Fel- 
gueiras contra a subida astronó- 
mica do preço da água. 

Lutas recentes e actuais que 
se desenvolvem com grande 
participação. Na Tabopan, nos 
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CTT, na CP, na Mabor, na Site- 
nor, na Feruni, nos Laboratórios 
Estácio. Sectores inteiros que lu- 
tam, como no arrasto costeiro. 
Na função pública e nos 
médicos. 

No dia 29, pelas 15 horas, na 
Praça da Liberdade, um ponto 
de encontro está marcado. Com 
todos os que, nas palavras da 
União dos Sindicatos do Porto, 
«tendo em conta a preocupante 
situação que se vive, fruto da 
política nefasta do Governo, con- 
sideram que é preciso travar 
esta acção destruidora, é preciso 
pôr cobro a este Governo que, 
ao fim de um ano de poder, já 
mostrou que não serve». Até lá, 
é passar a palavra. São cada 
vez mais os que querem mani- 
festar a sua justa exigência de 
ver resolvidos os graves proble- 
mas do País, de pôr fim à dema- 
gogia, de reclamar a demissão 
do Governo, de garantir uma al- 
ternativa democrática. 

CPFE 

Viabilizar a empresa 

depois do corte da EDP 

Para garantir os postos de trabalho (700) e viabilizar a 
empresa, continuam os contactos das organizações 
representativas dos trabalhadores da Companhia Portuguesa 
de Fornos Eléctricos (CPFE) recentemente encerrada por 
dívidas á EDP (ver Lutas e Tarefas). 

A União dos Sindicatos de Vi- 
seu (a empresa tem sede em 
Canas de Senhorim) adverte que 
o encerramento da Companhia 
«terá reflexos incalculáveis 
nas populações da região» — 
concelho de Nelas, distrito de 
Viseu. 

Nove milhões 
de dívidas 
à EDP 

A dívida acumulada à EDP 
atinge os nove milhões de con- 
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tos. Os órgãos representativos 
dos trabalhadores responsabili- 
zam o Governo e os gestores 
pela situação criada na empresa 
e intercedem «junto dos princi- 
pais credores e dos órgãos 
governamentais, no sentido de 
clarificar a situação». 

Os principais responsáveis 
pela situação, diz a União dos 
Sindicatos de Viseu, são os ad- 
ministradores dos Fornos, mas 
a administração da EDP «não 
pode ser desresponsabiliza- 
da», pois «não levou em conta 
os prejuízos Imediatos de mi- 
lhares de contos causados à 
empresa em equipamentos». 

A EDP, que cortou a energia à 
CFPE, na passada quarta-feira, 
dia 5, como aconteceu também 
com a Eurominas, uma empre- 
sa de Setúbal, é ainda responsá- 
vel, segundo a União dos Sindi- 
catos, por lesar os «interesses 
daqueles que em nada são 
responsáveis pela situação 
criada — os trabalhadores». 

Posição do PCP 

A Comissão Distrital de Viseu 
do PCP dirigia-se entretanto à 

população, transcrevendo em co- 
municado o requerimento que o 
grupo parlamentar comunista 
apresentou sobre o assunto na 
Assembleia da República. Em 
síntese, o PCP pediu na AR a 
viabilização da empresa e a sal- 
vaguarda dos postos de tra- 
balho. 

Política de desastre 
Ao manifestar a sua solidarie- 

dade para com a luta dos traba- 
lhadores da Companhia dos 
Fornos, a Comissão Distrital do 
PCP «condena energicamente a 
indiferença criminosa com que o 
Governo tem assistido ao pro- 
gressivo agravamento da situa- 
ção económica e financeira da 
CPFE e a passividade cúmplice 
com que agora permitiu o corte 
de energia eléctrica, demons- 
trando assim um soberano des- 
prezo pelas condições de sobre- 
vivência de 700 trabalhadores e 
dos milhares de pessoas que 
constituem as suas famílias, bem 
como pelo desenvolvimento da 
economia nacional em que esta 
empresa, como o maior grupo 
privado metalúrgico português, 
ocupa uma posição estratégica e 
comprovadamente rentável». 

Assembleia da Repúbliea 

Salários 

tontinuam em atraso 

e ministro poupa 

10 milhões 

O Governo não tinha dinheiro para pagar os subsídios dos salá- 
rios em atraso, no ano de 1986, mas o Ministério do Trabalho vai 
ficar com um excedente de 8 a 10 milhões de contos no seu orça- 
mento para este ano, precisamente na rubrica destinada ao paga- 
mento de subsídio de desemprego, salários em atraso, garantia sala- 
rial e «lay off»; 

Foi o próprio ministro do Trabalho que o reconheceu - como 
revelou perante a Assembleia da República o deputado comunista 
Jerónimo de Sousa - durante uma sessão com a Comissão Parla- 
mentar de Trabalho. 

Aliás, nesse mesmo dia, o Tribunal Constitucional aprovava um 
acórdão - referiu ainda Jerónimo de Sousa - «no sentido de que a 
aplicabilidade da lei de combate aos salários em atraso a- nivel de 
prestações só poderia ter tido lugar em 1986 se o Governo tivesse 
deliberado adoptar as respectivas providências orçamentais». 

Ao invés disso, o Governo submeteu a referida lei ao parecer do 
Tribunal fundamentando-se na inconstitucionalidade da mesma. 

Dois dias depois, o mesmo ministro, perante a Comissão Parla- 
mentar da Juventude vem dizer que não sabe o que fazer com a 
verba orçamental inscrita para pagamento dos salários em atraso, no 
próximo ano de 1987, visto o Tribunal se ter pronunciado pela incons- 
titucionalidade da lei 17/86. 

É o que sucede quando se faz uma leitura apressada e condi- 
zente com os nossos desejos. A lei pode ser aplicada em 1987 - 
aliás já podia ter sido aplicada este ano se existisse vontade política 
do Governo nesse sentido - e para o facto pediu Jerónimo de Sousa 
o reforço das verbas inscritas na proposta orçamental para 1987, 

«É um imperativo de solidariedade nacional - frisou o deputado 
comunista - e um compromisso com esses milhares de trabalhadores 
visando atender às situações mais dramáticas provocadas por esse 
flagelo» que são os salários em atraso e em relação ao qual a oposi- 
ção não se pode alhear. 

MDF 

Destruir foi fátiil 

A situação dos trabalhadores 
da Metalúrgica Duarte Ferreira 
foi abordada pelo deputado co- 
munista de Santarém, Álvaro 
Brasileiro, recordando que em 
virtude da decisão governamen- 
tal mais de 500 trabalhadores 
«abandonaram a empresa, al- 
guns dos quais com indemni- 
zações de miséria, sem que a 
anunciada recuperação da em- 
presa se tenha verificado». 

Nos requerimentos feitos pos- 
teriormente várias eram as ques- 
tões que se pretendiam desven- 
dadas pelo Governo, nomeada- 
mente, qual o investimento para 
a modernização do sector de 
fundição e mecânica oficinal por 
parte do Ministério da Indústria e 
Comércio? 

Na resposta que entretanto 
chegou soube-se que a eventual 
contribuição do Ministério era de 
50 000, o que «não âsseguraria, 
só por si, a concretização do 
projecto», como se pode ler na 
resposta ao requerimento, já que 
a própria MDF previa «como 
sendo indispensável para a via- 
bilização daquele sector a con- 
cretização, até 1988, de investi- 
mentos programados no montan- 
te de 210 900 contos». 

No respeitante ao projecto de 
inovação tecnológica e formação 
profissional, ao contrário do quê 
estabelecia a Resolução do Con- 
selho de Ministros, também não 
foram concedidos subsídios a 
fundo perdido. 

O que se passa na empresa - 
conforme relatou o deputado — 
é que a mesma está em risco de 
encerrar as suas portas, se não 
forem encaradas medidas rápi- 
das para a sua recuperação e 
salvaguarda dos postos de tra- 
balho. Ainda recentemente a 
EDP pretendeu cortar o forneci- 
mento de energia eléctrica e a 

matéria-prima falta. «Tramagal é 
hoje uma vila fantasma» — re- 
matou Álvaro Brasileiro. Só Ca- 
vaco Silva e seus apaniguados 
conseguem ver melhorias neste 
País em crise. 

Aiviela poluído 

O Grupo Parlamentar do PCP, 
por intermédio do deputado Álva- 
ro Brasileiro, fez um requerimen- 
to ao Governo, para saber que 
medidas estão a ser tomadas 
tendo em vista a despoluição do 
rio Aiviela. 

A degradação daquele rio que 
em tempos deu água a Lisboa é 
de tal maneira grave que afecta 
já a saúde dos habitantes da- 
quela zona, nomeadamente nos 
jovens onde já foram detectadas 
anomalias de saúde, pelo que se 
propõe seja efectuado gratuita- 
mente um exame médico geral a 
toda a população em idade es- 
colar na Vila de Pernes, onde se 
têm verificado mais casos. 

E outras questões são levan- 
tadas ao secretário de Estado do 
Ambiente e Recursos Naturais: 
para quando o funcionamento da 
Estação de Tratamento de Alca- 
nena e que medidas vão ser to- 
madas para que os industriais 
façam as ligações à mesma?; 
que medidas vão ser tomadas 
no sentido de se evitar as lixei- 
ras causadoras de tantos males 
e para quando as prometidas 
obras de limpeza do açude do 
Mouchão. Porquê, em Pernes? 

Se isto fosse um assunto que 
permitisse uma inauguração den- 
tro em pouco lá teríamos Cavaco 
Silva pela TV acompanhado. 

Como não é, receamos que 
só outro Governo cuide do as- 
sunto, vital para a população da- 
quela zona. 
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Metalurgia de Lisboa 

«Falência 

à vista» 

—alerta o Sindicato 

num documento enviado 

ao Prímeiro-Mínístro 

As empresas de metalomecânica pesada pertencentes ao 
sector empresarial do Estado, reduzidas já a 50 por cento dos 
seus efectivos de pessoal, estão a utilizar os subsídios para 
manutenção dos postos de trabalho na sua redução. Os 
casos citados recentemente pelo Sindicato dos Trabalhadores 
da indústria Metalúrgica e Metalomecânica do Distrito de 
Lisboa dizem respeito à Sorefame, Cometna e Mompor. 
Num documento enviado ao Primeiro-Ministro, o Sindicato 
reclama «medidas imediatas» pois «a falência está à vista» 
em todo o sector no distrito de Lisboa. 

O Sindicato refere-se concre- 
tamente ao sector metalúrgico. 
Nos subsectores que faz depen- 
der desse (metalomecânica pe- 
sada, construção e reparação 
naval, e «sector automóvel») são 
citadas, aiém daquelas, outras 
empresas como a Equimetal e a 
Sorefame-Amora onde «o Go- 
verno, através do IRE (Investi- 
mentos e Participações do Esta- 
do), com uma pretensa reestru- 
turação deste subsector numa 
perspectiva global, desarticulou 
algumas empresas, criando difi- 
culdades à sua continuidade». 

Essa reestruturação, segundo 
o Sindicato, «não visou mais 
que o despedimento dos tra- 
balhadores em quantidades in- 
dustriais». 

Recorde-se que na Equimetal 
(Barreiro), segundo o Sindicato 
dos Metalúrgicos do Sul, se re- 
correu à greve na passada sex- 
ta-feira, dia 7, «em defesa dos 
postos de trabalho, pela ga- 
rantia dos direitos adquiridos, 
contra a repressão e a chanta- 
gem utilizada pela administra- 
ção da Sociedade Geral de Me- 
talomecânica, pelo cumpri- 
mento da legalidade». Os tra- 
balhadores abrangidos pelo pré- 
-aviso dependem do «contrato 
de cessão de exploração à 
SGM» — cessão essa que não 
só abrangeu a Equimetal, como 
a Sorefame-Amora, através do 
IRE que já funciona como grupo 
privado, como se sabe. 

A Casa Hipólito 
sem matéría-prima 

O documento que cita casos 
concretos e variados, refere, na 
metalurgia a Casa Hipólito de 
Torres Vedras que é «a maior 
empresa desta região». O seu 
nível de emprego, que já atingiu 
os 1200, está hoje reduzido a 
900 sem matéria-prima para tra- 
balhar. 

Pergunta o Sindicato: Sendo a 
CH «uma empresa bastante di- 
versificada nos produtos aca- 
bados e com possibilidades 
em mercados potenciais, por 
que motivo existem, então, sa- 
lários em atraso e continua a 
redução drástica dos postos 
de trabalho?». 

Além de casos como o da 
UTIC, que o «Avante!» tem abor- 
dado em edições anteriores, o 
Sindicato dos Metalúrgicos de 
Lisboa acrescenta a Ecomecáni- 
ca (Malveira) que empregava 
«mais de 150 trabalhadores e 
hoje está reduzida a pouco 
mais de 20», sem perspectivas 
de futuro, como sem futuro pare- 
ce o próprio grupo Baptista 
Russo de que faz parte. 

A destruição de postos de tra- 
balho e o recurso ao emprego 
precário, sem direitos nem rega- 
lias de espécie alguma, é a tóni- 
ca geral do documento apresen- 
tado ao Primeiro-Ministro pelo 
Sindicato dos Trabalhadores da 
Indústria Metalúrgica e Metalo- 
mecânica do Distrito de Lisboa. 
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Gorki 

o prazer de ter bons livros para ler 

Debate em Braga questiona 

futuro do vinho verde 

A entrada do nosso país na 
CEE e os acordos assinados, 
nomeadamente os respeitantes a 
vinhos, levantam na produção e 
comercialização do vinho verde 
um numeroso conjunto de pro- 
blemas e condicionantes que a 
não serem alteradas, conduzirão 
à liquidação inevitável de uma 
parte significativa da sua produ- 
ção, com largas e graves reper- 
cussões económicas e sociais 
na região. Esta, uma das princi- 
pais conclusões a que chegaram 
os participantes no debate pro- 
movido no passado domingo em 
Braga, pelas Organizações Re- 
gionais do Minho e Porto do 
PCP. 

Subordinado ao tema «Entre 
Douro e Minho, Vinho Verde, 
que Futuro, que Soluções?» 
esta iniciativa permitiu diagnosti- 

car com rigor a situação do vi- 
nho verde, talvez a mais impor- 
tante fonte de rendimento da 
agricultura de Entre-Douro e Mi- 
nho, constituindo ao mesmo tem- 
po um precioso alerta para as 
desastrosas consequências que 
advêm da adesão, consequên- 
cias que uma monumental pro- 
paganda assente em hipotéticos 
financiamentos e reestrutu- 
rações, procura escamotear e 
esconder dos agricultores. 

«Portugal não pode aceitar 
uma política que conduzirá à 
destruição de uma das suas 
mais significativas riquezas e à 
invasão do País pela produção 
estrangeira», afirmou na ocasião 
o camarada Ângelo Veloso, 
membro da Comissão Política do 
Comité Central perante os mui- 
tos agricultores e técnicos pre- 

sentes no auditório do FAOJ. 
Procedendo a um balanço, 

ainda que precário, dos onze 
meses que nos separam da ade- 
são, Ângelo Veloso aludiu entre 
outras medidas à imposição de 
normas de qualidade desvalori- 
zadoras de grande parte da nos- 
sa produção e à imposição de 
quotas limites à produção que 
conduzem à «destruição ou ao 
baixo preço» de produtos agríco- 
las, bem como à supressão de 
subsídios e créditos bonificados. 

Referindo-se à necessidade 
de modernizar a nossa agricultu- 
ra — objectivo que, todavia, está 
longe das preocupações das 
multinacionais da CEE, segundo 
disse —, o dirigente comunista 
salientou que tal modernização e 
apetrechamento tecnológico só 
serão possíveis «numa perspec- 

tiva social correcta e numa visão 
verdadeiramente nacional, forte- 
mente apoiados peio Estado em 
investimento, em crédito, em 
apoios, em garantia de preços 
justos e de escoamento». 

No decorrer do debate, em 
que intervieram outros dirigentes 
do PCP (designadamente João 
Fonseca, João Duarte, António 
Lopes e Agostinho Lopes), foi 
aprovado um documento de con- 
clusões onde se afirma a dado 
passo que «a defesa unânime 
de aumentos de produtividade, 
da melhoria da qualidade do vi- 
nho, da modernização da agri- 
cultura e da vitivinicultura não 
pode esquecer as consequên- 
cias económicas e sociais desse 
processo, a participação e os in- 
teresses dos produtores agrí- 
colas». 

Bragança 
Mais de 3 mH manifestantes 

em três grandes initiativas 

luta firme dos agricultores 

impede encerramento do matadouro 

Confrontados de há uns tem- 
pos a esta parte com problemas 
de vária ordem de conhecidas e 
graves repercussões nas suas 
vidas (a exigência de guias para 
o transporte de gado, multas e 
apreensões de viaturas e encer- 
ramento de feiras), os agriculto- 
res e negociantes de gado do 
concelho de Bragança viram-se 
recentemente confrontados com 
uma nova medida que conside- 
ram altamente lesiva dos seus 
interesses — o encerramento do 
matadouro da cidade —, decisão 
que desencadeou fortes 
reacções da sua parte numa res- 
posta firme que só abrandou 
após compromisso público, na 
passada semana, do presidente ' 
da edilidade, de que o matadou- 
ro não seria encerrado. 

No curto espaço de uma se- 
mana, mais de três mil agriculto- 
res mobilizaram-se deste modo 
em três grandes concentrações 
junto ao matadouro da cidade e 
em frente da Câmara Municipal, 
acções que acolheram a solida- 

riedade da população e onde foi 
manifesta uma grande firmeza e 
combatividade dos participantes 
sem as quais não teria sido pos- 
sível ultrapassar a oposição e as 
várias resistências entretanto 
surgidas, designadamente do 
Governador Civil do distrito. 

Nesta luta estava em causa, 
recorde-se, o encerramento do 
matadouro de Bragança determi- 
nado ao abrigo do dec. Lei 
304/84, encerramento que a ir 
por diante obrigaria milhares de 
agricultores a deslocarem os 
seus animais para o Complexo 

ru / 

Agricultores concentrados em frente ao matadouro de Bragança no 
passado dia 25 de Outubro 

Agro-lndustrial do Cachão situa- 
do a cerca de 150 quilómetros 
das aldeias e freguesias do con- 
celho, com os naturais transtor- 
nos de perda de tempo e de 
agravamento das despesas. 

Levando apenas em linha de 
conta as condições técnico-eco- 
nómicas da actividade industrial 
de abate, esta medida das auto- 
ridades não acautelou os interes- 
ses económicos de milhares de 
agricultores, comerciantes e au- 
tarquias, gesto interpretado 
como mais um ostensivo acto de 
desprezo pela lavoura. 

De acordo com a opinião dos 
produtores — que manifestaram 
já a sua intenção de prosseguir 
a luta caso as suas reclamações 
não sejam atendidas —, esta 
medida foi tanto mais injusta 
quanto é sabido que é possível 
proceder sem grandes dispên- 
dios de dinheiro às remode- 
lações necessárias para a sua 
laboração futura, segundo as 
normas exigidas pela CEE. 

Em {ornada de protesto 

Tradores desfilam em Mortágua 

Respondendo a um apelo da 
União dos Produtores Florestais 
e Agricultores do concelho de 
Mortágua realizou-se no final da 
passada semana um desfile pe- 
las ruas daquela localidade que 
reuniu trinta e três tractores com 
mais de 25 anos de utilização, 
iniciativa destinada a marcar o 
protesto dos agricultores pela 
decisão governamental de lhes 
tirar o subsídio de gasóleo, de 
acordo com o estabelecido no 
artigo 3." da Portaria 429/86. 

Com esta acção, os produto- 
res e a sua organização local 
pretenderam mostrar a injustiça 
de uma tal medida dado que os 

seus velhos tractores, apesar da 
idade, continuam de facto ao 
serviço da lavoura, com boa in- 
tensidade de trabalho. 

No decorrer da jornada, reali- 
zada no seguimento de um abai- 
xo-assinado e de diligências jun- 
to das autoridades oficiais, os 
manifestantes aprovaram uma 
carta dirigida ao ministro Álvaro 
Barreto na qual rebatem os argu- 
mentos invocados pelo ministério 
para a sua decisão, solicitando 
por outro lado «uma posição me- 
nos rígida do Governo» sem a 
qual, afirmam, o seu «descon- 
tentamento e protesto agora ex- 
presso só poderá aumentar». 
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terra 

em debate 

Governo e CIE 

responsabilizados 

pela grave situação 

no sector 

Analisar os problemas surgidos com o tomate na campanha 
deste ano decorrentes da adesão à CEE, apontar soluções e 
repensar o futuro desta produção de grande importância 
económica nalgumas regiões do País, constituíram o eixo de 
um debate realizado no último sábado, em Benfica do 
Ribatejo, Almeirim, por iniciativa conjunta das Organizações 
Regionais do PCP do Alentejo, Setúbal e Santarém. 
Contando com a presença de mais de 350 produtores de 
tomate, para além de representantes de vários órgãos 
autárquicos, organizações da lavoura e do Sindicato da 
Indústria Alimentar, o Encontro proporcionou um debate 
bastante animado em torno desta matéria, a partir do qual foi 
possível efectuar um balanço rigoroso e objectivo da 
situação em que se encontram os produtores de tomate. 

agrários, capitalistas da agri- 
cultura, correligionários do se- 
nhor comissário Cardoso e 
Cunha». 

Pagar as dívidas 

No final dos trabalhos os parti- 
cipantes aprovaram um docu- 
mento consubstanciando as prin- 
cipais conclusões do debate e 
no qual se reclamam algumas 
medidas a curto e médio prazo, 
quer para a produção quer para 
a indústria. 

No decorrer dos trabalhos, em 
que participaram também os ca- 
maradas Raimundo Cabral, da 
Comissão Política, Francisco 
Lancinha, Miguel João e José 
Mota, todos membros do Comité 
Central, os participantes consta- 
taram que uma grande parte da 
produção ficou a apodrecer nas 
terras, por colher, responsabili- 
zando por tal facto quer a falta 
de resposta da indústria quer o 
encerramento de empresas. 

Desfazer ilusões 

A juntar a esta verdadeira tra- 
gédia que põe em risco a sobre- 
vivência de muitos produtores, 
vários oradores puseram em 
destaque, como traços funda- 
mentais da situação presente, as 
dívidas existentes aos bancos, 
os atrasos no pagamento aos 
fornecedores dos factores de 
produção e o não pagamento 
pela indústria do tomate rece- 
bido. 

Atribuindo à política agrícola 
do Governo Cavaco Silva e às 
imposições da CEE a responsa- 
bilidade por este panorama, os 
produtores de tomate presentes 
no Encontro lançaram um alerta 
aos agricultores portugueses so- 
bre ilusões que persistam relati- 
vamente às vantagens da nossa 
adesão à Comunidade, afirman- 
do mesmo que a «CEE não sig- 
nifica desenvolvimento econó- 
mico das pequenas e médias 
produções, mas, sim, a sua 
morte». 

«Há que nos organizarmos 
de forma a nos defendermos 
das garras da CEE e dos gran- 
des exploradores portugue- 
ses», diria em dada altura um 
dos participantes, produtor que 
tal como a maioria dos presentes 
não só se manifestou preocupa- 
do com a situação da campanha 
de 86 mas também com a do 
próximo ano, para a qual, segun- 
do afirmaram, não existem estí- 
mulos nem garantias. 

Ainda a propósito do processo 
de adesão vale a pena recordar 
palavras de Raimundo Cabral, 

Grande parte da produção de tomate na campanha deste ano ficou 
a apodrecer no terreno, por apanhar, quer pela falta de resposta da 
Indústria quer pelo encerramento de várias empresas 

proferidas na intervenção de en- 
cerramento, uma chamada de 
atenção em que se recorda que 
78 por cento das explorações 
agrícolas têm menos de 4 hecta- 
res e cerca de 80 por cento das 
empresas menos de 50 traba- 
lhadores, números que dão uma 
ideia clara da estrutura da nossa 
economia, impossibilitada obvia- 
mente de qualquer concorrência 
com os restantes países da 
CEE. 

«A desilução cresce em tor- 
no da demagogia dos chama- 
dos financiamentos comunitá- 
rios. 

«Poucos ou mesmo nenhum 
pequeno ou médio produtor de 
tomate, de vinho, de milho, de 
leite, etc., já teve apoios finan- 
ceiros da Comunidade», afir- 
mou o dirigente comunista, para 
concluir: «Esses apoios são ca- 
nalizados para os grandes 

Entre as medidas imediatas ao 
nível da produção exige-se que 
os subsídios comunitários atri- 

buídos ao concentrado de toma- 
te apenas sejam concedidos de- 
pois de liquidados integralmente 
os pagamentos aos produtores 
ou que, em alternativa, seja pre- 
viamente deduzida, aos subsí- 
dios, a importância correspon- 
dente aos referidos pagamentos 
à produção, garantindo o Estado 
a sua liquidação imediata. 

Neste capítulo é ainda exigida, 
uma intervenção do Governo nas 
fábricas que encerraram ou que 
não receberam o tomate concen- 
trado por forma a garantir o pa- 
gamento ao produtor e a liquida- 
ção integral dos salários em 
atraso aos trabalhadores das re- 
feridas empresas. 

Quanto à próxima campanha 
os produtores de tomate recla- 
mam que as rendas sejam corri- 
gidas para níveis que não invia- 
bilizem a própria cultura e que 
seja assegurada a renovação 
dos contratos de arrendamento 
de campanha. 

Garantir o escoamento à pro- 
dução dos excedentes em rela- 
ção às quantidades de tomate 
contratadas com a indústria; es- 
tabelecer até ao mês de Janeiro 
que precede o início da campa- 
nha os preços de tomate a pagar 
à produção; e implementar um 
seguro de colheita que garanta a 
cobertura efectiva dos riscos, 
são outras tantas reivindicações 
aprovadas pelos produtores no 
decorrer do Encontro de Benfica 
do Ribatejo. 

No que diz respeito à indús- 
tria, o debate concluiu, entre ou- 
tros aspectos, pela necessidade 
das fábricas assegurarem a re- 
cepção imediata do tomate, o 
pagamento de juros de mora a 
partir de trinta dias após entrada 
do tomate na fábrica e que a ti- 
pologia dos contratos a realizar 
entre a indústria e a produção 
seja previamente negociada com 
as organizações representativas 
dos produtores de tomate. 

Amanhã, 

em Montemor-o-Novo 

Encontro 

extraordinário 

da Reforma Agrária 

• Mais de 1000 delegados 

Convocado para proceder a 
um balanço dos mais recentes 
desenvolvimentos da ofensiva 
em curso, reforçar a mobilização 
e a solidariedade nacional e in- 
ternacional e aprovar novas ini- 
ciativas de luta, realiza-se ama- 
nhã, no Teatro Curvo Semedo, 
em Montemor-o-Novo, com início 
às 9.30 horas, um Encontro Ex- 
traordlnário da Reforma 
Agrária. 

Subordinado ao lema «Fazer 
parar a destruição da Reforma 
Agrária, reforçar a solidarieda- 
de, demitir o Governo», esta 
importante realização insere-se 
num vasto quadro de acções de 
luta dos trabalhadores agrícolas 
do Sul destinadas a suster a vio- 
lenta e ilegal ofensiva do Gover- 
no de Cavaco Silva contra as 
UCPs/Cooperativas. 

A pretexto de «reservas» e 
mais «reservas», conforme lem- 
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bra um comunicado subscrito pe- 
las organizações promotoras do 
Encontro (Secretariados e 
Uniões das UCPs/Cooperativas 
agrícolas e Sindicatos do sector 
dos cinco distritos da zona de in- 
tervenção), o Ministério de Álva- 
ro Barreto tem desferido os mais 
brutais ataques contra as unida- 
des de produção, ofensiva que 
se enquadra num propósito mani- 
festo de liquidar por completo a 
Reforma Agrária, transformação 
que já demonstrou inequivoca- 
mente o seu papel insubstituível 
ao desenvolvimento da agricultu- 
ra, à melhoria das condições de 
vida no campo e à defesa do re- 
gime democrático. 

No Encontro estarão presen- 
tes cerca de mil delegados elei- 
tos entre os trabalhadores e téc- 
nicos das UCPs/Cooperativas, 
para além de várias dezenas de 
convidados, designadamente re- 
presentantes da Comissão Exe- 
cutiva da CGTP-IN; Uniões, Fe- 
derações e Sindicatos; movimen- 
to camponês e cooperativo; par- 
tidos políticos; grupos e comis- 
sões parlamentares; Autarquias; 
Presidência da República; As- 
sembleia da República; órgãos 
de Poder Judicial; e ainda diver- 
sas organizações e personalida- 
des do movimento democrático e 
cultural. 

Empenhados em defender por 
todos os meios ao seu alcance 
os postos de trabalho, a produ- 
ção e a legalidade, os trabalha- 
dores agrícolas e suas organi- 
zações representativas encaram 
a realização desta iniciativa com 
um preciso contributo para o re- 
forço da luta e da solidariedade 
para com a Reforma Agrária, 
parte integrante do regime de- 
mocrático e realidade indispen- 
sável ao progresso do País. 
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Concelho de Setúbal 

analisado em conferência 

Promovida pela Assembleia Municipal de Setúbal, realizou-se 
no passado fim-de-semana no salão nobre da Câmara uma 
importante conferência «Sobre a Situação Social e Económica 
do Concelho de Setúbal». 

A iniciativa foi assim apresen- 
tada pelo organismo promotor: 

«A Assembleia Municipal de 
Setúbal, face à situação socioe- 
conómica cada vez mais grave 
que se vive no distrito e em par- 
ticular no concelho, tem vindo a 
manifestar unanimemente a sua 
preocupação e a procurar inicia- 
tivas que visem contribuir para a 
elaboração de perspectivas viá- 
veis de solução da crise pre- 
sente. 

«Neste sentido e com o intuito 
de procurar coligir as infor- 
mações quantitativas e qualitati- 
vas tantas vezes dispersas e as 
soluções propostas por várias 
forças políticas, Governo e Par- 
ceiros Sociais, analisando os 
seus pontos comuns, divergên- 
cias e aplicabilidade, a Assem- 
bleia Municipal decidiu realizar 
uma conferência sobre A situa- 
ção social e económica no 
concelho de Setúbal - caracte- 
rização e perspectivas. 

«Não obstante a conferência 
vir a ser focalizada no concelho, 
consideramos ainda de interesse 
todos os trabalhos sobre a re- 
gião de Setúbal, em que se inse- 
re, sobretudo nos casos em que 

A conferência saldou-se «num 
efectivo contributo para o estudo 
e aprofundamento de medidas 
necessárias e viáveis para a so- 

A acção política e as iniciativas do PCP (ainda) assustam e inco- 
modam. Que o digam os cidadãos de Setúbal. Correspondendo a 
ordens da coligação camarária PS/PSD, vários elementos de propa- 
ganda do Partido têm sido anulados e arrancados, como sucedeu 
com panos e murais da Conferência sobre a Mulher. Arrancar panos 
e tapar murais de propaganda de um partido político — «por acaso» 
o mais representativo do concelho e do distrito — parece ser uma 
prioridade na gestão PS/PSD 

os indicadores existentes não 
permitem detalhar os trabalhos 
ao nível concelhio». 

Pedrouços, com a APU 

O destino 

A freguesia de Pedrouços, no concelho da Maia, foi criada em 
Julho de 1985. Vão agora, em Dezembro, realizar-se as 
primeiras eleições para a sua Assembleia de Freguesia. A 
APU apresenta à frente da sua lista um homem bem 
conhecido, Francisco Dantas, lutador acérrimo pela passagem 
de Pedrouços a freguesia, há longos anos ligado à luta pela 
resolução dos problemas locais. 

Sobre os môtivos da sua can- 
didatura, é Francisco Dantas 
quem diz que ela resulta de di- 
versas razões. Uma delas é por- 
que está disposto a continuar «a 
luta que há anos travo pela reso- 
lução dos problemas, por estar 
certo que a lista pela qual me 
candidato, com homens e mulhe- 
res honestos e trabalhadores, é 
aquela que juntamente com a 
população será a única capaz de 
resolver os problemas». E con- 
clui: «Que melhor prova senão o 
facto de, mesmo contra a vonta- 
de de todas as outras forças po- 
líticas, a APU, juntamente com a 
população e ao cabo de 5 anos, 
ter conseguido ver materializado 
o grande sonho da população — 
Pedrouços elevado a fre- 
guesia?!». 

Fernando Dantas fala também 
dos projectos e tarefas que con- 
sidera prioritários na sua acção 
como presidente da Junta uma 
vez eleito: o saneamento básico, 
o bem-estar da população, atra- 

vés da construção e melhora- 
mento de balneários, lavadouros 
e estendais, creches, infantários 
e parques infantis, e um centro 
de dia para a terceira idade, um 
plano de melhoramentos dos ar- 
ruamentos. Um terreno para a 
construçãç do cemitério (objecti- 
vo pelo qual a APU se vem ba- 
tendo desde 1976), o apoio às 
colectividades e organizações 
populares que desempenham 
em Pedrouços um importante 
papel, havendo também o pro- 
jecto da criação de um centro 
cultural na freguesia. E para 
além dos projectos, Francisco 
Dantas refere que a acção a de- 
senvolver será sempre em con- 
junto com a população e as suas 
estruturas. 

«Para já — conclui — um lar- 
go trabalho de esclarecimento 
está em curso. Está ao alcance 
do povo de Pedrouços tomar o 
futuro nas suas mãos. Com a 
APU.» 

lução da crise profunda e gene- 
ralizada em que o concelho e a 
região se encontram», segundo 
a opinião do presidente da As- 
sembleia Municipal de Setúbal, 
Marino Vicente, que acrescen- 
tou que «não há processo que 
possa encetar-se com o mínimo 
de probabilidades de êxito sem o 
concurso alicerçado em audição 
e diálogo dos agentes desse de- 
senvolvimento: autarquias locais, 
associações sindicais, asso- 
ciações patronais, empresas do 
sector público, privado e 
cooperativo». 

Foram notadas as ausências, 
neste importante encontro, da 
governadora civil do distrito e do 
presidente do Centro Regional 
de Segurança Social, enquanto o 
presidente da Câmara Municipal 
de Setúbal, Mata Cáceres, inter- 
vinha na sessão de encerramen- 
to para «lamentar» que tivessem 
surgido muitas críticas às medi- 
das governamentais para o dis- 

trito e para confessar que a in- 
tervenção que «mais lhe agra- 
dou» foi a do núcleo empresarial 
de Setúbal. 

Entre as posições e opiniões 
contraditórias surgidas na confe- 
rência (e que bem se inferem 
desta posição de Mata Cáceres), 
há a destacar algumas. O repre- 
sentante da União dos Sindica- 
tos de Setúbal, Joaquim Pisco, 
após referir a disponibilidade dos 
trabalhadores e das organi- 
zações sindicais «para participar 
na definição de objectivos, pla- 
nos e medidas que visem satis- 
fazer as principais reivindicações 
dos trabalhadores que estão, na 
quase generalidade dos casos, 
directamente ligados com o de- 
senvolvimento e o progresso 
económico», salientou que 
«qualquer perspectiva de desen- 
volvimento terá de assentar na 
exploração e optimização de 
condições próprias existentes na 
região», nomeadamente «a dis- 
ponibilidade de mão-de-obra 
com um apreciável nível de qua- 
lificação, e a não menos impor- 
tante disponibilidade social dos 
trabalhadores e do movimento 
sindical unitário para contribuir 
activamente na procura e con- 
cretização de soluções para o 
desenvolvimento». 

Por outro lado, enquanto o dr. 
Santos Rodrigues, da Inspec- 
ção-Geral do Trabalho, respon- 
dia à pergunta sobre o papel da 
Inspecção do Trabalho face às 
empresas que não cumprem as 
suas obrigações com um «não 
estou preparado para esclarecer 
essas questões», Odete Santos, 
deputada do PCP pelo distrito de 
Setúbal, criticava a inspecção de 
Trabalho por não cumprir as 
suas obrigações quanto à viola- 
ção da lei dos contratos a prazo, 
em relação às reformas anteci- 
padas e às recisões de contrato 
«por mútuo acordo», «quando ao 
trabalhador não é dada outra al- 
ternativa». A deputada solicitou à 
Inspecção de Trabalho elemen- 
tos referentes às carências do 
próprio organismo, que possa 
«apresentar propostas na As- 
sembleia da República a esse 
respeito». 

Praça da 

Liberdade 

Um desempate 

inotente 

Uma parte substancial do comércio retalhista de produtos 
alimentares nas grandes áreas urbanas vai a caminho de estar 
na mão de meia dúzia de grandes potentados. 

O «patrão» destes mastodontes, normalmente, não se 
sabe quem é e mora não se sabe onde. São sociedades sem 
rosto. Quando se lhe procura as origens, vai aparecendo um 
emaranhado de raízes, cada uma delas mais forte, mais pro- 
funda. São as multinacionais. São um mundo dirigido ao domí- 
nio do homem e nunca à satisfação das suas necessidades. 

Não se lhes conhece a «cabeça» mas não é difícil, muitas 
vezes, reconhecer os agentes locais dos seus interesses. 

Há meses, à saída do Porto, instalou-se o Hipermercado 
Continente, do grupo SONAE, Associado à Promode, multina- 
cional de capital francês do grupo SONAE, capitaneado por 
Belmiro de Azevedo, homem de mão de Pinto de Magalhães 
no tempo do fascismo. 

A campanha de promoção anunciava um horário de abertu- 
ra muito convidativo. Convidativo, mas ilegal. O Sindicato do 
sector solicitou entrevistas com o presidente da Câmara. A 
entrevista, apadrinhando uma iniciativa cujo êxito assenta na 
exploração desenfreada de centenas de trabalhadores, na ruí- 
na em perspectiva de tantos outros pequenos comerciantes, 
no domínio almejado do consumidor indefeso. Cerca de três 
centenas de trabalhadores ao serviço. Quase todos contrata- 
dos a prazo, cumprindo horários excessivos, sujeitos a uma 
disciplina férrea. 

Dezenas de trabalhadores (cerca de 80) alugados à Men 
Power, empresa fornecedora de mão-de-obra, sem quaisquer 
garantias, como se de mercadorias se tratasse. Salários abai- 
xo do contrato colectivo. 

Uma chusma de ilegalidades. E entre elas a prática de um 
horário de funcinamento não autorizado. Mas longos meses 
em prática. 

No dia 5 deste mês, a Câmara de Matosinhos, com o 
senhor Narciso Miranda à frente, resolveu dar um jeito nisto. 
Acabar com a ilegalidade. E para isso... bem, para isso: alínea 
a) aprovou o livre funcionamento dos centros comerciais das 9 
às 24 horas, incluindo aos domingos. Alínea b) decretou que o 
Hipermercado Continente é, afinal, um centro comercial. 

Bem visto. Acaba-se a ilegalidade com outra ilegalidade. 
Os trabalhadores não concordam. Os comerciantes também 
não. Mas isso não tem importância. O senhor Narciso Miranda 
sabe que o Continente é um centro comercial. O senhor Narci- 
so Miranda sabe que os consumidores são quem beneficia 
com aquele horário generoso. O senhor Narciso Miranda lá 
sabe porque aprovou aquele horário de funcionamento. E para 
que não haja dúvidas sobre as suas certezas... desempatou o 
assunto. Tal e qual. Com 4 votos a favor do PS e quatro votos 
contra da APU e outras forças representadas na Câmara, o 
senhor presidente desempatou a favor do Continente. 

Mal andará quem pense mal de tudo isto. Não faltará quem 
murmure. Mas é má língua. 

Revista «Poder local» 

Regionalizatâo em foto! 

Prossegue, em todo o País, a 
consulta às Assembleias Munici- 
pais sobre o projecto do PCP so- 
bre Regionalização, apresentado 
na Assembleia da República e 
enviado pelo seu presidente a 
todas as Assembleias Municipais 
para discussão. 

Dada a importância desta ma- 
téria, é de realçar o importante 
contributo que continua a ser 
dado pela revista «Poder Local», 
em particular o seu último núme- 
ro (de Novembro), à apreciação 
que mobiliza neste momento as 
autarquias do País. 

Dedicando ao assunto mais de 

metade do número, a revista 
apresenta nada menos que 10 
depoimentos: de Carlos Brito (O 
Debate sobre a Regionalização - 
Aspectos gerais), de João Ama- 
ral (Sobre as Atribuições das 
Regiões Administrativas), de 
José Magalhães (O Enquadra- 
mento Constitucional da Regio- 
nalização), de Anselmo Aníbal 
(O Financiamento das Regiões 
Administrativas), de Daniel 
Branco (As Comissões de Coor- 
denação Regional e a necessi- 
dade da Regionalização), de Le- 
opoldo de Almeida (A Institui- 
ção das Regiões Administrativas 
e o Planeamento Regional), de 

Veiga de Oliveira (Regiões Ad- 
ministrativas e Regiões-Plano), 
de Maria da Luz Afonso (A 
Criação das Regiões e o Desen- 
volvimento do Distrito de Lisboa), 
de Hélder Borges (Os Transpor- 
tes e a Regionalização) e de 
Luís Sá (As Áreas das Regiões 
Administrativas - A base distrital 
e o caminho para a sua eventual 
superação). 

Desnecessário será dizer que 
este número da revista «Poder 
Local» é de leitura indispensável 
para todos os que estejam inte- 
ressados no debate sobre Regio- 
nalização! 

..V 
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No 25.° aniversario da FSLN 

do PCP um povo em luta pela paz 

O presidente Reagan deve convencer-se que a Nicarágua 
jamais será vencida porque tem aqui um povo pronto a 
fazer face à agressão, de armas na mão - afirmou no 
passado sábado em Manágua o presidente nicaraguense, 
Daniel Ortega, num comício integrado nas comemorações do 
25.° aniversário da fundação da Frente Sandinista de 
Libertação Nacional e do 10.° aniversário da morte de Carlos 
Fonseca, dirigente da FSLN. 

Às comemorações, em que o 
povo nicaraguense participou em 
massa, estiveram presentes de- 
legações de 80 países. O PCP 
fez-se representar pelo camara- 
da Carlos Costa, membro da Co- 
missão Política e do Secretaria- 
do do Comité Central, que foi 
portador da saudação que trans- 
crevemos em separado, na 
íntegra, 

O 25.° aniversário da FSLN 
ocorre numa situação em que, a 
par dos intensos esforços das 
autoridades sandinistas para a 
contínua melhoria do nível de 
vida das populações, o governo 
nicaraguense continua a ser for- 
çado a dispender esforços gigan- 
tescos na guerra que lhe é im- 
posta pelos EUA. Uma guerra, 
como Daniel Ortega sublinhou 
no sábado, que causou já a mor- 
te de 35 300 pessoas, muitas 
das quais civis, e prejuízos supe- 
riores a 2,8 biliões de dólares. 

As tensões provocadas pela 
política belicista da Administra- 
ção Reagan na América Central 
têm vindo no entanto a criar uma 

situação insustentável para os 
próprios aliados dos norte-ameri- 
canos na região, sobretudo à 
medida que se agravam os pro- 
blemas nacionais e cresce a soli- 
dariedade para com a Nicará- 
gua, exemplo vivo da dignidade 
e do direito dos povos à inde- 
pendência e ao progresso. Refle- 
xo disso parece ser a recente re- 
cusa das autoridades da Costa 
Rica, El Salvador e Honduras 
em permitirem o treino de con- 
tra-revolucionários no seu territó- 
rio, o que levou os EUA, segun- 
do o «Washington Post», a criar 
centros de treino no seu próprio 
país. 

O crescente envolvimento di- 
recto dos EUA na guerra não-de- 
clarada contra a Nicarágua - 
acentuado pela cumplicidade de 
agentes da CIA nas acções cri- 
minosas contra a revolução san- 
dinista - preocupa cada vez 
mais a generalidade dos países 
da América Central e de todo o 
mundo, que receiam um conflito 
global de consequências imprevi- 
síveis para a manutenção da paz 
mundial. 

Queridos Camaradas 

É guiados por profundos senti- 
mentos de fraternal amizade e 
solidariedade que os comunistas 
portugueses se associam ao 
povo nicaraguense nas cele- 
brações do 25.° Aniversário da 
fundação da sua vanguarda re- 
volucionária, a Frente Sandinista 
de Libertação Nacional, e do 10.° 
Aniversário da morte de Carlos 
Fonseca, fundador da FSLN e 
herói nacional nicaraguense. 

Nesta data histórica o Comité 
Central do PCP transmite à Di- 
recção Nacional da FSLN, e por 
seu intermédio a todos os mili- 
tantes sandinistas e ao povo da 
Nicarágua, as suas calorosas fe- 
licitações e fraternais saudações 
e confirma-lhes a inteira solida- 
riedade dos comunistas portu- 
gueses para com a sua heróica 
luta pela defesa e consolidação 
da revolução popular e pela sal- 
vaguarda da independência e 
soberania da pátria, hoje perigo- 
samente ameaçada pela política 
de autêntico terrorismo de Esta- 
do conduzido pelo imperialismo 
norte-americano contra a Nica- 
rágua. 

A história da Nicarágua dos 
últimos 25 anos é inseparável da 
história da FSLN. Herdeira das 
melhores tradições de luta pa- 
triótica, anti-imperialista e revolu- 
cionária do povo nicaraguense, a 
FSLN afirmou-se, ao longo de 

Saudação do PCP 

ao NIPLA-PT 

O Comité Central do PCP enviou ao 
Comité Central do MPLA-Partido do 
Trabalho e ao camarada Presidente 
José Eduardo dos Santos a seguinte 
saudação: 

Queridos Camaradas 
Por motivo do 11 0 Aniversário da Procla- 

mação da República Popular de Angola, o Co- 
mité Central do Partido Comunista Português 
saúda calorosa e fraternalmente o Comité 
Central do MPLA-Partido do Trabalho e por 
seu intermédio, todos os seus militantes e o 
povo angolano que, de Cabinda ao Cunene, 
luta em defesa da independência e soberania 
da sua pátria e trabalha pela edificação de 
uma nova sociedade orientada para o socia- 
lismo. 

Ao fazê-lo, exprimimos em primeiro lugar 
os sentimentos dos comunistas e da classe 
operária de Portugal, cuja luta, antes e depois 
da Revolução de Abril, sempre esteve estreita- 
mente vinculada com a luta libertadora do 
povo angolano. Exprimimos ao mesmo tempo, 
estamos certos disso, os sentimentos da maio- 
ria do povo português que, não obstante as 
campanhas de desinformação sobre a realida- 
de angolana e a real situação na África Aus- 
tral, aspira ao desenvolvimento de relações de 
amizade e cooperação entre os nossos dois 
povos e países. 

Ao longo de 11 anos da sua existência a 
RPA afirmou-se como baluarte da luta dos po- 
vos da África Austral contra os planos neo- 
-colonialistas do imperialismo, pela abolição do 
«apartheid», peio progresso social e a paz na 
região, grangeando um grande prestígio e au- 
toridade entre os Estados da Linha da Frente, 
no Movimento dos Países Não Alinhados, en- 
tre todas as forças progressistas e anti-impe- 
rialistas. 

Ao povo angolano foram e continuam a ser 
impostos colossais sacrifícios na luta contra a 
agressão armada dos racistas da África do Sul 
apoiada pelo imperialismo norte-americano. 
Estamos porém certos de que o povo angola- 
no, sob a direcção do MPLA-PT, e contando 
com a solidariedade do campo socialista e de 
todas as forças progressistas, defenderá a in- 
dependência e a integridade territorial da sua 
pátria, consolidará as suas conquistas revolu- 
cionárias, avançará pelo caminho que esco- 
lheu, o caminho do progresso social e do so- 
cialismo. Na vossa luta, queridos camaradas, 
podeis estar certos de contar, hoje como sem- 
pre, com a activa solidariedade dos comunis- 
tas portugueses, 

A cobertura e activo apoio dado pelo actual 
governo português às actividades dos bandi- 
dos da Unita, em Portugal, é um escândalo 
nacional a que urge pôr imediatamente termo, 
e que só uma política de aberta submissão de 
Portugal ao imperialismo pode justificar. 

O PCP considera como seu dever funda- 
mental prosseguir e intensificar a luta contra a 
política, seguida por sucessivos governos de 
direita, de activa participação nas manobras 
neo-coloniais do imperialismo norte-americano 
na África Austral, de apoio directo ou indirecto 
ao regime do «apartheid», de conivência com 
os lacaios da Unita ao serviço dos racistas e 
dos imperialistas, de hostilidade para com a 
RPA e o seu governo legítimo. 

Com os votos de melhores sucessos à vos- 
sa actividade, reiteramos a nossa vontade de 
fortalecer os tradicionais laços de profunda 
amizade, cooperação e solidariedade que 
unem os nossos dois partidos, no interesse 
dos nossos dois povos e países e da causa 
comum do progresso social, do socialismo e 
da paz. 

duros e difíceis combates, como 
a força revolucionária de van- 
guarda da classe operária, dos 
camponeses, do povo da Nicará- 
gua. A história da FSLN encerra 
importantes ensinamentos para 
as forças patrióticas e progres- 
sistas do mundo inteiro. Na re- 
sistência clandestina à ditadura 
fascista de Somoza, na guerra 
popular libertadora, na insurrei- 

como objectivo principal e decisi- 
vo a defesa das conquistas da 
Revolução do 25 de Abril. Só 
neste caminho é possível defen- 
der a própria liberdade tão dura- 
mente conquistada após quase 
50 anos de ditadura fascista, só 
neste caminho é possível defen- 
der a independência e soberania 
nacional hoje fortemente amea- 
çada pela política de sucessivos 

frente a poderosa realidade e a 
activa política de paz da URSS e 
dos países socialistas, o movi- 
mento operário dos países capi- 
talistas, o movimento de liberta- 
ção nacional, os países progres- 
sistas. São forças poderosas 
que, se unidas, estão em con- 
dições de derrotar os propósitos 
hegemonistas do imperialismo, 
defender a paz e assegurar o 
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ção armada vitoriosa, nas pro- 
fundas transformações democrá- 
ticas realizadas, na construção 
do novo Estado democrático re- 
volucionário, na defesa intransi- 
gente da soberania nacional, a 
FSLN demonstrou a sua identifi- 
cação profunda com os interes- 
ses e aspirações do povo nicara- 
guense. 

A importância e significado da 
Revolução sandinista não se cir- 
cunscreve à Nicarágua, projecta- 
-se na América Central e Caraí- 
bas e no mundo inteiro. Ela con- 
firma que nos nossos dias um 
povo unido e determinado em li- 
bertar-se da exploração e da 
opressão imperialista acaba 
sempre por vencer. Mostra si- 
multaneamente o grande valor 
da solidariedade internacional, 
necessária para obrigar o impe- 
rialismo a conformar-se com a 
vontade do povo nicaraguense 
de construir uma sociedade livre 
e progressista para pôr termo á 
brutal ingerência dos EUA nos 
assuntos internos do vosso país, 
para impedir a Administração 
Reagan de concretizar a ameaça 
de uma intervenção militar direc- 
ta em larga escala contra a Nica- 
rágua, pela paz e a segurança 
na América Central. 

Em Portugal a luta dos comu- 
nistas portugueses continua a ter 

governos de submissão de Por- 
tugal ao imperialismo norte-ame- 
ricano e pela desastrosa integra- 
ção de Portugal na CEE. Ao 
mesmo tempo vemos a luta da 
classe operária e do Povo portu- 
guês inserida no processo uni- 
versal da emancipação dos tra- 
balhadores e dos povos e da 
luta em defesa da paz e consi- 
deramos como dever fundamen- 
tal agir no plano internacional no 
sentido do fortalecimento da 
cooperação e amizade de todas 
as forças anti-imperialistas. revo- 
lucionárias e amantes da paz. 

A política agressiva dos EUA 
em relação à Nicarágua e na 
América Central constitui uma- 
manifestação particularmente 
brutal da estratégia global do im- 
perialismo norte-americano vi- 
sando suster a evolução do pro- 
cesso revolucionário e impor ao 
mundo a sua hegemonia. Com 
tal propósito a Administração 
Reagan prossegue numa louca 
corrida aos armamentos na Ter- 
ra, prepara a sua extensão ao 
espaço cósmico, proclama com 
arrogância o seu direito de inter- 
vir por toda a parte onde os seus 
«interesses vitais» são postos 
em causa pela luta dos povos. 
Passou porém o tempo em que 
o imperialismo ditava a sua lei. 
O imperialismo encontra pela 

prosseguimento do processo li- 
bertador da Humanidade. 

Queridos Camaradas 

Celebramos o 25.° Aniversário 
da FSLN e o 10,° Aniversário da 
morte de Carlos Fonseca com 
um sentimento de grande apreço 
pela sua obra libertadora e com 
uma grande confiança no futuro 
da revolução sandinista. Na vos- 
sa heróica luta em defesa da 
vossa pátria ameaçada podeis 
estar certos de contar com a 
activa solidariedade da classe 
opeprária e dos comunistas de 
Portugal. O PCP continuará a 
agir para que se reforcem as re- 
lações de fraternal amizade, 
cooperação e solidariedade exis- 
tentes entre os nossos dois par- 
tidos. 

• Viva o 25.° Aniversário da 
Frente Sandinista de Liberta- 
ção Nacional! 

• Honra à Memória de Carlos 
Fonseca! 

• Viva a Nicarágua Revolucio- 
nária! 

• Viva a Amizade e a Solidarie- 
dade entre o Partido Comu- 
nista Português e a Frente 
Sandinista de Libertação Na- 
cional! 
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Congresso do Partido Popular 

Revolucionário Saudação do PCP 

Em Vienciane, na República Democrática e Popular do Laos, 
decorrem nestes dias (de 13 a 15) os trabalhos do IV 
Congresso do Partido Popular Revolucionário do Laos. O 
Partido Comunista Português está representado no 
Congresso pelo camarada Dias Lourenço, membro da 
Comissão Política do Comité Central do PCP. 
Reproduzimos na íntegra a mensagem enviada pelo CC do 
PCP ao CC do Partido Popular Revolucinário do Laos. 

Queridos Camaradas: 
Em nome dos comunistas por- 

tugueses, o Comité Central do 
Partido Comunista Português, 
saúda fratenal e calorosamente 
o 4.° Congresso do Partido Po- 
pular Revolucionário do Laos e, 
por intermédio dos seus delega- 
dos, os comunistas e o povo tra- 
balhador da República Democrá- 
tica e Popular do Laos. 

Há 11 anos, na sequência da 
derrota imposta à bárbara agres- 
são imperialista na Indochina, o 
povo do Laos sob a direcção da 
sua vanguarda revolucionária, o 
Partido Popular Revolucionário 
do Laos, inaugurou uma nova 
etapa da sua história. Com a 
proclamação da RDPL o povo la- 
ociano lançou-se corajosamente 
na liquidação da pesada herança 
legada por um passado semi- 
-feudal, de opressão colonial e 
de agressão imperialista; empre- 
endeu o caminho de profundas 
transformações revolucionárias, 
deu início à construção das ba- 

ses técnico-materiais da socieda- 
de socialista evitando a etapa 
capitalista de desenvolvimento. 

As realizações já alcançadas 
peia RDPL na promoção do bem 
estar material e espiritual do 
povo laociano são motivo de pro- 
funda alegria para os comunistas 
portugueses, Elas confirmam 
que só na via do socialismo é 
possível aos novos países liber- 
tados assegurar a verdadeira in- 
dependência nacional e encon- 
trar solução para os problemas 
do povo e do país. 

O PCP acompanhou com o 
maior interesse e espírito solidá- 
rio a heróica luta de libertação 
nacional do povo laociano contra 
o colonialismo francês, o ocu- 
pante japonês, o agressor norte- 
-americano. Do mesmo modo o 
PCP acompanha hoje a activida- 
de do PPRL e do povo laociano 
na edificação do socialismo, pela 
conversão do Sudoeste Asiático 
numa zona de paz, estabilidade 
e cooperação. 

Queridos Camaradas: 

A derrota da bárbara agressão 
dos imperialistas norte-america- 
nos na Indochina, imposta pelos 
povos do Vietname, Kampuchea 
e Laos constituí um aconteci- 
mento de grande alcance e sig- 
nificado revolucionários que teve 
uma enorme repercussão na luta 
libertadora dos trabalhadores e 
dos povos de todo o mundo. Ela 
confirma que, por mais duros 
que sejam os sacrifícios impos- 
tos pela resistência do imperialis- 
mo para impedir o avanço do 
processo revolucionário, o avan- 
ço dos povos pelo caminho da 
independência nacional, da de- 

. mocracia, da paz, do progresso 
social e do socialismo é irrever- 
sível. 

O 4,° congresso do PPRL tem 
lugar numa situação internacio- 
nal que encerra perigos gravíssi- 
mos para a paz e a própria exis- 
tência da Humanidade. Com o 
encontro de Reykjavik entre os 
EUA e a URSS, o mundo pôde 
uma vez mais compfovar que a 
causa da corrida aos armamen- 
tos e do agravamento da tensão 
internacional reside na obstina- 
ção por parte do imperialismo 
norte-americano em prosseguir 
uma política belicista. 

A luta em defesa da paz e 
pelo desarmemento, sempre vin- 
culada com a luta pelo progresso 

social, constitui hoje tarefa ur- 
gente comum aos trabalhadores 
e povos de todo o mundo. Na 
sua acção de esclarecimento e 
mobilização dos trabalhadores e 
do povo português para pôr fim 
à corrida aos armamentos e pelo 
desarmamento, o PCP valoriza 
altamente as propostas de paz 
da URSS, nemeadamente as 
propostas visando a liquidação 
de todas as armas nucleares até 
ao fim do século, o fim dos en- 
saios nucleares, a proibição, da 
militarização do Cosmos. As no- 
vas e realistas propostas apre- 
sentadas peio camarada Mickail 
Gorbatchov em Reykjavik consti- 
tuem, na opinião do PCP, uma 
contribuição da maior importân- 
cia para a defesa da paz. 

O PCP considera que, para fa- 
zer frente, com êxito, à política 
belicista do imperialismo, se tor- 
na necessário reforçar a unidade 
e a coesão do movimento comu- 
nista e operário internacional e 
reforçar a solidariedade e a 
cooperação entre as grandes for- 
ças do progresso social: os paí- 
ses socialistas, a classe operária 
dos países capitalistas, o movi- 
mento de libertação nacional, os 
países progressistas. 

Queridos Camaradas: 
Em Portugal, no momento ac- 

tual, o objectivo centrai da luta 
do povo português é a defesa 

das conquistas da Revolução de 
Abril de 1974, atacadas e dura- 
mente golpeadas, ao longo dos 
últimos dez anos, por sucessivos 
governos de direita e que corajo- 
samente têm sido defendidas por 
um poderoso movimento popular 
de massas, onde o PCP tem 
uma influência determinante. 

No último ano verificaram-se 
acontecimentos positivos na vida 
nacional, A demissão do governo 
PS/PSD, a realização de 
eleições antecipadas, cujos re- 
sultados constituíram uma derro- 
ta da direita e da política de di- 
reita do PS, a criação de um 
novo partido democrático e o 
seu resultado eleitoral, a derrota 
imposta ao candidato fascizante 
nas eleições presidenciais de Ja- 
neiro, abriram novas e mais fa- 
voráveis perspectivas à luta do 
povo português em defesa do re- 
gime democrático. 

Combatendo a política de res- 
tauração dos monopólios e dos 
latifúndios, principal responsável 
pelo agravamento das condições 
de vida dos trabalhadores portu- 
gueses, e que põe em perigo o 
próprio regime democrático, o 
PCP luta pelo derrube do actual 
governo minoritário do PSD e 
pela cooperação e convergência 
dos partidos democráticos em 
maioria na Asembleía da Repú- 
blica, com vista a uma alternati- 

va democrática que assegure a 
defesa e prosseguimento do Por- 
tugal de Abril. 

Sem subestimar as dificulda- 
des e perigos que se levantam 
nos dias futuros, o PCP confia 
na luta da classe operária e do 
povo português para defender o 
regime consagrado na Constitui- 
ção da República e as amplas 
perspectivas por ele abertas. 

Queridos Camaradas: 
Formulando votos dos maiores 

sucessos aos trabalhos do 4.° 
Congresso, bem como à ulterior 
aplicação das suas decisões, 
manifestamo-vos a nossa vonta- 
de de continuar a agir para que 
se desenvolvam os laços de 
amizade e solidariedade existen- 
tes entre o Partido Comunista 
Português e o Partido Popular 
Revolucionário do Laos, na base 
dos princípios do marxisrno-leni- 
nismo e do internacionalismo 
proletário, no interesse dos dois 
povos e países, da paz e do so- 
cialismo. 

Viva o 4.° Congresso do Partido 
Popular Revolucionário do 
Laosl 

Viva a Amizade entre o Partido 
Comunista Português e o Par- 
tido Popular Revolucionário do 
Laos! 

Viva o inlemacionalisno prole- 
tário! 

Guiné-Bissau 

«Enquanto destruímos o inimigo, os seus agentes e as coisas 
que servem os seus interesses, temos de nos construir a nós 
mesmos, garantir a satisfação das necessidades do nosso 
povo, fazer homens e mulheres capazes, melhorar cada dia 
as condições de vida na nossa terra. Juntamente com a 
resistência política e a resistência armada, devemos reforçar 
cada dia a resistência económica, a resistência cultural e a 
resistência física. Destruir a economia do inimigo e construir a 
nossa própria economia...» 

IV Congresso do PAIGC 

Muitos anos passaram desde 
que Amílcar Cabral proferiu 
aquelas afirmações; muitas 
transformações se registaram na 
Guiné-Bissau e no próprio seio 
do PAIGC, mas a sua mensa- 
gem continua válida e actual. 
Vencida que foi a luta de liberta- 
ção, uma nova batalha — por- 
ventura bem mais complexa — 
foi desencadeada; a batalha do 
desenvolvimento. 

Com uma população de cerca 
de 860000 habitantes e uma po- 
pulação activa de 219000 pes- 
soas, a Guiné-Bissau continua a 
viver essencialmente da agricul- 
tura, que ocupa cerca de 85 por 
cento da mão-de-obra disponí- 
vel. Embora pobre, o país dispõe 
de algumas potencialidades no 
domínio da agricultura, pescas, 
florestas e minériõs cujo desen- 
volvimento é susceptível de au- 
mentar as suas possibilidades 
económicas. A falta de quadros 
e a quase inexistência de indús- 
trias — fruto da dominação colo- 
nial — têm sido obstáculos a 
esse desenvolvimento, agrava- 
dos pela recessão económica in- 
ternacional, a queda dos preços 
das matérias-primas e o proble- 
ma da dívida externa. 

Todos aqueles factores têm 
contribuído para que a Guiné- 
-Bissau se veja a braços com 
um elevado défice orçamental 
(31,26 milhões de dólares emj 
1984), que torna o país altamen- 
te dependente da ajuda externa. 
Não obstante, grandes avanços 
se têm registado em sectores 
tão fundamentais como o da 
saúde, educação e da alimenta- 
ção. No período colonial, a espe- 
rança de vida da população si- 
tuava-se nos trinta anos e a mor- 
talidade infantil atingia os 60 por 
cento; em 1982, a esperança de 
vida aumentara já em mais dez 
anos. A luta contra o analfabetis- 
mo, que à data da independên- 
cia se situava na ordem dos 95 
por cento, tem sido outra das 
frentes prioritárias. A criação de 
uma Comissão Nacional de Alfa- 
betização que tem vindo a efec- 
tuar campanhas em larga escala, 
permitiu que em 1982 o analfa- 
betismo tivesse decrescido cerca 
de 15 por cento. 

Todas estas questões e o seu 
desenvolvimento futuro estive- 
ram em debate nos últimos dias, 
nd âmbito da realização do IV- 
Congresso do PAIGC que hoje 

termina e em que o PCP se fez 

representar pelo camarada José 
Vitoriano, membro da Comissão 
Política do Comité Central. 

A este importante aconteci- 

mento na vida do PAIGC e do 
povo da Guiné-Bissau o PCP en- 
viou uma mensagem que trans- 
crevemos na íntegra. 

Queridos Camaradas 
O Comité Central do Partido 

Comunista Português transmite 
aos delegados do IV Congresso 
do PAIGC e, por seu intermédio, 
a todos os militantes do PAIGC 
e ao povo irmão guineense as 
fraternais saudações dos comu- 
nistas portugueses, 

Ao longo da sua história, o 
PAIGC afirmou-se como força 
revolucionária de vanguarda do 
povo da Guiné-Bissau, como ins- 
trumento fundamental da sua 
luta libertadora. Sob a direcção 
do PAIGC e seguindo o rumo 
traçado por Amílcar Cabral, esse 
herói exemplar da revolução afri- 
cana, o povo guineense alcan- 
çou vitórias históricas, pôs fim a 
séculos de dominação colonial, 
proclamou a República da Gui- 
né-Bissau independente e sobe- 
rana, lançou-se na edificação de 
uma nova sociedade orientada 
pelos ideais da justiça e do pro- 
gresso social. 

É pois apoiado num rico ma- 
nancial de experiências que o 
PAIGC aborda hoje, no seu IV 
Congresso, difíceis e complexas 
tarefas de desenvolvimento eco- 
nómico, social e político, assim 
como do fortalecimento da uni- 
dade e do papel dirigente do 
Partido, tarefas cuja realização é 

da maior importância para o futu- 
ro da Guiné-Bissau. Desejando 
aos trabalhos do vosso Congres- 
so os melhores sucessos quere- 
mos reafirmar-vos a activa soli- 
dariedade do PCP para com a 
luta do povo guineense pela con- 
solidação da independência da 
sua pátria, pelo desenvolvimento 
económico, pela melhoria do seu 
nível de vida material e cultural, 
pelo progresso social, em defesa 
da paz. 

A luta do povo da Guiné-Bis- 
sau insere-se no processo geral 
de emancipação dos trabalhado- 
res e dos povos, que nas últimas 
décadas se traduziu em extraor- 
dinárias realizações que modifi- 
caram radicalmente o panorama 
da África e do mundo. Não é fá- 
cil o caminho da libertação na- 
cional e social como o demons- 
tra a própria experiência do povo 
da Guiné-Bissau e os sacrifícios 
consentidos na luta pela con- 
quista e consolidação da sua in- 
dependência. O imperialismo 
não cede voluntariamente as 
suas posições, utiliza instrumen- 
tos de pressão política e econó- 
mica sofisticados, recorre às for- 
mas de ingerência e agressão 
mais brutais. A situação na Áfri- 
ca Austral, a repressão racista 
contra os povos da África do Sul 
e da Namíbia e a guerra não de- 

clarada contra Angola, Moçambi- 
que e outros Estados da Linha 
da Frente constitui uma expres- 
são particularmente odiosa desta 
política. Nas suas tentativas de- 
sesperadas para impedir o avan- 
ço do processo revolucionário e 
impor ao mundo a1 sua hegemo- 
nia, o imperialismo norte-ameri- 
cano vai mesmo ao ponto de 
ameaçar o mundo com a guerra 
nuclear que, hoje, significaria a 
destruição da humanidade. 

O PCP condena e combate 
firmemente a política militarista e 
agressiva do imperialismo, e em 
primeiro lugar do imperialismo 
norte-americano, como o princi- 
pal inimigo dos povos; expressa 
a sua solidariedade com todos 
os povos que lutam pela sua li- 
bertação; põe em relevo o papel 
determinante da URSS e dos 
países socialistas na luta pelo 
progresso social e a defesa da 
paz; considera da mais alta im- 
portância a cooperação e amiza- 
de de todas as forças revolucio- 
nárias. anti-ímperialistas e aman- 
tes da paz. 

Em Portugal a defesa das 
conquistas da Revolução de 
Abril e do regime democrático 
que as consagra continua no 
centro da actividade dos comu- 
nistas portugueses. Prosseguin- 
do a acção dos anteriores gover- 
nos de direita, o actual governo 
reaccionário leva a cabo uma 
política abertamente anlipopular 
e antinacional que agrava brutal- 
mente as condições de vida dos 
trabalhadores e do povo, arruina 
a economia, põe em perigo as 
liberdades democráticas e a in- 

dependência nacional. Comba- 
tendo firmemente uma tal políti- 
ca, o PCP luta pela demissão do 
governo do PSD e pela sua 
substituição por um governo de- 
mocrático que salvaguarde a 
Constituição, dê solução aos 
mais agudos problemas nacio- 
nais, defenda a independência 
nacional ameaçada pela sua po- 
lítica de submissão ao imperialis- 
mo norte-americano e a ruinosa 
integração de Portugal na CEE. 
O PCP fará tudo o que estiver 
ao seu alcance para lograr a 
convergência e cooperação dos 
partidos democráticos e alcançar 
finalmente a alternativa democrá- 
tica e patriótica que o nosso 
povo e o nosso país urgente- 
mente reclamam. 

Queridos Camaradas 
Entre o PCP e o PAIGC forja- 

ram-se relações de amizade e 
solidariedade que vêm de tem- 
pos duros e difíceis, quando os 
comunistas e outros democratas 
lutavam na clandestinidade con- 
tra a ditadura fascista e_ a guerra 
colonial e na Guiné-BÍssau os 
patriotas e revolucionários guine- 
enses, lutavam de armas na 
mão pela sua libertação nacio- 
nal. Agiremos como sempre para 
que estas relações tradicionais 
se desenvolvam ainda mais, no 
interesse dos nossos dois povos 
e países e da causa de todas as 
forças anti-imperialistas e aman- 
tes da paz. 

Viva o IV Congresso do PAIGC! 
Viva a amizade entre o Partido 
Comunista Português e o 
PAIGC! 
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Internaeional 

Campanha tantra a Síria 

tom apoio da CCS 

Os ministros dos Negócios Estrangeiros da CEE aprovaram 
na segunda-feira, em Londres, um pacote de sanções contra 
a Síria, num manifesto apoio às alegadas acusações do 
governo britânico sobre o envolvimento sírio no terrorismo in- 
ternacional. 

As sanções, ainda que limita- 
das - proibição de novas vendas 
de armamento, suspensão de vi- 
sitas de alto nível ã Síria, restri- 
ção das actividades diplomáticas 
daquele país no seio da comuni- 
dade, reforço das medidas de 
segurança em torno da compa- 
nhia aérea síria - não deixarão 
de provocar um aumento das 
tensões no Médio Oriente para 
cujo processo de paz a Síria é 
reconhecidamente indispensável. 

Recorde-se que a campanha 
de Londres contra a Síria foi de- 
sencadeada com base no pre- 
tenso envolvimento de Damasco 
na tentativa falhada, em Abril 
passado, de fazer explodir em 
pleno voo um avião de passagei- 
ros israelitas. A acusação ba- 
seia-se em declarações contradi- 
tórias de um indivíduo de nacio- 
nalidade jordana preso em Lon- 
dres como responsável por ler 
tentado introduzir a bomba no 

avião através da bagagem da 
respectiva namorada. 

A sucessão dos acontecimen- 
tos assemelha-se a uma bola de 
neve: apesar dos desmentidos 
das autoridades sírias e da in- 
consistência das «provas», o go- 
verno de Margaret Thatcher cor- 
ta relações diplomáticas com a 
Síria, prontamente secundado 
pelos EUA que se afirma na dis- 
posição de aplicar sanções políti- 
cas, económicas e diplomáticas 
contra Damasco e a subida de 
tom das ameaças de Israel con- 
tra aquele país. 

A orquestração desta campa- 
nha aponta, como foi denunciado 
na URSS, para o facto de se es- 
tar perante uma séria escalada 
de violência no Médio Oriente e 
uma provável agressão militar à 
Síria. Indícios disso, segundo a 
Tass, não faltam: envio de ur- 
gência para as instalações milita- 
res britânicas em Chipre de uni- 

dades especiais de desembar- 
que, que se mantêm em estado 
de alerta reforçado; ordens do 
Pentágono às forças de interven- 
ção rápida norte-americanas co- 
locadas na região do Médio 
Oriente; entrada em estado de 
alerta das tropas israelitas nos 
Montes Golan; apelo directo do 
primeiro-ministro sionista, Isaac 
Shamir, para um ataque militar à 
Síria «no caso de as sanções no 
domínio diplomático se revela- 
rem ineficazes». 

A similitude desta campanha 
com que antecedeu o criminoso 
ataque dos EUA à Líbia não po- 

dia ser maior. A responsabilida- 
de assumida pelos países mem- 
bros da CEE ao juntarem-se às 
hostilidades abertas pelo trio 
Grã-Bretanha, EUA e Israel, é 
por demais preocupante. Como 
assinalava recentemente a Liga 
Árabe, numa declaração de soli- 
dariedade para com a Síria, «a 
tomada de posição britânica ser- 
ve essencialmente os desígnios 
de Israel» e insere-se nas «ten- 
tativas das autoridades sionistas 
para neutralizar toda a resistên- 
cia árabe à sua política». O que 
está longe de contribuir para a 
paz no Médio Oriente. 

Eleições nos EUA 

Politica de Reagan 

perde votos 

«Preciso da vossa ajuda. Votem, peço-vos, e votem nos 
republicanos» — esta a mensagem de Reagan, divulgada 
pelos três canais da televisão norte-americana nas vésperas 
do acto eleitoral de 4 de Novembro para a renovação das 
duas câmaras do Congresso — o Senado e a Câmara de 
Representantes (respectivamente representação igualitária 
dos Estados e em função do número de habitantes). 

Antes de mais, os resultados 
eleitorais representam de facto 
um não a este último apelo de 
Reagan. A abstenção ultrapas- 
sou os 60 por cento (a absten- 
ção nos Estados Unidos é sem- 
pre muito elevada, reflectindo 
também a descrença do eleitora- 
do numa diferença de opções e 
políticas entre os dois partidos 
que rotativamente se substituem 
no poder, republicanos e demo- 
cratas). A votação reforçou a po- 
sição dos democratas na Câma- 
ra dos Representantes, onde já 
eram maioritários (253 democra- 
tas e 182 republicanos antes das 
eleições, 257 e 173, hoje). E in- 
verteu as posições relativas no 
Senado, descendo os republica- 
nos de 53 para 45, e subindo os 
democratas de 47 para 55. 

0 porquê 

Diferenciados factores se re- 
flectem nos resultados eleitorais, 
importa não forçar paralelos en- 
tre realidades diferentes, outras 
evoluções históricas, outros qua- 
dros políticos, outro enquadra- 
mento dos trabalhadores e movi- 
mentos sociais diversos de que 
também os trabalhadores parti- 
cipam. 

Mas nada disso impede os 
pontos comuns, que nos podem 
tornar a realidade norte-america- 
na mais próxima e compreem 
sível. 

O porquê do recuo do Partido 
Republicano e mesmo de forma 
directa do presidente Reagan 
(dado o seu empenhamento na 
campanha), tem muito a ver, tal- 
vez mesmo fundamentalmente, 
com a grave situação de deterio- 
ração económica que se vive 
nos Estados Unidos. Económica 
e social. 

A anunciada «recuperação», 
de 84, já perdeu o fôlego. Hoje 
os Estados Unidos são o país 
mais endividado do mundo. No 
último trimestre o índice da pro- 
dutividade baixou de 3,5 por 
cento e o do crescimento econó- 
mico 0,6 por cento. As fábricas 
laboram a 78 por cento da sua 
capacidade. Graves crises atin- 
gem sectores como a agricultura, 
a indústria do aço, a automóvel, 
confecções, entre outras. O sec- 
tor da construção registou a ter- 
ceira quebra mensal sucessiva 
da produção. Sucedem-se as fa- 
lências na banca. 

Tudo isto se traduz em pesa- 
dos custos sociais. Em primeiro 
lugar pelo avolumar dos núme- 

ros do desemprego. Em segundo 
lugar porque de todas as formas 
são os trabalhadores que pagam 
os encargos da dívida de 
Washington, também através de 
mais cortes nas despesas so- 
ciais — já brutalmente reduzidas. 
A cínica afirmação de que 
«quem quer saúde paga-a» é 
particularmente verdadeira nos 
EUA. 

De par da degradação da rea- 
lidade económica e social, pro- 
blemas internacionais tão vitais 
como o da Paz têm também o 
seu peso (o que não significa 
necessariamente que tenham a 
sua tradução em votos). De 
acordo com números avançados 
pelo «US News and World Re- 
port», de Setembro, 66 por cento 
dos norte-americanos considera 
muito importante o controlo dos 
armamentos nucleares e apenas 
8 por cento não consideram im- 
portante a melhoria de relações 
entre os Estados Unidos e a 
URSS. Factos que vão objectiva- 
mente ao arrepio da política de 
Reagan. 

Que perspectivas? 

Conhecidos os resultados elei- 
torais, responsáveis do Partido 
Democrático dos Estados Unidos 
apressaram-se a prometer uma 
alteração na política externa nor- 
te-americana, em particular no 
que respeita à América Latina, e 
directamente em relação à Nica- 
rágua. 

É um facto que diferentes sec- 
tores do capital apostam em di 
ferentes tácticas políticas e tes- 
temunham de maior ou menoi 
(seríamos mesmo tentados a di- 
zer, nalguns casos nula...) per- 
cepção das realidades do mundc 
de hoje. É sabido que por detrás 
do presidente Reagan estâc 
grandes multinacionais de que 
os lucros fundamentais provêem 
do enorme negócio das armas, 
em particular o grupo da Califór- 
nia. E que sectores do capital li- 
gados à exportação de produtos 
industriais não rejubilam propria- 
mente como uma política externa 
de permanente atiçar de 
tensões. 

Só que estes diferentes gru- 
pos de pressão do capital não se 
identificam necessariamente com 
um ou outro partido, com os re- 
publicanos ou os democratas. É 
de referir, por exemplo, que no 
que respeita à militarização no 
espaço, democratas e republica- 
nos assumiram a mesma posi- 
ção no Senado. 

Entretanto, as próprias con- 
dições que ditaram uma subida 
dos democratas, a participação 
dos sindicatos, dos movimentos 
da paz, das forças progressistas 
na campanha, poderá levar a um 
alargamento do espaço da luta 
popular, E é nessa luta, com a 
activa participação dos comunis- 
tas, de todos os sectores pro- 
gressistas, que radicam razões 
de confiança de que, também 
com o povo americano, será 
possível barrar o passo às forças 
mais agressivas do imperialismo. 

Repressão no Chile 
O Secretariado da Direcção Nacional da Juventude Comu- 

nista Portuguesa (JCP) enviou, na passada sexta-feira, à re- 
presentação diplomática do Chile em Lisboa, um telegrama de 
protesto contra as «recentes acções repressivas e as de- 
tenções efectuadas pela polícia» contra estudantes que tinham 
ocupado um liceu de Santiago exigindo liberdade e democra- 
cia para o Chile. Num comunicado divulgado a propósito, a 
JCP apela à juventude portuguesa para que continue a ex- 
pressar das mais variadas formas a sua solidariedade para 
com a luta do povo chileno contra a ditadura. 

Entretanto, também na semana passada, a polícia chilena 
prendeu mais dezassete pessoas em Valparaíso, que diz esta- 
rem implicadas no atentado falhado contra Pinochet. 

Agrava-se a crise na África do Sul 
A greve de vinte e cinco mil mineiros sul-africanos por 

aumentos salariais; o facto inédito de mais de trezentos polí- 
cias municipais negros se terem amotinado no ghetto de Katle- 
hong, na sequência de uma luta igualmente de carácter reivin- 
dicativo; o boicote de milhares de habitantes do Soweto à 
circulação dos transportes públicos, como forma de protesto 
contra o brutal aumento das tarifas recentemente decretado 
pelas autoridades racistas (mais 17,5 por cento); o abandono 
da África do Sul de crescente número de importantes empre- 
sas multinacionais, a exemplo da Coca Cola e da General 
Motors; e a entrada em vigor das sanções aprovadas contra 
Pretória em diversos países ocidentais, está a provocar um 
verdadeiro caos na vida política e económica sul-africana. 

Enquanto no campo social o governo racista não encontra 
«soluções» fora do âmbito da repressão — que gera revoltas 
cada vez maiores —, no campo económico a falta de alternati- 
vas acentua-se. De acordo com os próprios dados oficiais, o 
país atravessa a sua mais grave crise desde a «grande de- 
pressão» dos anos trinta. Só este ano, o número de falências 
aumentou 56 por cento em relação ao ano passado, enquanto 
a taxa de inflação subiu para 21 por cento, o maior índice dos 
últimos 65 anos! A cotação do rand baixou para 34 cêntimos 
do dólar, o mais baixo nível dos últimos anos. 

Entretanto o presidente do Congresso Nacional Africano 
(ANC), Oliver Tambo, encontrou-se em Moscovo com o diri- 
gente soviético Mikhail Gorbatchov; no encontro, que classifi- 
cou de histórico, Oliver Tambo recebeu a confirmação de que 
a URSS está decidida a contribuir ao máximo para a ajuda ao 
ANC, à SWAPO e aos povos da região, no sentido de alcan- 
çarem os seus objectivos e liquidarem o apartheid. 

Combale ao terrorismo 
em Moçambique 

Joaquim Chissano, o novo presidente da República Popu- 
lar de Moçambique, afirmou no final da semana passada em 
Maputo que o combate aos terroristas da Renamo e a sua 
liquidação constituem «a mais sagrada e fundamental das ta- 
refas» do povo moçambicano, que não admite «compromissos 
de espécie alguma». 

Chissano falava num comício em que participaram cente- 
nas de milhares de pessoas, após a sua tomada de posse 
como Chefe de Estado. A sua intervenção salientou também a 
necessidade da recuperação económica nacional e reafirmou o 
empenhamento de Moçambique no reforço da cooperação 
com os países da África Austral, no combate ao regime de 
apartheid no âmbito da actividade da Linha da Frente e no 
aprofundamento das relações de fraternidade com os outros 
países africanos de expresão oficial portuguesa, bem como 
com a comunidade socialista. 

A Renamo anunciou entretanto no início desta semana um 
ataque à vila de Angónia, onde afirma ter capturado 
cooperantes europeus (um britânico, dois espanhóis e três ale- 
mães, entre os quais uma criança). A localidade fica próximo 
da fronteira com o Malawi, o que aponta para a colaboração 
deste país com os bandidos armados, como o malogrado Sa- 
mora Machel vinha denunciando. 

Brasileiras vão às umas 
Os brasileiros vão às urnas no próximo sábado para reno- 

var os poderes executivo e legislativo nos vinte e três estados 
do Brasil. Em jogo. está sobretudo a eleição de mais de 500 
parlamentares (deputados federais e senadores), a quem ca- 
berá a importante tarefa de integrar uma Assembleia Nacional 
Constituinte, para a elaboração da nova Constituição do Brasil. 

De acordo com as últimas sondagens o grande favorito é o 
PMDB (que juntamente com o PFL formam a Aliança Demo- 
crática que apoia o governo do presidente Sarney), um partido 
que no tempo da ditadura se caracterizou pela defesa dos 
princípios democráticos mas que hoje integra elementos que 
estiveram com o regime militar e uma grande parte da burgue- 
sia liberal. 

Morreu Pere Ardiaca 
Pela morte do camarada Pere Ardiaca, o Secretariado 

do Comité Centrai do Partido Comunista Português enviou 
ao Comité Central do Partido dos Comunistas da Catalu- 
nha, o telegrama que reproduzimos: 

Foi com sentido pesar que tomamos conhecimento 
do camarada Pere Ardiaca, Presidente do Partido dos Co- 
munistas da Catalunha, destacada figura do movimento 
comunista em Espanha, que consagrou toda a sua vida à 
causa da luta da classe operária e do povo de Espanha, à 
causa da democracia, do socialismo e do comunismo. 

Nesta hora de dôr e luto enviamo-vos as nossas sen- 
tidas condolências. 
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liiternacional 

Revolução de Outubro, 69 anos depois 

«Não perdemos o nosso papel 
■ 

de pioneiros » 

«0 processo iniciado pela Revolução de Outubro em 1917 
continua (...) Não perdemos o nosso papel de pioneiros.» 
Palavras pronunciadas na reunião solene no Kremlin por 
ocasião do 69.° aniversário por Egor Ligatchov, membro do 
bureau político e secretário do CC do PCUS. E que muito 
dizem do salto revolucionário neste momento em curso na 
União Soviética, que se traduz, como também foi sublinhado 
na reunião no Kremlin, numa consolidação e desenvolvimento 
dos princípios do socialismo, na criação de condições para a 
utilização eficaz das suas potencialidades. 

O processo decisivo em que 
neste momento está empenhado 
o povo soviético, corresponden- 
do ao actual momento histórico, 
baseia-se naturalmente em tudo 
— o muito — que para trás foi 
feito. Os factos falam por si. 

A riqueza nacional da União 
Soviética ultrapassará muito pro- 
ximamente em 50 vezes o nível 
pré-revolucionário, o que excede 
em 10 vezes o crescimento do 
correspondente nível nos Esta- 
dos Unidos. 

Mas nem só de riqueza nacio- 
nal se trata, ainda que tal incre- 
mento testemunhe também das 
imensas potencialidades do so- 

cialismo (apesar da contra-revo- 
luçào e da intervenção estrangei- 
ra, apesar das destruições da 
guerra). Trata-se também da for- 
ma como essas riquezas são 
distribuídas, a quem vão benefi- 
ciar. 

Os números estatísticos reflec- 
tem uma realidade objectiva em 
que os rendimentos reais da po- 
pulação cresceram 12 vezes nas 
cidades e 19 nas zonas rurais. O 
emprego, a participação na 
administração dos assuntos da 
sociedade e do Estado, o ensino 
e a assistência médica gratuitos, 
o direito a uma velhice calma e 
segura, o direito à habitação — 

estão garantidos a todos. 240 
milhões de pessoas (a popula- 
ção total da URSS é de 280 mi- 
lhões) vivem em edifícios cons- 
truídos nos últimos 30 anos. 

Hoje entretanto vive-se o início 
de uma nova fase de desenvolvi- 
mento. «A reestruturação está a 
ganhar ímpeto, e toda a socieda- 
de se encontra em movimento e 
renovação, processo que atingiu 
a sua vida política, económica e 
cultural», sublinhou Gorbatchov 
em encontro com responsáveis 
do PCUS. Disso mesmo são já 
testemunho os resultados entre- 
tanto alcançados nestes primei- 
ros passos no processo de rees- 
truturação. 

Nos primeiros dez meses do 
correnté ano foram alcançados 
os mais altos ritmos de cresci- 
mento do rendimento nacional e 
da produção industrial dos 
anos 80. 

Os ritmos de crescimento da 
produção agrícola ultrapassaram 
mais de duas vezes o nível mé- 
dio anual previsto pelo plano 
quinquenal (1986-90). A produ- 
ção total de cereais — que este 

ano vai atingir os 210 milhões de 
toneladas — excede em 30 mi- 
lhões o nível médio anual previs- 
to para o passado período de 
1981-85. 

De par da dinâmica do desen- 
volvimento económico, também 
no plano social se registam no- 
vos avanços. Foram aumentados 
já este ano os salários dos pro- 
fessores e funcionários do ensi- 
no primário e secundário. Foi en- 
tretanto anunciado um novo e 
considerável aumento dos salá- 
rios dos médicos e pessoal para- 
médico. Está a ser preparado 
um aumento de 20 a 30 por cen- 
to dos salários dos trabalhadores 
directamente ocupados na pro- 
dução de bens materiais. As 
pensões de reforma serão igual- 
mente revistas. 

Esta intrínseca ligação entre 
desenvolvimento económico e 
desenvolvimento social, inerente 
à realidade do socialismo, é afir- 
mada de forma inequívoca quan- 
do, de par dos planos que fixam 
a duplicação do rendimento eco- 
nómico da URSS até ao 
ano 2000, se aponta para a du- 

Saudação do PCP ao PCUS 

O Comité Central do Partido Comunista Português enviou ao 
Comité Central do Partido Comunista da União Soviética, por 
ocasião do 69.° aniversário da Revolução de Outubro, a 
saudação que a seguir transcrevemos; 

Queridos Camaradas 
Por ocasião do 69.° aniversário 

da Revolução de Outubro, acon- 
tecimento de extraordinário al- 
cance histórico que marca o iní- 
cio de uma nova época na longa 
caminhada da'Humanidade pela 
sua completa emancipação, o 
Comité Central do Partido Comu- 
nista Português transmite ao Co- 
mité Central do Partido Comunis- 
ta da União Soviética e, por seu 
intermédio, a todos os comunis- 
tas e ao povo soviético as calo- 
rosas e fraternais saudações dos 
comunistas portugueses. 

Ao fazê-lo estamos inteira- 
mente seguros de expressar, 
não apenas os sentimentos de 
todo o nosso Partido, mas tam- 
bém os sentimentos da classe 
operária e da maioria do nosso 
povo que, na sua longa e dura 
luta contra a ditadura fascista e 
a guerra colonial, nas jornadas 
da Revolução de Abril e do 
avanço do processo revolucioná- 
rio, no complexo e difícil comba- 
te dos últimos dez anos em de- 
fesa das conquistas revolucioná- 
rias contra a ofensiva de suces- 
sivos governos reaccionários 
apoiados pelo imperialismo, 
sempre teve ao seu lado a ami- 
zade e fraternal solidariedade 
dos comunistas e do povo sovié- 
tico, encontrando na realidade 
da grande União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas um pode- 
roso estímulo à sua própria luta. 

Para os comunistas portugue- 
ses, celebrar o aniversário da 
Revolução de Outubro nunca foi 
um acto de carácter formal. O 
PCP existe para defender os in- 
teresses das massas trabalhado- 
ras e do povo português, para 
encabeçar a sua luta por uma 
vida melhor, para concretizar a 
missão histórica libertadora da 
classe operária: a edificação em 
Portugal da sociedade socialista. 
Na luta em que nos encontramos 
empenhados por uma alternativa 
democrática jamais perdemos de 
vista esta perspectiva, guiando- 
-nos simultaneamente pela ideia 
de que a realização de uma polí- 
tica externa de independência 
nacional, paz e cooperação, é a 
maior contribuição que o povo 
português pode dar à causa da 
paz. 

Nas gloriosas jornadas da Re- 
volução de Outubro, na rica ex- 
periência do proletariado russo e 
do Partido Bolchevique, na vida, 
na obra e na acção de Lénine, 
encontramos elementos de inspi- 
ração e preciosos ensinamentos 
que se mantêm inteiramente váli- 
dos para a actividade dos comu- 
nistas e dos revolucionários dos 
nossos dias. 

Com a Revolução Socialista 
de Outubro inaugurou-se uma 
etapa de profundas transfor- 
mações revolucionárias que mar- 
cam decididamente as condições 
em que hoje se desenvolve a 

luta dos trabalhadores e do povo 
português, como a luta dos tra- 
balhadores e dos povos de todo 
o mundo pela liberdade, a inde- 
pendência nacional, o progresso 
social, o socialismo e a paz. A 
formação e as extraordinárias 
realizações do sistema mundial 
do socialismo, o fortalecimento 
do papel revolucionário da clas- 
se operária nos países capitalis- 
tas, o desmoronamento do siste- 
ma colonial do imperialismo com 
as vitórias históricas do movi- 
mento de libertação nacional, a 
nova realidade dos países pro- 
gressistas, constituem outros 
tantos golpes vibrados nas po- 
sições do imperialismo que apro- 
fundaram a sua crise, mudaram 
radicalmente a correlação de for- 
ças no plano mundial, criaram 
condições mais favoráveis para 
a aceleração do processo de 
emancipação nacional e social 
dos trabalhadores e dos povos. 

As forças do imperialismo e da 
reacção sempre resistiram e re- 
sistem tenazmente ao avanço do 
processo revolucionário. Hoje, 
tentando a todo o custo suster e 
se possível inverter o curso do 
desenvolvimento mundial, o im- 
perialismo, e em primeiro lugar o 
imperialismo norte-americano, 
pratica uma política militarista 
agressiva que encerra perigos 
gravíssimos, sem precedentes, 
para a própria existência da Hu- 
manidade. A luta em defesa da 
paz, sempre vinculada à luta 
pelo progresso social, tornou-se 
assim tarefa central e urgente, 
comum aos trabalhadores e aos 
povos do mundo inteiro. Pôr fim 
à louca corrida aos armamentos 

na Terra, impedir a sua extensão 
ao espaço cósmico, acabar com 
as experiências nucleares, dar 
início ao desarmamento, e em 
primeiro lugar o nuclear na pers- 
pectiva da liquidação de todas 
as armas nucleares e outras ar- 
mas de destruição massiva — 
são objectivos fundamentais da 
luta dos povos pela salvaguarda 
da paz. 

Na sua luta por estes objecti- 
vos, o PCP aponta o imperialis- 
mo, e em primeiro lugar o impe- 
rialismo norte-americano como 
responsável pelo perigoso agra- 
vamento da tensão internacional, 
em contraste com a activa e per- 
sistente política de paz e de coe- 
xistência pacífica da URSS e 
dos países socialistas. A propos- 
ta da URSS visando a liquidação 
das armas nucleares até ao fim 
do século, a moratória soviética 
sobre as experiências nucleares, 
as propostas apresentadas pelo 
camarada Gorbatchov na Cimei- 
ra de Reykjavik, constituem con- 
tribuições da mais alta importân- 
cia para a defesa da paz e para 
a urgente viragem do clima inter- 
nacional no sentido do desarma- 
mento e do desanuviamento. 

Os perigos que pesam sobre a 
paz não afectam a confiança do 
PCP em relação ao futuro pro- 
gressista e socialista de toda a 
Humanidade. No caminho aberto 
pelo glorioso 7 de Novembro de 
1917, as forças do progresso so- 
cial e da paz cresceram, torna- 
ram-se muito poderosas e se 
unidas estão em condições de 
obrigar o imperialismo a recuar 
nos seus propósitos de hegemo- 
nia mundial e defender a paz. 

plicação das despesas com as 
necessidades das pessoas, vi- 
sando a melhoria da sua vida 
quotidiana. 

Esta melhoria da vida quotidia- 
na tem a ver com o crescimento 
salarial. Tem a ver com boas 
condições de abastecimento, 
com a qualidade das mercado- 
rias, com serviços adequados 
que correspondam às necessida- 
des de um quadro familiar em 
que todos trabalham ou estu- 
dam. Tem a ver com serviços de 
saúde e um ensino que prepara 
hoje trabalhadores para o sécu- 
lo XXI. 

E tem a ver também com o 
desenvolvimento multiforme de 
cada pessoa. O estímulo à parti- 
cipação na vida do país, do bair- 
ro, do colectivo de trabalho. O 
aprofundamento da democracia 
socialista. 

É o «factor humano» que está 
em causa. Factor decisivo em 
socialismo. É exactamente no 
domínio social que se encarnam 
os objectivos supremos do socia- 
lismo, que se manifesta a sua 
natureza humanista. 

Para tanto é de capital importân- 
cia reforçar sempre mais a uni- 
dade do movimento comunista e 
operário internacional e fortale- 
cer a cooperação e a amizade 
das grandes forças do progresso 
social contemporâneo. Pelo seu 
lado o PCP continuará a agir 
com determinação por estes 
objectivos, a começar pelo forta- 
lecimento das tradicionais re- 
lações de amizade, cooperação 
e solidariedade recíproca entre o 
PCP e o PCUS. 

Queridos Camaradas 
Para nós, comunistas portu- 

gueses, os países socialistas 
constituem a força determinante 
do progresso social e da paz. 
Pelas suas vitórias e realizações 
históricas na edificação do socia- 
lismo e do comunismo e pela 
sua política de paz e solidarieda- 
de internacionalista, a URSS 
exerce uma profunda influência 
na vida internacional, constitui 
um estímulo à luta dos explora- 
dos e oprimidos de todo o mun- 
do. De todo o coração deseja- 
mos ao PCUS e ao povo soviéti- 
co os maiores sucessos na apli- 
cação das decisões do XXVII- 
Congresso e em toda a vossa 

actividade sempre orientada pe- 
los superiores ideais do socialis- 
mo, do comunismo e da paz 
mundial. 

Viva o 69.° Aniversário da Re- 
volução de Outubro! 

Viva a Amizade entre o Parti- 
do Comunista Português e o 
Partido Comunista da União So- 
viétical 

Viva o Internacionalismo Pro- 
letário I 

«Um dos primeiros cuidados 
da Ditadura fascista foi a criação 
dos serviços da Censura à Im- 
prensa, apesar de alguns protes- 
tos feitos pelos jornalistas, em 
Junho de 1926 e posteriormente 
em 1937, através duma exposi- 
ção assinada por mais de 1500 
pessoas e entregue à Assem- 
bleia Nacional, 

Progressivamente, a Censura 
foi alargando o seu raio de ac- 
ção, transformando-se rapida- 
mente numa verdadeira "polícia 
de espírito", completada com o 
Secretariado de Propaganda Na- 
cional; tabelou por meio de circu- 
lares os assuntos INDESEJÁ- 
VEIS, multou, suspendeu, proibiu 
dezenas de jornais, permitindo, 
entretanto, o aparecimento de 
jornais fascistas como "A Na- 
ção" e "O Mensageiro", elaborou 
uma lista negra de jornalistas e 
escritores, cuja colaboração pas- 
sou a ser sistematicamente cor- 
tada, o que equivalia a eliminar 
pela fome certos escritores; o 
mesmo aconteceu com certas 
publicações, que chegaram a ter 
90% e até 100% da sua compo- 
sição inutilizada pelo lápis azul.» 

(...) 
«De fonte de cultura que de- 

via ser, a grande imprensa tor- 
nou-se numa arma ao serviço da 
conspiração contra a cultura, 
numa arma de propaganda do 
nazismo.» 

(«A Censura à Imprensa» — 
«Avantel», VI série, n." 124, pri- 
meira quinzena de Outubro de 
1948) 
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«Quando da mudança da 

hora, os grandes agrários sala- 
zaristas procuraram aproveitar- 
-se dela para aumentarem as 
horas de trabalho dos campone- 
ses, obrigando-os a começar o 
trabalho mais cedo e a ferrarem 
ao meio-dia e meia-hora. 

«Em ALPIARÇA os campone- 
ses juntaram-se. uniram-se, luta- 
ram e impediram mais esta nova 
exploração. Os camponeses de 
Alpiarça, pela sua luta decidida 
impuseram aos exploradores sa- 
lazaristas só começarem a traba- 
lhar com uma hora de sol e fer- 
rarem à uma hora. Os campone- 
ses de Alpiarça impuseram ainda 
aos senhores salazaristas uma 
molhadura de 12 graus, em vez 
da zurrapa que lhes estava sen- 
do dada.» 

(«Vitória dos Camponeses» — 
«Avante!», VI série, n." 66, se- 
gunda quinzena de Novembro 
de 1944) 

felwi/me! 
ProkMânou d« todoa o« paiMA UNI-VOS1 

(...) 
«Procurando mais uma vez no 

estrangeiro o apoio que o povo 
português lhe nega, o governo 
fascista de Salazar cede novas 
bases em território nacional aos 
imperialistas, desta vez aos re- 
vanchistas alemães ocidentais, 
em troca do apoio político e do 
auxílio militar e financeiro ale- 
mão ao prosseguimento da guer- 
ra colonial. A instalação dos mili- 
taristas alemães na base de 
Beja é, além do mais, um insulto 
à dignidade e ao sentimento de 
independência do povo portu- 
guês. Como acto político, é um 
acto de traição nacional por par- 
te do governo de Salazar. 

«Paralelamente, com vistas, 
sobretudo, a enganar e confundir 
os meios internacionais, o gover- 
no promove uma série de iniciati- 
vas demagógicas tendentes a fa- 
zer acreditar num apoio interno, 
realmente inexistente, à sua cri- 
minosa política colonial.» 

)«Os alemães em Portugal!» 
— «Avantel», VI série. n.° 335, 
Novembro de 1963) 
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A MULHER 

caminhos da emancipação 

processo de emancipação da mulher é um produto do 
devir histórico das sociedades e imbrinca-se, por isso, na 
questão mais vasta da libertação da Humanidade de 
todas as formas de exploração e opressão. 
A emancipação da mulher é, como se diz no documento 

da nossa conferência, a «medida natural do grau de emancipação 
geral». A sua discriminação, o amesquinhamento dos seus direitos, 
para além da vertente ideológica e mental tem, sobretudo, um 
fundamento objectivo. Existe a discriminação devida à própria 
condição feminina mas existe, primordialmente, a discriminação por 
via do lugar particular que determinada mulher ocupa na sociedade, 
consoante ela seja camponesa, burguesa, fidalga ou operária. 

Daí que o caminho da libertação da mulher se jogue, de forma 
diferenciada, na luta pelos seus direitos específicos e na luta 
revolucionária mais geral por uma sociedade sem classes. 

O que de seguida se apresenta não tem qualquer pretensão de 
natureza historiográfica que não seja o rigor na utilização das fontes 
que fundamentam as ideias expostas. Trata-se, tão só, de pequenos 
retratos, imagens fugazes deste lento e contraditório percurso da 
mulher portuguesa pela sua emancipação. 

Desde sempre nos habituámos à 
ideia da mulher dona de casa. Eram 
os homens que faziam a história. As 
mulheres estavam na sombra dos 
heróis, curando-lhes as feridas da 
guerra. O Estado Novo, nos mitos 
que criou, não se cansou de propa- 
gar essa ideia. 

E no entanto.,., no entanto elas 
ali estavam no centro das grandes 
transformações sociais, na revolta 
manifesta ou surda contra os pre- 
conceitos. 

Longe do binómio mulher-casa, 
da imagem da passividade feminina, 
a mulher sempre desempenhou, em 
cada época concreta, tarefas essen- 
ciais à sociedade. «Desmentindo o 
parecer de alguns historiadores, a 
mulher interveio sempre na produ- 
ção não apenas numa economia de 
subsistência, mas numa economia 
de produção para o mercado». 

mulker na 
economia da Lisboa 
Quinhentista 

Siluemo-nos no século XVI. Em 
1552, um homem, João Brandão, 
escudeiro fidalgo da casa de El-Reí 
D. João III, publicava um interessan- 
te «Tratado da Magestade e Gran- 
deza e Abastança da Cidade de Lis- 
boa». Esta obra dá-nos um quadro 
bastante vivo e pormenorizado da 
capital do império e, fundamental- 
mente, da sua intensa actividade 
económica. Ainda que os dados que 
apresenta possam não ser totalmen- 
te fidedignos — e há razões de so- 
bra para acreditar que o não sejam 
— a verdade é que cotejando as 
suas informações com as que um 
autor coevo, Cristóvão Rodrigues de 

Oliveira, numa obra similar apresen- 
ta, podemos ter um retrato aproxi- 
mado desta Lisboa. 

E o que observamos aí? A pre- 
sença fundamental da mulher na 
vida da cidade. 

Assim, João Brandão distingue 
na Lisboa do seu tempo cerca de 
duzentos e cinquenta e dois ofícios 
ou ocupações (em Cristóvão são du- 
zentos e cinquenta e um). A dado 
passo refere João Brandão que «te- 
nho dito do género de ofiçios e tra- 
tos e modos que na çidade tem os 
homés pera guanharem dinheiro e 
muito, e quãtos saõ, direi dos das 
molheres, que naõ saõ poucas, nê 
os ofiçios e tratos naõ saõ pou- 
cos. Aqui apontarei todas e os 
ofiçios que tem e modos por onde 
guanhaõ dinheiro e muito». 

-J. 
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«As mulheres renfíndicam a liberdade de construir a sua própria vida em 
pé de igualdade com es homens, uma igualdade assente no respeito da 
mulher como ser, com o seu direito à diferença» (do documento da Conferência) 
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que, esgotados os seus argumentos e 
ficando estes sem effeito, a sua obri- 
gação é ceder aos do marido; a har- 
monia do casai baseia-se em segundo 
logar, no conforto do home, na sua 
serenidade, na ordem, na correcção 
do ménage; em terceiro logar é preci- 
so que a apresentação da mulher na 
sociedade seja de molde não só a 
não acarretar ridículos e difficuldades 
ao marido, mas pelo contrário a auxi- 
liál-o e a contribuir para o colocar bem 
na opinião pública:» (3) 

E a que se deve esta mudança tão 
brusca no pensamento de Vrigínia de 
Castro e Almeida? Ela própria o diz; 
«Depois... depois tive uma grande 
mestra, a Vida. Essa grande mestra 
rude e prodigiosa cujos ensinamentos 
práticos nunca falharam.» (") 

Particularmente preocupada com o 
ensino, a educação (Virgínia de Cas- 
tro e Almeida é além de romancista 

As tarefas desempenhadas funda- 
mentalmente por mulheres ligam-se à 
actividade comercial, produtos alimen- 
tares e tecidos em particular. Quase 
todo o comércio a retalho passa por 
mãos de mulher. E diga-se que não é 
de pouca monta, senão vejamos. 
Existem setenta mulheres que «todo o 
anno vemdem na Ribeira fruita sequa 
com suas gamelas grandes. E acaba- 
da a fruita sequa, tomã a verde. E 
sam riquas e abastadas». 

Há cento e quarenta mulheres que 
«vendem os pescados por seus do- 
nos. E ganhaõ muito dinheiro, por não 
daõ a seus donos senaõ o que queré. 
E té alvaraes da Camara e juramento 
pera dar a queda hú o seu». Ou as 
dez mulheres que «vivem de alugar , 
sacos pera descareguar naos e na- 
vios de triguo». 

«Nam quero deixar de falar nas 
hamas, que saô tantas que naõ há 
homé nenhu por macarreqso que 
seja, que nã tenha huma.» 

Diz-nos o autor que o negócio com 
as amas movimenta cerca de setenta 
mil cruzados. 

E as referências podiam multipli- 
car-se. Por esta fonte apercebemo- 
-nos do lugar de relevo da mulher na 
vida económica de Lisboa na altura. 
Aliás, a emigração da população mas- 
culina na sequência dos descobrimen- 
tos, tinha colocado à frente de muitos 
negócios burgueses, grandes peque- 
nos, as mulheres, viúvas ou filhas do 
homem que havia perecido em algum 
naufrágio ou combate. 

Através destas descrições, o que 
ressalta é o lugar da mulher como in- 
termediário entre o mundo da produ- 
ção e os consumidores lisboetas. 
João Brandão, a dado passo, denun- 
cia a existência de treze mulheres que 
«estão na Ribeira, junto do Paço da 
Madeira, com suas logeas cheas de 
sal, que naõ tratam nè védé outra 
cousa somente sal. E sam muito mui- 
to ricas e abastadas». 

A compreensão 
gradual 
dos caminhos 
da emancipação 

Contudo, é com a entrada em 
massa da mulher no mundo da produ- 
ção industrial, em meados do séc. XIX 
que a problemática da emancipação 
da mulher começa a manifestar-se au- 
tonomamente. 

Em meados do séc. XVIII as mu- 
lheres constituíam já cerca de 30% 
dos trabalhadores na indústria têxtil 
da Covilhã. 

Vozes femininas começam a mani- 
festar-se, a afirmar a sua condição e 
a exigirem a dignificação do seu papel 
na sociedade. Mas a compreensão 
das causas reais da discriminação era 
ainda bastante deficiente. 

O acento tónico era entãO'coloca- 
do na educação. 

Em luta contra os que argumenta- 
vam que a cultura empurraria a mu- 
lher para a «promiscuidade», Maria 
Amália Vaz de Carvalho afirmava em 
1886: «apesar de ter havido centenas 
de homens de grande talento e de 
laureado renome, cuja vida nem sem- 

pre se pode dizer que fosse completa- 
mente edificante, ainda não ouvi pro- 
clamar como princípio, que o homem 
devia deixar de ser educado de modo 
tendente a desenvolver todas as suas 
faculdades». (') 

Para Maria Amália, «a primeira 
coisa que a mulher não aprende e 
que devia aprender é a pensar». «Do- 
minar o seu destino, julgá-lo, modificá- 
-lo quando seja conveniente, eis uma 
faculdade que só podem ter as que 
raciocinam e as que sabem», acres- 
centava. Para esta autora, o mundo 
da «verdadeira civilização», o século 
afinal do triunfo da burguesia e do ca- 
pitalismo «a mulher representa um 
pouco o papel que no mundo pagão 
representaram os servos, que no 
mundo monárquico representaram os 
plebeus». 

E no entanto, esta grande afirma- 
ção de dignidade feminina não era 
efectivamente desenvolvida. Para Ma- 
ria Amália, grande poetisa e escritora 
da segunda metade do séc. XIX a 
educação da mulher devia conscien- 
cializá-la «do seu dever», espécie de 

reserva espiritual do homem na luta 
«contra o mal». Sobre o trabalho, Ma- 
ria Amália considerava que a mulher 
é, intrinsecamente, «uma doente» que 
a civilização fragilizou ainda mais. 
Deve-se fazer tudo para a cura, mas 

■não obrigá-la a trabalhar. Em relação 
•à participação política, dizia «quero a 
mulher no interior da sua casa e só a 
quero ahi; mas quero-a cônscia do 
papel que tem a cumprir. Acho tão ab- 
surda e tão grotesca a mulher-deputa- 
do, como acharia a mulher-soldado ou 
a mulher-sacerdole». 

E sobre o divórcio, e embora ad- 
mita que «o casamento pode ser 
mau», não há outra solução. Em sua 
opinião, o divórcio não era a solução 
adequada a uma «mulher honesta». A 
educação da mulher devia levá-la a 
compreender, «a entender o seu pa- 
pel», a «sacrificar-se pelos filhos». 

Entretanto, com a sua entrada em 
massa no mercado do trabalho indus- 
trial crescia a consciêcia da mulher 
sobre os seus direitos. Ainda no séc. 
XIX, registam-se lutas e greves operá- 

rias com uma activa participação de 
mulheres. 

Já no final do séc. XIX, outra mu- 
lher, Virgínia de Castro Almeida, 
adiantava alguns passos mais na 
compreensão dos caminhos para a 
emancipação da mulher. É ela quem 
escreve; «foi assim que o feminismo 
me appareceu sob um aspecto des- 
prezível, cómico, disparatado, absur- 
do, por vezes monstruoso. Essa nobre 
concepção dos verdadeiros deveres e 
direitos das mulheres, não encontrava 
um echo indulgente na minha cons- 
ciência. 

Pensava (e parece-me que... che- 
guei mesmo a escrevê-lo) que a mis- 
são da mulher era toda obediência, 
passividade e sacrifício. Entendia que 
o nosso mais bello título de glória era 
sermos, agora e sempre, as creaturas 
de submissão incondicional que o 
passado fizera de nós.» (2) 

De facto, ela própria escrevia anos 
antes, em 1906, que «a harmonia do 
casal baseia-se em primeiro logar na 
confiança e no respeito mutuos, não 
se esquecendo nunca a mulher de 

uma granae autora oe literatura infan- 
til e juvenil), esta mulher não deixou 
nunca de reflectir nas suas obras as 
realidades sociais do seu país, apesar 
de viver longe dele, em França e na 
Suíça, longos anos. 

E na verdade Virgínia de Castro e 
Almeida avança bastante na compre- 
ensão do problema da emancipação 
da mulher. 

De forma clara, a autora entrevê a 
importância crucial para a mulher da 
sua entrada em massa no mundo do 
trabalho. «A grande horda das traba- 
lhadoras cada vez mais numerosa e 
mais forte, alcança uma victória: em 
1776 a lei franceza da liberdade in- 
dustrial abre defronte dos dois sexos 
campos iguaes para o aproveitamento 
das suas energias. A maior dificulda- 
de que a trabalhadora tem agora a 
vencer é a sua falta de preparação 
profissional. (...) A mulher do povo ti- 
nha conquistado a liberdade do traba- 
lho, e, d'ahi por deante a sua condi- 
ção, não isenta de dôr, é pelo menos 
igual à do seu companheiro». 

E, diversamente de Maria Amália, 
é nesta perspectiva que Virgínia de 
Castro e Almeida entende o problema 
da educação. «Querer educar todas 
as mulheres tendo só em vista o seu 
logar no lar, é tão absurdo como que- 
rer os homens tendo só en vista o seu 
logar no campo de batalha». 

AltopáMic. 
e o Fascismo 

A revolução de 1910 introduziu 
profundas alterações no estatuto jurí- 
dico da mulher na sociedade. Instituiu- 
-se «a obrigatoriedade do casamento 
civil e do direito ao divórcio indepen- 
dentemente da forma de casamento, 
extinção de privilégios por nascimen- 
to, obrigatoriedade de prestação de 
alimentos à mulher pobre de quem 
possuísse filhos ilegítimos, proibição 
do trabalho nocturno às mulheres, ga- 
rantia do repouso às mães por oca- 
sião do parto, descanso semanal, di- 
reito à greve, reforma do ensino com 
acesso a todos os cursos» (5). Em 
1911 e ao cabo de uma luta persis- 
tente, a primeira mulher exercia em 
Portugal por sentença do juiz dr. João 
Baptista de Castro o seu direito de 
voto. Chamava-se ela Carolina Beatriz 
Ângelo, destacada militante da causa 
da emancipação da mulher em Portu- 
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gal, vice-presidente da Liga Republi- 
cana das Mulheres Portuguesas e 
presidente da Associação de Propa- 
ganda Feminista. Carolina Beatriz Ân- 
gelo foi, além disso, a primeira mulher 
a exercer cirurgia no nosso país. 

Ainda que muitas destas medidas 
profundamente progressistas para a 
época não tenham passado do papel, 
a verdade é que a implantação do 
fascismo vem colocar um travão muito 
forte ao processo de emancipação. A 
Constituição de 1933 declarava ex- 
pressamente a igualdade dos indiví- 
duos perante a lei «salvo no que se 
relaciona com o sexo, para as mulhe- 
res, considerando as diferenças da 
sua natureza e o bem da família». 

A exploração desenfreada, o obs- 
curantismo ideológico abateu-se du- 
rante anos sobre as mulheres como 
sobre todos os trabalhadores e o povo 
português. E desde a primeira hora, 
as mulheres tomaram o seu lugar na 

l 

7P 

Wmm. •fiiiigSasís 

luta. Foi aí, no terreno concreto da re- 
volta contra a fome, na luta por me- 
lhores salários que muitas mulheres 
tomaram consciência do seu papel so- 
cial, dos seus direitos específicos. 

São muitos os nomes, os exem- 
plos, as histórias da História da parti- 
cipação da mulher na luta contra o 
fascismo e depois na defesa do Portu- 
gal de Abril. As suas conquistas são, 
por inteiro, conquistas da luta da mu- 
lher. ■ 

C) Da obra Cartas a Luiza, editada no Por- 
to, em 1866, por Barros e Filho Editores. 
Todas as citações de Maria Amália são ex- 
traídas deste livro. 
(2) A Mulher, A Mulher Moderna, Educa- 
ção, editada em Lisboa em 1913 pela Li- 
vraria Clássica Ediora. 
(3) Como devo governar a minha casa, 
edição de 1906 da Livraria Clássica Ediora 
() De A Mulher, A Mulher Moderna, Edu- 
cação. As citações que se seguem de Vir- 
gínia de Castro e Almeida são desta obra. 
( ) Do documento da Conferência do 
Partido. 

A mulher no «Avante!» 

Uma viagem pelas suas páginas nas détadas de 40 e 50 

O órgão central do Partido Comunista Português, repositório das 
mais ricas tradições de íuta, unidade e solidariedade do povo 
português sempre, ao longo dos seus mais de cinquenta 
anos de vida, revelou o papel e intervenção da mulher na 
sociedade. Nas suas páginas, escreveram-se ao longo de 

meses e meses, os seus protestos, a sua luta, a sua revolta contra um 
regime hediondo que oprimiu o povo português durante quase meio 
século. Depois do 25 de Abril, a lula emancipadora das mulheres 
portuguesas pelo avânço da Revolução de Abril e das suas conquistas 
sempre ocupou um lugar destacado. 

Mas não só pelo que relata, pelas 
informações que veicula, o «Avante!» 
está ligado às mulheres. Nas duras 
condições da luta clandestina, muitas 
mulheres escreveram e reproduziram 
nas tipografias clandestinas o jornal 
da classe operária e dos trabalhado- 
res portugueses. Muitas conheceram 
a prisão e a tortura. O que se propõe 
de seguida é uma pequena viagem 
pelas páginas do «Avante!» clandesti- 
no em momentos já um pouco recua- 
dos no tempo, mas de crucial impor- 
tância no desenvolvimento da luta de 
massas contra a ditadura, em busca 
da intervenção das mulheres nessa 
luta. 

As lomadas 
pelo Pão e os Géneros 
na década de 40 

Estávamos em 1943. A Segunda 
Grande Guerra fazia-se sentir em Por- 
tugal. Para além das afirmações hipó- 
critas de Salazar, o povo português 
assistia ao envio em massa de géne- 
ros para o eixo, ao mesmo tempo que 
no nosso país, muita gente se debatia 
com a fome e a miséria. Em Janeiro 
desse ano, escrevia-se no «Avante!»: 

«é cada vez mais angustiosa a si- 
tuação da mulher operária. De ma- 
nhã à noite, em casa ou na fábrica, 
todo o seu pensamento vai para o 
problema da alimentação. Escassez 
de géneros de primeira necessida- 
de, os preços exorbitantes que atin- 
gem quando aparecem, não lhe per- 
mitem adquirir o absolutamente in- 
dispensável. (...) Salazar ao enviar 
os artigos de primeira necessidade 
para o 'eixo',... ao mesmo tempo 
que impede o aumento de salários 
e procura forçar os trabalhadores 
— mulheres e homens — a traba- 
lhar horas suplementares, criando 
um pseudo «abono de família», 
conduz a família portuguesa a uma 
miséria cada vez mais desespe- 
rada». 

As páginas do «Avante!» desta 
época estão cheias de referências a 
lutas de populações contra o envio de 
géneros para o eixo. 

Como em Coimbra, em Julho de 
1943, em que as camponesas da re- 
gião de Coimbra manifestaram-se em 
massa em frente do Grémio reclaman- 
do farinha e enfrentando por isso a 
intervenção de uma força policial que 
carregou sobre as manifestantes. 

Estas lutas pelo pão ganharam 
uma grande amplitude no ano seguin- 
te e nelas, as mulheres tiveram um 

papel fundamental. Em Abril, «em 
Vila Nova de Foz Côa, a população 
formou uma manifestação, compos- 
ta especialmente por mulheres, que 
se dirigiu ao presidente da Câmara, 
exigindo o fornecimento de mais 
pão. Perante a manifestação e a de- 
cisão do povo, o presidente da Câ- 
mara foi obrigado a dar providên- 
cias e o pâo apareceu com mais 
abundância». 

A Pa*, o Pão 
a Liberdade: década 
de 50 

No início da década de cinquenta 
nova vaga de lutas se desenvolve. 

O fascismo havia sido derrotado 
na Europa. Em todo o mundo, a Hu- 
manidade dava passos importantes no 
caminho da sua libertação. Em Portu- 
gal e não obstante o apoio declarado 
que Salazar tinha prestado às forças 
nazifascistas, o imperialismo apoiava 
o fascismo português, no âmbito dos 
seus planos de guerra. Na luta pela 
Paz, como na luta por melhores salá- 
rios, a luta avança. Cada vez mais 
mulheres vêm à luta. 

Em 8 de Março de 1954 e a des- 
peito das perseguições e do terror 
fascista, um grupo de mulheres reú- 
nem-se em Lisboa e comemoram o 
Dia Internacional da Mulher. Em Ju- 
nho do mesmo ano realiza-se em Co- 
penhague o Congresso Mundial das 
Mulheres. Da tribuna, a grande demo- 
crata e militante da causa da emanci- 
pação da mulher, Maria Lamas, de- 
nuncia a situação da mulher portugue- 
sa, «cuja maioria não tem direito a 
voto e recebe um salário que chega 
por vezes a ser um terço e metade 

do salário dos seus companheiros 
de trabalho». 

Neste mesmo ano, as operárias de 
uma firma têxtil do Porto, Os Ingles- 
ses, lançam diversas acções de luta. 
Noticiava em Setembro o «Avante!» 
que no mês anterior «foi despedida 
uma operária por se recusar a pa- 
gar uma multa arbitrária. As operá- 
rias e operários de todas as 
secções resolveram parar imediata- 
mente o trabalho em sinal de pro- 
testo. A gerência viu-se forçada a 
readmitir a operária e a levantar-lhe 
a multa». 

Durante uma reunião do Comité 
Central em Janeiro de 1952, afirmava- 
-se já que «a unidade de acção das 
mulheres na luta peia Paz é funda- 
mental» e que «é nossa tarefa mo- 
bilizar as mulheres operárias, cam- 
ponesas e trabalhadoras para 
acções concretas de luta; as do- 
mésticas devem ser mobilizadas 
para a luta contra o desemprego e 
a carestia». 

No ano seguinte, e a propósito das 
eleições nos sindicatos, escrevia-se 
no número de Novembro: «várias ve- 
zes o Partido tem sublinhado a ne- 
cessidade de interessar na activida- 
de dos sindicatos as amplas mas- 
sas femininas neles inscritas. 

(...) Basta dizer que de 557 616 
sócios inscritos, segundo as esta- 
tísticas oficiais, em 1951, cerca de 
um quarto, 128 649, eram mulhe- 
res». Havia mesmo sindicatos onde o 
peso das mulheres era enorme. «As- 
sim, nos sindicatos dos operários 
conserveiros 81,9% dos sócios são 
mulheres; nos sindicatos da indús- 
tria têxtil há 60,6% de mulheres». 

Em Maio, os operários e operárias 
da «fábrica dos Ingleses» voltavam à 
luta e «expulsavam da fábrica o pa- 
trão inglês» 

A polícia encerrava pouco depois 
a fábrica. 

Catarina 
Eufêmia 

Nessa mesma época, no Alentejo, 
desenvolviam-se um conjunto de 
acções de luta dos camponeses e 
camponesas contra as péssimas con- 
dições de vida e pelo aumento das 
jornas. «Numa propriedade de Fer- 
nando Neves Ribeiro, no Monte do 
Olival (Baleizão), estava a trabalhar 
no dia 19 de Maio um rancho de 
camponeses de Penedo Gordo». 

Os camponeses de Baleizão en- 
contravam-se em greve por aumento 
de jornas e em conjunto, dirigiram-se 
à propriedade para falar com os cam- 
poneses de Penedo Gordo. 

Recebeu-os uma força da GNR 
comandada pelo tenente Cârrajola. 

Dentre o grupo de mulheres desta- 
ca-se Catarina Eufêmia. Às impre- 
cações do tenente Carrajola responde 
«o que quero é pão para matar a 
fome aos meus filhos. Quero paz. 
Tenho fome!». 

O oficial da GNR aponta-lhe a pis- 
tola-metralhadora que trazia consigo e 
assassina à queima-roupa aquela 
cajnponesa alentejana. 

Entre as mulheres portuguesas, 
aquela militante comunista tem, sem 
sombra de dúvida, um lugar destaca- 
do. Pelo seu gesto, pelo significado 
da sua acção. No número de Abril- 
-Maio de 1954, o «Avante!» titulava: 
«os camponeses e camponesas 
alentejanos exigem pão, paz e liber- 
dade e resistem vitoriosamente à 
ofensiva de fome e terror fascistas! - 
As forças da GNR metralham o 
povo e matam uma camponesa» ■ 
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Comunicações (CTT/TLP) 

As GOPs falam de «franjas» 

Aias é todo o tecido lucrativo 

Por diligência de destacados militantes do sector, que o «Avante!» 
ouve a seguir, tivemos acesso a um documento da máxima 
importância para um extenso ramo de actividades. Trata-se do 
projecto de lei de bases das comunicações. Elaborado pelo 
Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações e 

da responsabilidade directa do respectivo secretário de Estado, Sequeira 
Braga, aquele documento que se presume seja apresentado à Assembleia 
da República no princípio do próximo ano, é considerado pelos 
trabalhadores que contactámos um dos mais violentos ataques ao sector 
empresarial do Estado e um negócio sem precedentes para o grande 
capita! privado e especulador. 

Os militantes do PCP que se deslo- 
caram quarta-feira da semana passa- 
da à redacção deste jornal são Agos- 
tinho Santos Silva, de 39 anos, en- 
genheiro, com 15 anos de actividade 
nos CTT, dirigente da Federação sin- 
dical do sector; Graciete Martins, 
também dos CTT, com 52 anos de 
idade e 28 de casa, actualmente na 
categoria de técnico postal, membro 
da CT da empresa; e José Carlos Pi- 
res, de 32 anos, técnico de telecomu- 
nicações com 13 anos de serviços 
nos TLP onde é membro da sub-CT 
da Andrade Corvo, em Lisboa. 

Embora exerçam funções activas 
nas organizações sindicais e a nível 
das empresas, é na qualidade exclusi- 
va de membros do Partido que os ca- 
maradas falam ao «Avante!» 

que a privada 

quer empalmar 

Logo a seguir à EDP, os CTT/TLP são o 2.° maior investidor em Portugal. Os Correios 
e os Telefones investiram, no ano passado, 40 milhões de contos. Os CTT/TLP 
empregam 41 400 trabalhadores em 1900 locais de trabalho por todo o País. A 
qualidade do serviço, que se pretende melhorar, a defesa das duas empresas em 
conjunto e os seus postos de trabalho, exigem que se concretize o projecto em 
andamento no sentido de criar uma comissão que englobe as três grandes empresas 
do sector, a nível de organizações representativas (ORTs), incluindo a Marconi. O 
trabalho assalariado está a diminuir nos CTT e os reformados não são substituídos. 
Os problemas são globais e devem ser encarados em conjunto por todas as ORTs do 
sector. 

O^é 
este projecto 

O Governo Cavaco ainda não fez 
vir a público oficialmente o projecto 
da lei de bases das comunicações. 
O exemplar dactilografado a que tive- 
mos acesso compõe-se de 20 artigos 
divididos em três capítulos por esta 
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Da esquerda para a direita na foto: Agostinho Santos Silva, Graciete Martins 
e José Carlos Pires 

ordem: «I — Comunicações em geral; 
li — Comunicações individualizáveis 
de uso público; III — Disposições fi- 
nais e transitórias». O grande alvo 
são os CTT/TLP. 

Segundo Santos Silva, a «filosofia» 
do documento, sobre o qual nem o 
próprio Conselho de Ministros teria 
entretanto sido ouvido, consta em tra- 
ços gerais das Grandes Opções do 
Plano (GOP's) onde se avisa que, 
para melhorar e ampliar os sen/iços 
de comunicações, se sujeitarão os 
mesmos serviços ao «regime concor- 
rencial» em «certas franjas da sua 
actividade». 

Assim não 

Para a Comissão de Defesa dos CTT é do desmantelamento da em- 
presa que se trata. Todas as organizações representativas (ORTs) dos 
Correios e Telecomunicações, com peso efectivo no sector, repudiam as 
desnacionalizações. Aiém da Comissão que efectuou na passada quinta- 
-feira a sua primeira reunião de «balanço» e «análise profunda», incluindo 
o projecto SB, a «tentativa de desmantelar os CTT/TLP é clara também 
para a Comissão de Trabalhadores, os Sindicatos (SNTCT e SINTEL), a 
FCT (Federação) e para a Célula do PCP nos CTT de Lisboa, que acaba 
de chamar a atenção dos 30 mil trabalhadores dos Correios para as recen- 
tes declarações do ministro Oliveira Martins, segundo o qual «os CTT têm, 
neste momento, indicações para completarem os estudos de novos 
serviços com uma análise das possibilidade técnicas de uma organi- 
zação do mercado concorrencial». 

O ministro do Governo Cavaco dirigia-se à revista «Comunicações», 
entre os patrocinadores da qual se encontram os próprios CTT. Segundo 
os trabalhadores comunistas, a revista serve de «trampolim» para «a priva- 
tização e liberalização», que são formas de desnacionalizar. A revista «es- 
conde cuidadosamente»; 

• Os aumentos de tarifas telefónicas locais, verificados nos Esta- 
dos Unidos, como resultado da concorrência; 

• Que a desregulamentação é uma mentira, já que nos Estados 
Unidos e na Inglaterjra se tem legislado para proteger os novos con- 
correntes privados. 

• A revista esconde, por último e sobretudo as enormes diferenças 
entre os EUA e os países europeus, quer em estrutura, quer em histó- 
ria, em organização ou em dimensão. É simplesmente ridículo querer 
aplicar as regras dos gigantescos jogos de interesses entre os poten- 
tados americanos aos candidatos ao lucro dos CTT portugueses. ■ 

— Que franjas são essas? 
O projecto Sequeira Braga não pre- 

cisa de esconder franjas nenhumas. 
Graciete Martins chama-nos a aten- 
ção para os artigos 4.°, 12.° e 13.° do 
projecto. Depois de definir, separada- 
mente, «operadores de correio e ser- 
viço postai» por um lado e «operado- 
res de telecomunicações» por outro, o 
projecto SB afirma no arl.0 12.° que 
só «em principio» os serviços de co- 
municações «individualizáveis de uso 
público» (só «em princípio», note-se) 
são «explorados e geridos directa- 
mente pelo Estado ou outras pessoas 
colectivas de direito público». A ex- 
pressão «em princípio» é suficiente- 
mente vaga para alargar as franjas a 
tudo o que dê lucro, ou possa dar. 

— Ou são franjas larguíssimas, 
ou franjas é um sofisma como ou- 
tro qualquer; isto é, não se trata de 
franjas, mas do próprio tecido. É 
isso ou não? 

As franjas de que,falam as GOP's 
não têm limites. Desde que não se 
trate de forças armadas, segurança, 
etc., «os serviços de comunicações 
individualizáveis de uso público — 
aponta o eng.° Santos Silva —- podem 
ser explorados e geridos por pes- 
soas colectivas de direito privado, 
mediante concessão ou licencia- 
mento, nomeadamente nos casos 
de valor acrescentado, nos termos a 
definir por lei». Isto é — comenta o 
engenheiro dos CTT — essa parte 
que nós sublinhamos, apesar de tal 
definição, que esperamos não seja 
este Governo a pôr em prática, signifi- 
ca que todo o tecido lucrativo a curto 
prazo desaparecerá nos bolsos do ca- 
pital privado, especulador, 

— Desaparecerá, quer dizer en- 
trará... 

E já está a entrar, interrompe José 
Carlos Pires. Das «infra-estruturas 
das comunicações», tal como são de- 
finidas no projecto SB (ou de Sequei- 
ra Braga, ou do Governo, mas chame- 
mos-lhe assim para abreviar), dessas 
infra-estruturas são retiradas, no art.° 
13.° do mesmo projecto, «os postos 

telefónicos privados e outro equipa- 
mento terminal de assinante ou uten- 
te». Mas todas as infra-estruturas pa- 
gas naturalmente com capitais públi- 
cos podem cair, segundo o projecto 
SB, no domínio privado, porque no 
ponto 5 do mesmo artigo (13.°) afirma- 
-se sem lugar a dúvidas o seguinte: 

«As infra-estruturas das comuni- 
cações individualizáveis de uso públi- 
co podem ser utilizadas por pessoas 
colectivas de direito público ou de di- 
reito privado», etc. É claro, não é? 

— Mas quem são os candidatos 
a essas infra-estruturas montadas 
com dinheiro do Estado? 

De momento nada se sabe com se- 
gurança, dizem os camaradas dos 
CTT/TLP. Mas esses candidatos apa- 
recerão, não temos dúvidas. De resto, 

o IPE, que tem 52 por cento do capi- 
tal da Marconi rdeve saber quem são 
eles, já que os próprios «Investimen- 
tos e Participações do Estado» funcio- 
nam também como empresa SARL, 
ou seja como uma unidade privada, o 
como tal é de supor que intervenham 
no mercado das comunicações e tele- 
comunicações para tornar mais fácil o 
acesso do próprio capital privado. O 
IPE é gerido, já há anos, dentro da 
óptica capitalista mais retrógrada, que 
ultimamente eles consideram a mais 
avançada. 

Uma via não capitalista de desen- 
volvimento é expressão que não sig- 
nifica nada quando é percorrida, quer 
dizer, dominada por governos de direi- 
ta e por agentes do capitalismo inter- 
nacional. ■ 

TT- 
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A administração dos CTT/TLP não se coibiu de investir mais de um milhão de contos nos acabamentos ultraluxuosos do 
Fórum Picoas, exemplo paradigmático, dizem as ORTs, da «construção de edifícios dimensionados por excesso, sem 
limitações orçamentais». 

Ganhariam os utentes? 

Da entrevista que nos concederam ós camaradas dos CTT/TLP 
sobressai nitidamente um facto; como acontece em outros sectores 
públicos, o Governo e a administração pretendem acabar com o 
conteúdo prático do carácter social dos sen/iços de comunicações no 
nosso país. 

— Ganharia o utente alguma 
coisa? 

Os trabalhadores estão de acordo 
com a utilização das técnicas de mar- 
keting, na medida em que elas contri- 
buam para uma melhor relação em- 
presa-utilizadores dos serviços. Mas 
não concordam que em nome de uma 
falsa concepção de «espírito comer- 
cial» se sacrifiquem necessidades 
sociais que não são imediatamente 
lucrativas do ponto de vista comercial. 

O equilíbrio económico terá que 
ser encontrado na actividade da 
empresa no seu conjunto. 

Afirma José Carlos Pires que na 
aplicação prática desse «espírito co- 
mercial» quem perde são as pessoas 
e entidades que utilizam os telefones 
e o respectivo equipamento. Há em- 
presas-fantasmas, que vivem parasi- 
tando os TLP e os utentes, mal servi- 
dos mas bem cobrados por equipa- 
mentos que depois de instalados pot 
essas «empresas» não funcionam e 

são os trabalhadores dos TLP pu® 
têm de ir repará-los e até montá-los 
de novo. 

Sabe-se que uma série de serviços 
prestados até agora gratuitamente Pe" 

los TLP passaram a ser vendidos por 
«empresas» sem capacidade técnica 
e sem trabalhadores legalizados. 

Para facilitar a vida a esses «em- 
preendedores» privados, os TLP têm 
eliminado actividades produtivas, 
como a instalação de centrais, cabos 
e linhas, de equipamento terminal de 
assinante. 

As «empresas» parasitárias não 
criam postos de trabalho e aumen- 
tam o trabalho precário, com prejuí- 
zo do próprio pessoal que empregam, 
e dos utentes. 

Há empreiteiros num sector onde 
antes nunca entraram — o das Ins- 
talações. 

Quanto ao trabalho precário, o 
mesmo se passa nos CTT É muito 
elevado nos CTT o nível da contrata- 
ção a prazo. 

Só o que exige grandes investimen- 

tos tende a ficar no sector público, di- 
zem os nossos entrevistados. Os 
CTT/TLP ficariam com o osso; o 
lombo Iria — como já está a Ir — 
todo para os privados. Mas o nível 
dos serviços prestados não tem me- 
lhorado com essa política de «espírito 
comercial». Nem melhorará, estamos 
certos. Aliás, por exemplo a publicida- 
de dos CTT é de boa qualidade e os 
serviços que presta podem melhorar, 
sem necessidade de recorrer ao capi- 
tal privado. 

Recorde-se que as duas empresas 
CTT e TLP, sob uma mesma adminis- 
tração, têm apenas capital público. Os 
trabalhadores há muito que reclamam 
a sua fusão efectiva, através de le- 
gislação própria, designadamente a 
Lei Preambular e os Estatutos dos 
CTT/TLP. 

A proposta ou projecto de lei de ba- 

Ganhariam os trabalhadores? 

Nos projectos do Governo Cavaco 
não está qualquer ganho para os tra- 
balhadores do sector nacionalizado 
das comunicações. Os 14,5 por cento 
obtidos nas últimas negociações sala- 
riais não foram nenhuma benesse do 
Ministério da Tutela ou do conselho 
de administração. Foram, nos CTT, 
resultado da luta contra a proposta 
inaceitável de 10 por cento, de onde 
os administradores e o Governo não 
queriam sair. Só saíram depois de a 
UGT se aproveitar dos resultados da 
luta unitária, e depois de outros divi- 
sionistas, nos TLP, terem recorrido ao 
autoritarismo para pôr termo às nego- 

ciações da nova tabela de salários- 
Isto no que respeita à contratação, 
porque no resto também não se vã 
(pelo contrário) qualquer melhoria nos 
projectos do Governo resumidos no 
projecto SB. 

Lobilizar contra 
a desnacionalização 
de qualquer parcela 
dos CTT/TLP 

Todas as organizações represen- 
tativas (ORTs) dos trabalhadores do® 

CTT/TLP têm advertido e mobilizado 
contra a desnacionalização. Trata-se 
de um sector próspero da economia 
portuguesa. É precisamente o seu fu- 
turo, designadamente nas telecomuni- 
cações, que excita o apetite da priva- 
da. A criação recente da Comissão 
de Defesa da Empresa, em que par- 
ticipam a Federação (FCT). os sindi- 
catos unitários do sector (SNTCT e 
SINTEL) e a CT dos Correios, propor- 
cionou contactos mais alargados na 
empresa, junto dos trabalhadores, 
com a realização de plenários em lo- 
cais de trabalho, e com os partidos, 
Qfupos parlamentares e instituições 

democráticas no sentido de ganhar 
apoios contra o projecto SB (Sequei- 
ra Braga). 

A ser implantado esse projecto, 
perder-se-iam sem contrapartida cen- 
tenas de postos de trabalho. A priva- 
da recorreria ainda mais ao prazo, à 
tarefa, ao precário. Os interesses pa- 
rasitários ligados às multinacionais 
pensam apenas no aumento imediato 
dos lucros. O Estado limitar-se-ia a 
fornecer as infra-estruturas: as criadas 
e a criar. As ORTs apelam à utiliza- 
ção de todos os meios legais disponí- 
veis contra o projecto de lei de ba- 
ses das comunicações. ■ 

ses, que temos designado por projec- 
to SB (do nome do seu autor, Sequei- 
ra Braga, ex-presidente dos CTT/TLP 
e agora secretário de Estado Cava- 
co/PSD) vai precisamente contra essa 
fusão. Não seria de esperar outra coi- 
sa de pessoas que gerem os capitais 
públicos ao serviço declarado do inte- 
resse privado e especulador. 

De resto, logo que teve acesso ao 
projecto SB, a CT dos CTT sublinha- 
va que «as alterações pseudomo- 
dernas visam apenas facilitar a acu- 
mulação capitalista à custa do Or- 
çamento do Estado». ■ 

Da entrevista donde destacamos 
estas páginas depreende-se que os 
trabalhadores dos CTTTLP, e entre 
eles os mais conscientes, não estão 
contra as mudanças; não estão contra 
as reestruturações necessárias. 

Apoiam, pelo contrário, um melhor 
aproveitamento das capacidades da 
empresa e uma melhor qualidade dos 
serviços. 

Mas estão decididamente contra o 
aproveitamento político-partidário (no 
pior sentido da expressão) dessas 
mudanças (exemplo: a chamada 
opção digital) quando esse 
aproveitamento é feito por um 
Governo retrógrado, de recuperação 
capitalista acelerada, para o qual as 
perspectivas de desenvolvimento 
social são remetidas para o «São 
Nunca à Tarde» do capital 
especulador ligado às multinacionais. ■ 

dois pontos, 

aspas 

I 

Diz o programa do Governo Cavaco; 
«Como principais medidas sectoriais, propõe-se o Governo, entre ou- 

tras, proceder à revisão da legislação geral e de regulamentação básica 
dos serviços públicos de correios e de telecomunicações, que dada a 
época remota em que foi elaborada, carece de actualização e de ino- 
vação». 

II 

Diz a CT dos CTT: 
«A pretexto de inovar legislação, que aliás está por cumprir, e de 

modernizar, o que aliás é rotina nas comunicações e na empresa em 
particular, o Governo prepara-se para desmantelar os CTT, propondo-se; 
separar o sector rentável — telecomunicações — do sector deficitário, o 
postal; animar a participação dos capitais privados no sector das telecomu- 
nicações; dar à iniciativa privada a possibilidade de explorar novos servi- 
ços, ditos de «valor acrescentado», utilizando as infraestruturas públicas 
de telecomunicações em regime mais ou menos proteccionista». 

Ill 

Diz o programa do Governo Cavaco: 
«Será adoptada uma política de especialização e de automatização de 

negócios das actividades de comunicações». 

IV 

Diz a CT dos CTT: 
«O verdadeiro objectivo do Governo é "reforçar a acumulação capita- 

lista pelo desvio de excedentes gerados nas telecomunicações" ã custa 
"dos contribuintes, pois será o Orçamento do Estado que não só não 
contará com as habituais receitas dos CTT como terá que suportar os 
défices dos serviços postais e outros de carácter social"; ã custa "dos 
trabalhadores dos CTT, cuja capacidade reivindicativa seria diminuída, com 
perda de direitos económicos e sociais adquiridos, incluindo a garantia dos 
postos de trabalho, a intensificação de ritmos de trabalho claramente dis- 
criminatórios, como já acontece em muitas estações de correio".» 

Diz o projecto SB/Governo Cavaco: 
«"De harmonia com a natureza das comunicações, os operadores po- 

dem ser; a) operadores de correio ou de serviço postal; b) operadores de 
telecomunicações". Quanto às telecomunicações, os "operadores" podem 
ser de "comunicações individualizáveis" e de "teledifusão"». 

VI 

Dfcz a Comissão de Defesa da Empresa (CTT): 
«A atribuição à iniciativa privada da propriedade do equipamento termi- 

nal de assinante é uma medida que, dada a evolução possível das teleco- 
municações colocará nas mãos da entidade privada que dominar este 
«negócio» a capacidade de definir serviços e de ter uma importante parce- 
la de fonte de receitas». 

VII 

Confirmam os nossos entrevistados: 
«Companheiro de trabalho: tal como de outras vezes, defender os CTT 

é uma tarefa de todos; derrotar o objectivo do Governo, impedindo a apro- 
vação de tal projecto (projecto SB) é um dever de cada um». ■ 
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■ Henrique Custódio 

MONTIJO 

APU aviso PS/PSD: 

Poder lotai não é 

j/jf 
Isível, no Montijo, só a APU. A gente entra e começa a ver 
panos a cruzar ruas e praças, onde as afirmações são claras 
e simples: «a APU vencerá o PS/PSD» ou «Montijo é mais 
cidade com uma junta APU». São frases de pré-campanha 
eleitoral, espalhadas pela cidade e pelas cinco Freguesias em 

disputa eleitoral no próximo dia 14 de Dezembro. À mesa da «bica», 
num café da Praça da República, afirmaram-nos no meio de conversa 
acidental: «Acha que só a APU é que está visível? Pois está visível e 
invisível, porque tudo o que aí se pôs debaixo do chão ou pela terra 
acima, foi feito por eles!» Conversa de apoiantes, é claro, mas que 
acendeu sorrisos nos silêncios à volta. E francas gargalhadas quando os 
primeiros concluíram: a grande novidade da Câmara actual foi inventar a 
«Feira do Porco»! 
Pelo que nos foi dado ver, não há por ali grande radicalização. As duas 
forças em confronto — APU de um lado e a coligação PS/PSD do outro, 
(mais uma vez «coadjuvados» pela UDP) — apresentam ao eleitorado 
um passivo demasiadamente desequilibrado para inflamar os espíritos: é 
que se a APU, em seis anos de gestão, não apenas resolveu os 
problemas básicos do município, criou as estruturas de uma autarquia 
eficaz e desenvolvida, como habituou o Concelho a uma actuação 
transparente, democrática, de diálogo aberto quer com as populações 
quer'com as outras forças políticas, a actual gestão PS/PSD (ou 
PSD/PS?), em escassos 11 meses, conseguiu deitar por terra o espírito 
democrático que se vivia no Concelho, nas autarquias e nos organismos 
camarários, transformando o seu quotidiano autárquico num «mistério» 
que ninguém conhece e de que apenas chegam a público arrazoados 
demagógicos. 
Ora os arrazoados, sobretudo se demagógicos, rendem ainda menos 
quando se confunde — como o está a fazer o PS/PSD na Câmara do 
Montijo — Poder Local com «local de poder»... 

« local de poder»! 

PS/PSD ganhou em Dezembro passa- 
do, por escassas centenas de votos, a 
gestão da Câmara, o mesmo não con- 
seguiu em relação à Assembleia Mu- 
nicipal, onde a APU conquistou a 
maioria. O controlo (e que controlo!) 
deste importante órgão, conseguiu-o o 
PS/PSD (e com a vantagem de um 
elemento apenas!) através dos seus 
presidentes de Junta, cuja presença 
na AM é inerente ao cargo. Se, como 
tudo aponta, a «santa aliança» perder 
Freguesias nestas eleições, muita coi- 
sa irá mudar no belo Concelho da 
margem sul. 

Ca grandes 
«democratas» 

É sabido que as campanhas elei- 
torais soltam a língua e produzem 
exageros na proporção directa da falta 
de razões e factos que as sustentem. 
Dos produzidos pela coligação 
PS/PSD contra a APU daremos conta 
mais à frente, pela voz de Sérgio Pin- 
to, vereador da APU e presidente da 
Câmara do Montijo no anterior man- 
dato. Para já, convém caracterizar a 
situação que se vive no município da 
«santa aliança», o que faremos a par- 
tir de um encontro com a nossa repor- 
tagem onde estiveram presentes, 
além de Sérgio Pinto, três camaradas 
também directamente ligados ao tra- 
balho autárquico (Acácio Dores, 
membro da Assembleia Municipal, 
Francisco Saragaço, mandatário da 
APU e Antero Lúcio Brotas, presi- 
dente durante 11 anos e meio da Jun- 
ta de Freguesia do Montijo e de novo 

candidato pela APU), diversos outros 
da organização do Partido (Valdemar 
Santos e Virgolino Rodrigo, ambos 
da DORS, Graça Figueiredo, João 
Taborda e Manuel Marques, todos 
da Concelhia do Montijo) e ainda com 
Porfírio Alves Pires, do Partido «Os 
Verdes», que concorre nestas 
eleições em coligação com a APU. 

Antes de entrarmos na matéria, re- 
cordemos que as eleições que irão 
ocorrer no Concelho do Montijo no 
próximo dia 14 de Dezembro resultam 
da criação de três novas Freguesias 
— Alto Estanqueiro/Jardia, Atalaia e 
Pegões — as duas primeiras saídas 
do Montijo e a terceira de Canha. O 
escrutínio reaiizar-se-á nas cinco au- 
tarquias, como é de lei, e dele poderá 
sair uma profunda alteração do perfil 
político-partidário que controla actual- 
mente o município. É que se a aliança 

Ora os aliançários do Montijo co- 
meçaram cedo a mostrar o que enten- 
diam por «Poder Local democrático»: 
logo à entrada, na distribuição de pe- 
louros, não entregaram um único à 
APU, apesar desta ser, individualmen- 
te, maioritária (três vereadores, contra 
dois para o PS e dois para o PSD). 
Sérgio Pinto pormenorizou: 

Imagine-se que tiveram o des- 
plante de propor que os vereadores 
da APU funcionassem como «auxi- 
liares» dos outros vereadores! 

De facto... Mas como se passa- 
vam as coisas no tempo da APU, 
quando esta detinha a maioria absolu- 
ta? Sérgio Pinto riu-se: 

Como se passava? Então como 
é que se havia de passar? Toda a 
gente tinha pelouros distribuídos, 
que geria com absoluta autonomia! 
Se queres saber em pormenor, re- 
gista aí que o PS e o PSD estavam 
à frente dos pelouros de Jardins e 
Zonas Verdes, Mercados e Feiras, 
Trânsito e Transportes, Cemitério e 
Sanidade Popular! 

Acácio Dores, membró da Assem- 
bleia Municipal, pegou na palavra; 

Quanto à Assembleia Municipal, 
nós ganhámo-la nas urnas, obtendo 
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Indiferente à opinião das populações (a quem, por outro lado, procura cativar eleitoralmente com «obras» à pressa), a 
gestão PS/PSD cai em absurdos como o que documenta a foto — o corte de uma estrada de acesso à Atalaia, sob a 
pretensa preocupação de abrigar o património histórico da vibração dos camiões, sem, contudo, prever um percurso 
alternativo. Resultado: as populações «furaram» a barreira e improvisaram caminhos... pelo interior da própria zona 
histórica a preservar! 

11 mandatos contra 10 da coliga- 
ção, mas como os presidentes de 
Junta também têm assento, a coisa 
inverteu-se e ficou 12-13. Os «fru- 
tos» não tardaram: a «democrática» 
aliança recusou-nos a cedência de 
um gabinete de trabalho. Mas não 
se ficou por aí: recusou igualmente 
a formação de comissões perma- 
nentes — que o regulamento prevê, 
e sempre existiram — dando como 
argumento que «não eram preci- 

sas», tal como recusou a formação 
de comissões «had-hoc» para ma- 
térias específicas, nomeadamente 
para o Ano Internacional da Paz e 
para o caso das geadas de Abril. 

Geadas de Abril? 
Foi uma catástrofe que prejudi- 

cou fortemente os agricultores da 
região, este ano. Propusemos uma 
comissão para tratar com o Poder 
Central, no sentido de defender os 
interesses desses munícipes. Foi 
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«Os VcrdCS», que se implantaram recentemente no Montijo, concor- 
rem coligados com a APU na freguesia da cidade, propondo-se fazer cam- 
panha autónoma. Apresentam três candidados cuja média de idade é de 
19 anos e meio, com um lugar de eleição garantida, outro provável e o 
terceiro suplente, O seu mandatário informou-nos que a presença de «Os 
Verdes» nestas eleições se relaciona fundamentalmente com a defesa do 
meio ambiente, que no Montijo está gravemente ameaçado, sendo inten- 
ção do seu partido sublinhar bastante este aspecto, no âmbito da campa- 
nha da APU. Serão denunciadas questões como a destruição da zona do 
sapal, com consentimento tácito da Câmara (sapal: margens do Tejo com 
importante papel na depuração das âgua^re como território de aves migra- 
tórias, que estão a ser destruídas com entulhos, vazamento de terras, 
etc.), o problema da poluição provocada pela suinicultura, que devido a 
graves carências sanitárias, polui as águas de superfície e pode vir a poluir 
os lençóis de água, etc. 

Outro dos projectos de «Os Verdes» é o lançamento de uma campa- 
nha a nível nacional para a compra e recuperação de um antigo cacilheiro 
(na foto) enterrado no lodo do Tejo, junto ao Montijo, que tem cerca de 
100 anos e constitui um precioso exemplar de arqueologia industrial. Após 
restauro, servirá como centro cultural e de convívio, no ambiente soberbo 
das margens do Tejo, no Montijo. 



Oi tlUlí!/ Em Fo€*o • 13/11/86 
nmmmhvhmmépmmm 

recusada, com o argumento de que 
«a Junta de Freguesia tratará do 
caso». A Junta, Imagine-se! E o ór- 
gão máximo do Concelho alhela-se 
da questão! 

A. «lívidas» da APU 

Mas havia (e há) mais exemplos 
de marginalização da APU, que os 
nossos interlocutores foram desfiando 
e de que destacamos dois; Primeiro, 
a APU não foi convidada nem ouvida 
sobre o Plano de Actividades para 
1986 (elaborado bastante tarde — em 
Abril), ao arrepio do que era prática 
corrente nas anteriores gestões; se- 
gundo, na última reunião de Câmara, 
impediram a inclusão na ordem de 
trabalhos de uma proposta da Aliança 
Povo Unido em relação às necessida- 
des das 46 colectividades do Conce- 
lho, argumentando que «estavam a 
tratar do assunto». Acácio Dores ironi- 
zou: «Agora até temos de ser bruxos 
e adivinhar o que eles andam a 
fazer!». 

Ora uma das coisas que «eles» 
andam a fazer, é a acusar a APU de 
ter deixado um montão de dívidas, o 
que sendo uma diatribe («clássica» 
nos arsenais deste pessoal, não deixa 
de merecer resposta. Sérgio Pinto, 
rindo-se de novo, não demorou a dá- 
-la: 

O mau seria a Câmara não ter 
dfvidas, o que só poderia significar 
inércia! Mas onde vão eles buscar 
as «grandes dívidas» deixadas pela 
APU? Uma, é a que a Câmara tem, 
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Visível, no Montijo, só a APU, 
apesar da Câmara PS/PSD ter 
inaugurado, na cidade, a 
«moda» de arrancar 
propaganda alheia 

qualquer executivo (e eles sabem- 
-no bem) pois os fornecimentos 
são sempre pagos depois de serem 
feitos. 

Como vês, trata-se de acu- 
sações sem fundamento, que ape- 
nas a má fé explica. De resto (e ao 
contrário do que agora se passa), 
tudo isto era do conhecimento pú- 
blico, pois as gestões APU foram 
sempre sem «mistérios» e pautadas 
pela transparência. A população (tal 
como o PS e o PSD), sabem-no 
bem. 

's cucos 

Mas outra coisa que a coligação 
PS/PSD faz é arengar acerca das 
suas obras, que são apresentadas 
como a 8." maravilha. Os nossos in- 
terlocutores entreolharam-se, sorriram 
de novo e voltaram a desfiar: 

Sim, lançaram-se agora à pressa 
numas eleitoralices que, olhadas 
com atenção, dão o que se segue: 
gabam-se de ter conseguido a Es- 
cola Secundária n.° 2, a construir 
no próximo ano, «esquecendo-se» 
que se trata de uma reivindicação 
do executivo anterior e que teve, 
por coincidência, a luz verde neces- 

Os nossos interlocutores no Montijo, da esquerda para a direita: João Taborda, 
Porfírio Alves Pires, Valdemar Santos, Sérgio Pinto, Acácio Dores, Francisco 
Saragaço, Graça Figueiredo, Virgolino Rodrigo e Manuel Marques 

à semelhança da generalidade dos 
municípios do País, para com o 
Fundo de Fomento de Habitação 
(extinto entretanto pelo Governo) e 
que, também à semelhança do que 
se passa nas outras autarquias, 
será negociada com a Caixa Geral 
de Depósitos; outra, refere-se a um 
empréstimo de 100000 contos à 
Caixa Geral de Depósitos (tipo de 
compromisso a que também recor- 
reu a generalidade dos municípios 
do País) e que o PS/PSD quer 
transformar em «dívida»; a última 
(e onde põem particular acento) tra- 
ta-se de 30000 contos a pagar a 
fornecedores, o que é normal em 

sária na sequência de uma propos- 
ta da APU numa reunião de Câma- 
ra, em 9 de Abril último, e aprovada 
por unanimidade, a exigir do Poder 
Central uma resolução rápida para 
o problema; na Atalaia fizeram a li- 
gação apressada dos esgotos a 
instalações que estavam previstas, 
no mandatõ anterior, para uma ele- 
vação de tratamento de esgotos, e 
o resultado é já uma fossa deficien- 
te, a produzir maus cheiros e quei- 
xas da população; lançaram o nó 
rodoviário da Mobil e gabam-se dis- 
so, «esquecendo-se» de novo que 
se trata de uma obra projectada no 
mandato anterior; veio para aí o Ca- 

vaco a fingir lançar um «contrato 
de desenvolvimento» de «habitação 
social» que não é uma coisa nem 
outra (pois nada disso existe já, ju- 
ridicamente), mas apenas uma 
«construção a custo controlado», o 
que é uma coisa bem diferente; de- 
sataram a pôr para aí uns candeei- 
ros em obras já feitas anteriormen- 
te, (como, por exemplo, a rotunda 

da Montijo/Alcochete) para depois 
afirmarem que foi «tudo deles»; fi- 
nalmente, e como obra mesmo de- 
les, enterraram 3000 contos num 
muro de suporte junto à igreja do 
Cruzeiro, que não está no plano de 
actividades, é de utilidade discutí- 
vel e não se preocupou minima- 
mente com a preservação da zona 
histórica em que está inserido. En- 

tretanto destruíram a «MONTIA- 
GRI», um certame que polarizava e 
dinamizava já há cinco anos toda a 
vida económica e comercial do 
Concelho, para a substituírem por 
uma incrível «Feira do Porco» (que 
já fazia parte da Montíagri»), e plan- 
taram umas palmeiras no cais dos 
vapores (arranjado pelo anterior 
executivo) para poderem dizer que 
era obrã desta Câmara. 

Pelos vistos — concluimos nós — 
o actual executivo tem uma «filosofia 
de cuco» na gestão do município do 
Montijo: quer pôr os ovos nos ninhos 
alheios. Com uma desvantagem para 
eles: é que este País já não é uma 
cucaria ■ 

Monfijadas 

• Os «maioritários» PS/PSD são-no tanto ou tão pouco 
que não conseguiram apresentar listas conjuntas na to- 
talidade das cinco Freguesias agora em disputa, nem 
apresentar o número normal de candidatos (efectivos, 
mais 100% de suplentes): enquanto a APU avançou, 
antes de todos, com os seus 97 nomes para as listas, o 
PS/PSD só mais tarde «manquejou» com 74. Será por 
isso que ocorreram histórias como a que consta no 
Montijo sobre um candidato PS/PSD «arrebanhado» à 
força por um conhecido vereador da «maioria», sob 
ameaça de lhe cortar os apoios camarários? 
• Por falar em pressões, sabiam que o ambiente de 
trabalho imposto pelo novo executivo nos serviços ad- 
ministrativos da Câmara é de tal modo policiesco, per- 
secutório e indigno que uma trabalhadora, farta de ser 
molestada com admoestações sem sentido, propôs soli- 
citar por escrito qualquer deslocação que necessitasse 
fazer à casa de banho, registando os tempos consumi- 
dos? E que a proposta foi aceite? E ainda que se 
andou a espalhar pela Câmara formulários que preten- 
diam constranger os trabalhadores a filiarem-se no sin- 
dicato dos amarelos da UGT? 
• De repente o executivo PS/PSD deu-lhe para as pisci- 
nas. Quer avançar com elas à viva força, sem que este- 
jam previstas no Plano de Actividades, sem contactar 
organismos oficiais á procura de projectos tipo, sem 
informar minimamente a vereação, quando se está à 
beira de elaborar o Plano para 1987 e de disputar 
eleições. E quer entregar o projecto sem concurso e 
localizá-las num lugar discutível — longe, por exemplo, 
da futura escola secundária n.0 2, quando o «argumen- 
to» para esta pressa toda é «servir a população esco- 
lar». Não há dúvida que toda esta pressa pretende ser- 
vir alguém. No Montijo procura-se perceber quem... 
9 A Câmara PS/PSD é teoricamente hegemonizada 
pelo PS (que até figura em primeiro lugar na sigla) só 
que, na prática, o único vereador a tempo inteiro é o 
PSD (e ainda por cima com um pelouro tão vital como 
o das Obras), enquanto o presidente da Assembleia 
Municipal é um dos maiores construtores civis do Con- 
celho, também do PSD. Um PSD em... «construção». À 
custa do PS, é claro! 
9 No tempo da APU, as sessões de Câmara realiza- 
vam-se sempre à noite para facilitar a presença dos 
munícipes e a afluência máxima de público. O PS/PSD 
(ou PSD/PS?) mudaram o horário para de dia, impossi- 
bilitando, na prática, a presença dos munícipes. Devem 
precisar de muito «sossego», estes gestores. Por este 
andar ainda acabam sozinhos... e na rua! 
9 «Somos os melhores porque dialogar directamente 
com o Poder Central!», prometiam, aceleradíssimos, os 
coligados na última campanha eleitoral. Quando o pri- 
meiro-ministro visitou recentemente o Montijo, o «diálo- 
go» com o Poder Central, que estava mesmo ali a jeito, 
traduziu-se no arrancar de faixas postas pela população 
com as suas reivindicações, ordenado pelo próprio exe- 
cutivo camarário... 

9 A visita de Cavaco inspirou ao actual presidente da 
Câmara, o socialista Primo Jaleco, inflamados discursos 
sobre a «dinamização da iniciativa privada no Conce- 
lho», traçando, do Montijo, um quadro de fartura e bem 
estar, E ele próprio se sentia tão bem, que se esqueceu 
de referir o aumento do desemprego no Concelho 
(4000, segundo o INE), os 300 postos de trabalho 
ameaçados na MUNDET, os outros 300 na EMPCOR e 
os 90 despedimentos já concretizados na TOFAL. Só 
se lembrou da CERTECNiCA, que referiu como «cria- 
dora de 42 postos de trabalho», quando esta foi feita 
sobre os escombros da «Sociedade Nacional de Tijo- 
los», extinta em 1984 deixando os trabalhadores com 
salários em atraso e sendo agora milagrosamente «res- 
suscitada» como CERTECNICA, com os tais 42 «no- 
vos» postos de trabalho... a prazo. E viva o diálogo 
com o Poder Central! 
9 A UDP, que concorre apenas no Montijo sem qual- 
quer hipótese de eleger alguém, lá vai procurando dar a 
idéia que existe e vai a todas. Entretanto os seus «ma- 
nifestos» consomem-se, quase inteirinhos, em ataques 
à APU. Afinal, para a UDP o inimigo está à esquerda... 
9 A única vez que o executivo actual chamou a APU 
para uma deliberação camarária, foi a propósito de um 
estranho subsídio de 4200 contos para apoio à grave 
situação que se vive no Clube Desportivo do Montijo 
(CDM), pretendendo alienar terrenos camarários para 
obtenção de tal verba. A APU, reconhecendo a delicada 
situação do CDM, contrapropôs que se diligenciassem, 
primeiro, apoios urgentes junto das entidades oficiais 
(que subsidiam os grandes clubes) para evitar na medi- 
da indispensável do seu funcionamento, após o que se 
reexaminaria a questão em sessão de Câmara, passa- 
dos 30 dias. Isto tendo também em vista não desequili- 
brar as relações da Câmara com as restantes 45 colec- 
tividades do Concelho. 

Reacção da maioria PS/PSD: encerramento da dis- 
cussão do assunto, com a conclusão de que não valia 
a pena, de futuro, «procurar consensos com a APU». É 
o que se chama um conceito de «democracia de ar- 
reata»... 
9 A MONTÍAGRI, grandioso e prestigiado certame anual 
realizado ininterruptamente desde 1980, expondo toda 
a realidade económica do Concelho e levando ao Mon- 
tijo um dinamismo até aí desconhecido, foi este ano 
brutalmente interrompido pela Câmara e substituído por 
uma coisa chamada^«Feira Nacional do Porco». A sui- 
nicultura (que sempre esteve representada condigna- 
mente na MONTÍAGRI) passou assim a exclusiva re- 
presentação económica do Concelho. Seria por isso 
que o ministro da Agricultura a visitou tão entusiasma- 
do, quando nem sequer respondia aos convites sempre 
endereçados pela MONTÍAGRI? Ou, mais simplesmen- 
te, quis apenas assistir ao degradante espectáculo da 
«caça ao porco», que também pela primeira vez ao 
Montijo atraiu o eng, Sousa Veloso, da «TV Rural», 
para uma empolgada e empocilgante reportagem?! ■ 

L 



VIII 

Vocações 

Vai haver, parece, uma nova 
agência de viagens em Portugal. 
Segundo a imprensa bem 
informada destas coisas de 
empresas que são criadas — e 
que normalmente informa pela 
rama sobre as consequências da 
destruição de muitas outras — a 
agência chamar-se-á UGTOUR. 
O nome sugere logo qualquer 
coisa e parece, ao ouvido, ficar 
bem numa organização que se 
ocupa de tempos livres e não de 
trabalho. Vai-se a ver e sabe-se 
que é a UGT que se prepara 
para fundar a tal agência. 
Finalmente, a UGT descobre a 
sua vocação. 
Nunca é tarde... 

meandros da política dos EUA. 
Só que... isto diz respeito aos 
portugueses. Pois um semanário 
da nossa praça vem anunciar 
que o «Governo português vai 
passar a dispor de um "lobby" 
permanente no Congresso norte- 
-americano». Só dele! 
É preciso que se diga que isto 
não é uma novidade completa, 
pois o «Semanário» esclarece 
que o Governo Regional dos 
Açores já tinha uma coisa assim. 
Mas agora é melhor. Porque 
quem tem «lobbies» é que toca 
guitarra — ou pelo menos banjo. 
E nós a pensarmos que era só 
os Estados Unidos é que tinham 
disso em Portugal e que o 
Governo de Cavaco era um seu 
«lobby»! 
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Quem tem 
«lobbies» 
é que toca 
guitarra 

Fía-te 
e não corras! 

popular: «Fia-te na Virgem e não 
corras!» 
O ditado tem tanto mais valor 
quanto foi Adriano Moreira quem 
pretendeu levar a imagem 
salvadora à presidente das 
Filipinas. Que ela se fie na 
Virgem, ainda vá. Que se fie em 
Adriano é que pode ser muito 
mau. 

colóquio foi um médico que a 
disse: que Salazar tinha 
depressões psíquicas! 
Há sempre alguém para chamar 
taradinho a um fascista. 
Já o Hitler também era maluco, 
coitado. 

Sobe e desce 

Um «lobby» é um grupo de 
pressão; ou uma data de gente 
que pretende influenciar o poder 
ou os seus órgãos em 
determinada direcção. Isto é 
uma coisa que quem lê, em 
Português, certos jornais, já 
sabe. 
Passa-se geralmente na 
América, onde existe figura 
jurídica ou quase para dar 
cobertura a tais grupos de 
pressão. Mas a nossa intenção 
não é discorrermos sobre 
linguagem nem sobre os 

A presidente Aquino, das 
Filipinas, tem andado.bastante 
assoberbada de tarefas. 
Rodeada entre os amigos, de 
alguns inimigos que à última 
hora de Marcos decidiram mudar 
e apoiá-la. Sob as pressões dos 
guerrilheiros e as traições de 
ministros, as intrigas de 
generais. Socorre-se do apoio 
popular. Mas deve ter pensado 
que não chega. E virou-se para 
Fátima. Diz-se que mostrou 
vontade de ter uma imagem. 
Ninguém tem nada com isso, 
uma crença é uma crença. 
Mas também é de crer no dito 

Depressões 

Houve por aí debate. Sobre o 
Estado Novo, uma velha maneira 
de dizer fascismo. Fascismo foi 
palavra pouco usada no 
colóquio, porque aquilo era a 
puxar muito mais para o fino. Até 
houve um especialista americano 
que veio para explicar que 
fascismo não houve. Isto porque 
ele é que tinha experiência e os 
portugueses não. Isto porque 
mesmo alguns portugueses 
também já tinham afirmado o 
mesmo e não têm sido levados a 
sério. 
A última sobre este precioso 

Em maré de depressões, veio o 
«Expresso» e disse das eleições 
de Almada: «PSD e PS sobem». 
É bem verdade que os actos 
políticos têm muitas leituras. É 
sobretudo verdade em eleições 
— cada leitura corresponde, por 
um lado, ao modo de olhar — de 
classe — os resultados; por 
outro lado, de os usar na luta 
política, porque não são umas 
eleições que a fazem parar. 
Mas, neste caso, ler um 
acontecimento — que foi 
redondamente a vitória da APU 
nas oito freguesias de Almada — 
da maneira que o «Expresso» 
leu, não é ler. 
É tresler. 
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Ò notícia malfadada! 
O que coisa mais tramada! 

■ Vejam lá: 
Não é que o senhor doutor 
foi acusado de amor 
amor já antigo, à «FLA»... 

E o que disse, na hora brava? 
Disse que não se lembrava 

de tais frutos. 
Torna-lhe o Almeida: O quê? 
Não se lembra? Foi você 
que escreveu os estatutos... 

Aqui o doutor seráfico 
cstratético-geográfico 

respondia 
que ora bem... que talvez sim. 
que fora tudo, tudo, enfim, 
tudo pela... democracia... 

Mas ninguém vai nessa, Mota, 
ninguém vai numa anedota 

com tal cabo. 
E como se alguém - ò céus! - 
por causa do amor a Deus 
vendesse a alma ao diabo... 

II 

Gasolina baixa, baixa 
e é a terceira vez que baixa 
mas é a Espanha quem despacha 
entre nós preço não. racha 
o governo cavacacha 
e diz que não, que não acha 
etc, e atarracha... 

Quem quiser poupar na taxa 
vai a Espanha: tem bolacha 
e a gasolina mais baixa. 

Que gestão mais mamarracha 

III 

O Governo magano 
fez um ano 

e Cavaco todo ufano 
e demagogo nos diz 

do seu intuito; 
que gosta muito 

do seu petiz. 
Claro que os trabalhadores, esses, não 

não são da mesma opinião... 

Crescem as prepotências 
as falências 

só em Lisboa, este ano, 
sem falar doutros lados 

o tal magano 
já fez mais de dez mil desempregados. 

O magano 
se num ano 

já fez o que fez 
vejam só a porcaria 

que ele faria 
em dois ou três... 

Se o governo de Cavaco 
um buraco 

fez um ano e anda de gatas 
não é por sua ginjeira 

mas por cegueira 
dos democratas. 

O magano 
fez um ano. 
Triste fado! 
Eh, democratas - vos pergunto eu - 

não achais 
que o pimpolho já viveu 

tempo demais?.,. 
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Os Magustos 

da Amizade 

organizados pelo PCP 

Domingo, dia 16 

Guarda 

Parque Municipal 
a partir das 15.30 

Parede 

Frente 

ao Centro de Trabalho 

15 h. 

ITWN"! 
Mi<M)i  b<M»a 

Pré-caitipatiha 

para eleição 

de 

Assembleias 

de Freguesias 

na zona do Porto 

• Sexta-feira 

Bagulm do Monte 
Às 21.30, 

sessão de esclarecimento 
na escola primária 
de Monte Pedro < 

• Sábado 

Rio Tinto 
A partir das 21.30, 

sessão de esclarecimento 
e convívio 

com magusto e fado§. 
Na Escola Primária 

de Boucinha Nova-Triana 

• Domingo 

Águas Santas 
Porta-a-porta a partir das 9 h. 
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, Porque motivo mandou Reagan 

jombardear a Líbia. 

m O que visam as cimeiras do 

recfn^ 

0 Que razões levam o 
imperialismo a jogar na 

agudização da situação 

internacional? 

• Que sugerem os que afirmam ter começado já a Terceira Guerra 

Mundial? 

Quantas e quantas perguntas não 
formulam os portugueses, 
particularmente os trabalhadores, 
muitas vezes sem conseguirem 
encontrar as respostas. Daí a 
importância de livros como este. 
Que pode não nos dar a resposta 
expressa, directa. Mas que nos fornece 
os elementos indispensáveis para, nós 
próprios, encontrar-mos as respostas 
para as perguntas que formulamos. 

MALHAS 

QUE 

0 CAPITAL 

TECE 

Já à venda 

10.00 
12.15 

13.00 
13.35 
18.00 
18.05 
18.50 
19,30 
20.00 
20.10 

21.00 
21.30 
22.00 

23.00 
23.30 

- Às Dez 
- Telenovela - «Vereda 

Tropical», 153.° Epis. 
- Jornal da Tarde 
- Ciclo Preparatório TV 
- Sumário 
- Brinca Brincando 
- Show Bis 
-Telejornal 
- Boletim Meteorológico 
- Telenovela - «Corpo a 
Corpo», 178.° Epis. 

- Europa 
- Face a Face 
- Série - «Uns e os 
Outros», real. Claude 
Lelouch (5.° Epis.) 
24 Horas 
Remate. 

14.45 
16.15 
16.25 

20.00 
20.05 
20.30 

21.00 
21.30 
23.05 
23.20 

- Agora, Escolha! 
- Notícias 
- Europa TV - Às 18.30, 

Eurodesportos 
- Notícias 
- Série - «5.a Dimensão» 
- Série - «Doce e 

Amargo» 
- Jornal das Nove 
- A Quinta do Dois 
- Contas Claras 
- É de Ler. 

10.00 
12.15 

13.00 
13.35 
18.00 
18.05 
18.50 
19.30 
20.00 
20.10 

21.00 
21.15 
22.15 

22.45 
23.15 

- Às Dez 
- Telenovela - «Vereda 
Tropical» 

- Jornal da Tarde 
- Ciclo Preparatório TV 
- Sumário 
- Brinca Brincando 
- Show Bis 
- Telejornal 
- Boletim Meteorológico 
- Telenovela - «Corpo a 

Corpo» (último episódio) 
- Este é o Meu País 
-Duarte & C.*, 10.° Epis. 
- Hltchcock Apesenta - 
mais um pequeno filme 
de suspense, este com 
argumento e real. de 
John Byrum 

- 24 Horas 
- Remate. 

22.30 - O Bravo Soldado 
Schwelk - 1.° Epis., 
adaptação para série TV 
do romance de Jaroslav 
Hasek. Real. Wolfgang 
Liebeneiner, interpr. Fritz 
Muiiar 

23.30 - Uma Boa ideia 
23.40-É de Ler. 

«SfflB" 

14,45 - Agora, Escolha! 
16.15-Notícias 
16.25-Europa TV 
20.00 - Notícias 
20.05 - Série - «5.a Dimensão» 
20.30 - Série - «Doce e 

Amargo», último episódio 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Contraponto 

Sábado 

09.00 

10.45 

11.15- 
12.30- 
13.00- 
13.10- 
14.00- 
14.30- 

18.15- 

18.45- 
19.45- 
20.00- 
20.30 - 
20,35 - 
20.45 - 
22.30 - 

23.30- 

A Quinta do Dois - 
(repetição) 
Série - «O Corpo 
Humano», 20.° progr. 
Juventude e Família 
Moda Outono/Inverno 
Sumário 
Jomallnho 
Parlamento 
ABZ, de Júlio 
Montenegro, transmissão 
dos estúdios do Porto 
Série - «A Super 
Avozinha» 
Super-Trinta 
Totoloto 
Jornal de Sábado 
Boletim Meteorológico 
7 Folhas 
Faz de Conta 
Série - «Dinastia», 
último episódio a 
transmitir pela RTP 
Pela Noite Dentro - 
«Hercules, o 
Conquistador». 

12.30- 
13.00- 
13.50- 
14.05- 

14.30- 
15.00- 

16.00- 
20.00- 

22.00- 

22.15- 

23.30- 

Outros Mundos 
Os Anos não Contam 
Meu Bicho, Meu Amigo 
Os Pratos da Balança, 
de Luís Laureano 
Santos. Tema: 
«Despejos de 
Habitação» 
Novos Horizontes 
Quem te Viu e Quem 
TV 
Troféu (desporto) 
Eurocinema (Europa 
TV) 
Magazine de 
Informática 
Concordo ou Talvez 
Não - «Combate à 
Droga» 
Video Clube. 

09.00 - Eucaristia Dominical 
10,00- Série «Linhas de 

Pesca», sobre a poluição 
que vai acabando com o 
peixe no Tejo 

10.30-TV Rural 
11.00 - Juventude e Família 
12.00 - 70 Vezes 7 
12.30 - O Almoço está na 

Mesa, de Maria de 
Lurdes Modesto 

13.00-Sumário 
13.10 - Série - «As Irmãs 

Chadwick», últ. epis. 
14.00-Arco-lrls 
15.35 - Cinema - «A 

Descoberta da Vida», 
real. Eric Till (Canadá) 

17.25 - Amigos Disney 
19.05 - Série - «Espaço» 
20.00 - Jornal de Domingo 
20.30 - Boletim Meteorológico 
20.35 - Histórias de Cidades - 

«Évora, Coração de 
Pedra» 

21.15 - Série - «Coração» 
22.05 - Super Estrelas da 

Magia 
23.00 - Desporto. 

Corpo a Corpo, «fim feliz»... - sexta-feira, RTP-1 

13.15 - Música na América 
14.00- Um Dia na Vida de... 

Um Cozinheiro de Rua 
14.30 - Deslizes da TV 
15.15 - Série - «Os Anos 

Trinta», 1.° Epis. 
16.15 - Fantasia e Realidade 
17.00 - O Novo Mundo 

Selvagem 
17.30- Série - «Hill Street», 
18.30 - Série - «As Vagas do 

Tempo» 
19.00 - Entrada Livre 
19.30 - As Fontes do Som, 4 ° 

Prog. (A Escola de 
Évora) 

20.00 - «Arte Nova» e «Deco» 
no Norte 

20.30 - O Mundo é um Palco 
(sobre Teatro e a sua 
História), 

21.30-Cine-Clube- 
«Difamação», real. Alfred 
Hitchcock, interpr. Ingrid 
Bergman, Gary Grant 
(EUA/1946). 

Urrlirria' 

10.00-À2 Dez 
12.15 - Telenovela: «Vereda 

Tropical» 
13.00 - Jornal da Tarde 
18.00- Sumário 
18.05- Brinca Brincando 
18.50 - Concurso: «Par ou 

ímpar» 
19.30-Telejornal 
20.00 - Boletim Meteorológico 
20.10- Série: «Viver a Vida» 
20.40 - Série: «Sim Sr. Ministro» 

/V' 

21.10- Deixem Passar a Música 
Fernando Tordo 

22.10-Série; «Pedras Brancas» 
22 35 - 24 Horas. 

12.30 - Magazine Açores - «Os 
Ilhéus das Formigas» 

13.00-Caminhos 

14.45 - Agora, Escolha! 
16.20-Sumário 
16.25- Europa TV 
20.00 - Notícias 
20,05 - Série: «Quinta Dimensão» 
20,30- Série: «Uma Família às 

Direitas» 
21.00 - Jornal das 9 
21.30 - Série: «Resgate» 
22.25 - Informação Desportiva 
22.50- Série: «Reggie» 
23.20 - É de Ler. 

Terça 

10.00-Às Dez 
12.15-Telenovela: «Vereda 

Tropical» 
13.00 - Jornal da Tarde 
18.00-Sumário 
18.05- Brinca Brincando 
18.50 - Concurso: «Par ou 

ímpar» 
19.30-Telejornal 
20.00 - Boletim Meteorológico 
20.10 - Série: «Viver a Vida» 
20.45 - Primeira Página 
21.35 - Série: «Dempsey and 

Makepeace» 
22.35-24 Horas. 

14.45- 
16.30- 
16.35- 
20.00- 
20.05- 

20.30- 

21.00- 
21.30- 

23.10 

Agora, Escolha! 
Sumário 
Europa TV 
Notícias 
Série: «Quinta 
Dimensão» 
Série: «Uma Família às 
Direitas» 
Jornal das 9 
Cinema Dois — «O Lírio 
de Manila», real. Lino 
Brocka (Filipinas/1976) 
É de Ler. 

ua Ha i® 

10.00 
12.15 

13.00 
18.00 
18.05 
18.50 

19.30 
20.00 
20.10 

21.10 

23.20 

- Às Dez 
- Telenovela; «Vereda 
Tropical» 

- Jornal da Tarde 
- Sumário 
Brinca Brincando 

- Concurso: «Par ou 
ímpar» 

-Telejornal 
- Boletim Meteorológico 
- Vamos Jogar no 
Totobola 

- Lotação Esgotada; 
«Paixões sem Freio», 
real. Vincente Minnelli 
(EUA/1955) 

- 24 Horas. 

Agora, Escolha! 
Sumário 
Europa TV • 
Noticias 
Série: «Quinta 
Dimensão» 

20.30-Série; «Uma Família às 
Direitas» 
Jornal das 9 
Giselle, pelo Ballet de 
Klrov 

14.45 
16.30 
16.35 
20,00 
20.05 

21.00 
21,30 

23.15 
23.30 

- Ideias 
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Clnem Exposições 

António 
Durão 

David 
Lopes 

Manuel 
Machado 
da Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Ana e as Suas Irmãs ★ ★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★★ ★★★★ ★ ★★★ 

B A Cor Púrpura ★ ★ ★ ★ ★ ★★ ★★★ ★ ★★★ 

C Cortina Rasgada ★ ★ — — ★★ — 

D Era Uma Vez na América ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★★★ ★ ★★★ 

E As Forças do Universo — ★ ★ ★ — ★ ★ 

F Navio Farol — ★ ★★ ★ ★ / — — 

G Nova York Fora de Horas ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ 

H 0 Passageiro da Noite T- ★ ★ ★ ★★ — — 

1 Verdade dos Factos ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★★ — 

A —Real. Woody Allen - tondres (14.00, 16.30, 19.00, 21.30) - Las Vegas/2 (15,30, 18.45, 21.45) 
Lisboa. 

B — Real. Steven Spielberg - S. Jorge 3 (14.30, 18.00, 21,15) - Sétima Arte (15,00, 18.15, 21.30) 
Lisboa. 

C — Real. Alfred Hitchcock - Quarteto/2 (14.00, 16,30, 19.00, 21.30) - Lisboa. 
D — Real. Sérgio Leone - Berna (15.00, 21.00) - Lisboa. 
E —Real. Tibe Hooper - Alfa Clube (14.15, 16.45, 19.15, 21.45, 24.00) - Lisboa. 
F —Real. Jerzy Skolimowski - Quarteto/1 (15.00, 17,00, 19.00, 21.30). Lisboa. 
G — Real. Martin Scorsese - Quarteto/3 (14.30, 16,45, 19.00, 21.30) - Lisboa. 
H — Real. Alan Rudolph - Quarteto/4 (14.30, 16.45, 19.00, 21.30) - Lisboa, 
1 —Real. Richard Eyre - Apolo 70 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30, 24.00) - Lisboa. 

Teatrd 

• LISBOA 

ABC Parque Mayer 
de 3.' a sáb./20.30 e 
22.45, dom./16.00 e 
20.30, Lisboa, Tejo e 
Tudo, de César Oli- 
veira, Solnado, Fialho 
Gouveia, ene. César 
Oliveira. 

Comuna, Pç. de 
Espanha, Sala Nova. 
De 3.* a sáb./21,30, 
dom./17.00. Touro, de 
Abel Neves, ene. João 
Mota. 

D. Maria II, Rossio- 
Sala Experimenta). 
De 3.' a sáb./21.45, 
dom./16.30. Jonas, 
de E. G. Berreby, 
adapt. Fernanda Ro- 
drigues, ene, e interpr. 
Domingos Semedo. 

Maria Matos, Av. 
Frei Miguel Contrei- 
ras. De 3.* a 
sáb./20.30 e 22.45, 
dom./16.00, 20.30 e 
22.45. Isto é Maria Vi- 
tória, de H. Santana, 
Nicholson, Braeinha, 
M. Zambujal, ene, Ivo- 
ne Silva. 
Teatro da Graça, Tv, 
de S, Vicente, 11. De 
3.' a sáb, às 21.30, 
dom, às 16.00. As Lá- 
grimas Amargas de 
Petra Von Kant, de 
Fassbinder, ene. Car- 
los Fernando, pelo 
Grupo Teatro Hoje. 

• PORTO 

Cooperativa do 
Povo Portuense, Rua 
de Camões, 588. A 
Seiva Trupe, apresen- 
ta diariamente às 
21,45, Toda a Nudez 
Será Castigada, de 

Nelson Rodrigues, 
ene, de Angel Facio. 

Sala do Realefo, R. 
dos Mercadores, 132 
(à Ribeira). De 4,a a 
dom./21.30. Drácula 
Júnior, texto e ene. 
Fernando Gomes. 

• CASCAIS 

Teatro Experimen- 
tal de Cascais, 6.' e 
dom./21.45: Nó Cego, 
de Carlos Vereza; 5," 
e sáb./21.45: B... em 
Cadeira de Bodas, de 
Ronald Radde; 
sáb./17.30: Faça uma 
Cara de Inteligente..., 
de Marcos Rey - Gru- 
po «Teatro Espaço», 
encenação de Agueda 
Sena. 

• ESTORIL 

Teatro Mirlta Casi- 
miro, Av. Fausto de 
Figueiredo. 6." e 
s á b / 2 1 .30, 
dom./16.00. Galileu 
Galiiei, de Berthoit 
Brecht pelo Teatro Ex- 
perimental de 
Cascais. 

• SETÚBAL 

Teatro de Anima- 
ção de Setúbal, Rua 
Balneário dr. Paulo 
Borba. De 5.s a dom. 
às 21.30. Alves e 
Companhia, de Eça 
de Queiroz. 

Para Crianças 
• LISBOA 

ABC, Parque 
Mayer, sáb. às 18.30 e 
dom. às 11.00. Fecha 
os Olhos... Entra Na 
História, de Alexan- 
dra Solnado, ene. Jo- 
selita Alvarenga. 

Comuna, Praça de 
Espanha, sáb, e dom., 
às 15.00, Nós de um 

Segredo, texto e ene. 
João Brites, pelo gru- 
po «O Bando». 

Grupo de Teatro 
Malzum, Rua dos 
Poiais de S. Bento, 75, 
B-2.0. Sáb/16.00, A 
Rua dos Fantasmas, 
de Javier Villafane. 

TIL, R, Leão de Oli- 
veira, 1. No Reino da 
Fantasia, texto e ene. 
Agostinho Macedo. 

Sáb., dom. e feriados, 
às 16 horas. 

• PORTO 

Sala Pé de Vento, 
Rua das Virtudes. 
Sáb. e dom. às 16.00. 
Na Ilha do Tempo, de 
Álvaro Magalhães, 
ene. de João Luiz. 

Tearto, Rua do He- 
roísmo. História Bre- 
ve da Luz, de António 
Gedeão. 

• LISBOA 

Ana Vieira, «Trans- 
bordagem», mane- 
quins. Museu Nacional 
do Traje, Parque do 
Monteiro Mor. 

Ângelo de Sousa, 
pintura (anos 60). Gal. 
EMI-Valentim de Car- 
valho, R. da Cruz dos 
Poiais, 111. De 3,a a 
dom./15.00 às 19,00 
(até 23/11). 
Artesanato («Fazar- 
te»). R.S.Pedro Alcân- 
tara, 63, 1.° (até De- 
zembro). 

Artur Pastor, foto- 
grafia. Junta de Fre- 
guesia de Santiago. De 
3.a a 6.'/20 às 22.00, 
sáb./T5.00 às 19.00 
(até 22/11). 

Arqueologia (5 
anos de pesquisa), or- 
ganizada pelo Inst, 
Port. do Património 
Cultural. Gal. Almada 
Negreiros, Av. Repú- 
blica, 16. 

Cargalelro, Char- 
ters de Almeida, Ma- 
luda, Noronha da 
Costa: pintura, escul- 
tura, azulejos. Gal. 
S. Bento, R. do Macha- 
dinho, 1. Todos os 
dias/15.00 às 20.00; de 
3.a a sáb. também das 
11,00 às 13.00 (até 
25/11). 

Cesário Verde-Ex- 
posições bibliográficas 
e iconográficas, no 1 
centenário da morte do 
poeta: Biblioteca Na- 
cional, Campo Gran- 
de. De2.aa6.a/10.00 às 
17,30, sáb./10.00 às 
13.00 (até 30/11); Cen- 
tro de Arte Moderna - 
Gulbenkian, Av. de 
Berna. De 3." a 
dom./l 0,00 às 17.00. 

Colectiva: serigra- 
fia e gravuras (João 
Vieira, Hogan, Rodri- 
go, José Guimarães, 
Sá Nogueira, Arpad 
Szènes e Skapinakis), 
originais de Manuel 
Vieira, Rocha Pinto, 
João Vieira. Atelier de 
António Inverno, R. da 
Emenda, 66, 3.°, das 
10.00 às 13.00 e das 
14,30 às 18.00 (perma- 
nente). 

Eduardo Alarcão, 
pintura. Ditec-Espaço 

o | £ 5 »1 
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Arte, Av. Igreja, 46-A. 
De 2." a 6.a/10.00 às 
13.00e 15.00 às 19.00, 
sáb./10.00 às 13.00. 

Emília Nadal, pintu- 
ra. Gal. S. Mamede, R. 
Esc. Politécnica, 175, 
Todososdías, 10,30às 
13.00 e 15.00 às 19.30, 

Escultura Africana 
em Portugal, Museu 
de Etnografia, Av. da 
Madeira (ao Restelo). 
De 3.8 a dom./10 às 
12.30 e 14 às 17 (até 
Dezembro). 

«Estado Novo — 
das origens ao fim da 
autarcia», fotográfica, 
e documental sobre o 
período 1926-1959. Bi- 
blioteca Nacional, 
Campo Grande, 83. De 
2.a a 6.a/10.00 às 17.30 
(até fim do ano). 

Esther Gorbato, 
aguarelas, Roland La- 
boye, fotografias. Insti- 
tut Franco-Portugais, 
Av. Luís Bívar. 

Gérard Castello 
Branco - «Insignifi- 
câncias», fotografia. 
Centro de Arte Moder- 
na-Gulbenkian, Av. de 
Berna. De 3.a a 
dom./10.00 às 17.00 
(até 16/11). 

Graham Walker (In- 
glaterra), pintura. Bri- 
tish Council, R. Cecílio 
de Sousa, 615. De 2 " a 
6.a/10.00 às 12.30 e 
14.00 às 20.00 (até 
21/11). 

Henrique Silva e 
Maria Irene Ribeiro, 
gravura em metal. Ate- 
lier 15, R. Freitas Ga- 
zul, 24-D. De 2." a 
6.a/18.00 às 20.00, 
sáb./15.00 às 19.00 
(até 5/12 

João Costa, foto- 
grafia. Ass, Port. de 
Arte Fotográfica, R. 

das Chagas. 3.as e 
6,as/17.00 às 21.00 (até 
25/11). 

João Moniz, pintu- 
rà. Gal. Quadrum, R, 
Alberto Oliveira — Cor- 
ruchéus. De 2.a a 
6.a/10.00 às 13.00 e 
15.00 às 19.00, 
sáb./15.00 às 19,00. 

João Cutileiro - «O 
Nu e o Vestido», escul- 
tura. Museu Nacional 
do Traje, Parque do 
Monteiro Mor, das 
10.00 às 13.00 e das 
14.30 às 17.00{até De- 
zembro), 

Lima de Freitas — 
«Uma Lisboa Margi- 
nai», pintura. Gal, S. 
Francisco, R. tvens, 
40. De2.aa6,a/10.00às 
13.00e 15,00 às 19.00, 
sáb. 10.00 às 13.00. 

Manuela de Sena, 
pintura. Espaço Allian- 
ce, R. Braamcamp, 13, 
1.°. De2.aa6.a/10.00às 
13.00 e 14.00 às 20.00 
(até 29/11). 

Maria Amado e Ma- 
ria Soares, pintura e 
serigrafia. Gal. Paulino 
Ferreira, R. Nova da 
Trindade, 18-B. De 2." 
a 6.a/9.00 às 12.30 e 
14.30 às 19.00; 
sáb./9.00 às 13.00 (até 
15/11). 

Pedro Casqueiro, 
pintura. Gal, Módulo, 
Av. António Augusto de 
Aguiar, 56,5.°, D,'0. De 
2,a a sáb./16.00 às 
20.00 (até 3/12). 

Pedro Proença, 
pintura. Galeria Cósmi- 
cos, Rua Tenente Raul 
Cascais, 1-B. De 2.a a 
sáb. das 1 5.00 às 
20.00 (até 22/11). 

Robert Schad 
(RFA), desenho e es- 
cultura. Galerias das 
Exposições Temporá- 

rias da Gulbenkian, Av. 
de Berna. De 3.a a 
dom./10.00 às 17.00. 

Romualdo, pintura. 
Gal. Novo Século, fl, 
do Século, 23-A. De 2.a- 
a sáb./14.00 às 20.00 
(até 21/11). 

Silva Palmeira - 
«Paisagem de Retor- 
no», pintura. Atrium da 
Casa da Imprensa, R. 
Horta Seca (até 14/11). 

Teresa Ferrand, 
pintura. Gal. Leo, Trav. 
Queimada, 48. De 3." a 
sáb./14.30 às 19.30 
(até 2/12, a partir de 
15/11). 

Vera de Castro, pin- 
tura. Gal. Ana Isabel, 
R. da Emenda (até 
29/11). 

Vítor Belém, pintu- 
ra. Gal, Olharte, Calça- 
da do Cardeal, 18. De 

- 3.a a sáb./16.00 às 
20.00 (até 30/11). 

Vítor Fortes, pintu- 
ra. Gal. Altamira, R. Fi- 
lipe Folque, 48-A. De 
2.a a 6.a/10.00 às 13.00 
(até 20/11), 

W. J. P. Levi (Bélgi- 
ca), pintura. IAM Gal., 
R. Misericórdia, 92,1,0. 
De 2.a a sáb./15.00 às 
20.00, 

• PORTO 

Colectiva - «Doze 
Pintores Contemporâ- 
neos». Gal. Módulo, 
Av. Boavista, 854. De 
3,a a dom./16.00 às 
20,00 (até 21/11). 

Manuel Moldes 
(Galiza) e Maria Men- 
des, pintura. Gal, Na- 
son!, R. Galeria de Pa- 
ris, 80. De 2.a a 
6.a/10,00 às 12.30 e 
15.30 às 19.30, sáb. e 
dom./15,30 às 19.30 
(até 16/11). 

Manuel de Oliveira, 
pintura e desenho 
(1972-1986). Coope- 
rativa Árvore, R, Aze- 
vedo Albuquerque, 1. 

• OUTRAS 
LOCALIDADES 

A. Vaz de Carvalho, 
pintura. Oficina da Cul- 
tura-Sala de Expo- 
sições da Câmara Mu- 
nicipal (até 15/11). 
ALMADA. 

José de Guima- 
rães, desenho. Até 
14/11, Centro Cultural 
de S. Lourenço, AL- 
MANSIL. 

«Germinal» - repro- 
duções das gravuras 
que ilustraram ai." edi- 
ção do romance de 
Zola—e exposição do- 
cumontal sobre José 
Relvas. Gal, da Câma- 
ra Municipal. CHA- 
MUSCA. 

Colectiva de Pintu- 
ra (António Olaio, João 
Dixo, Armando Azeve- 
do, António Melo). Edi- 
fício Coimbra, Av. Fer- 
não de Magalhães/R. 
João Machado, 
COIMBRA, 

Maria do Carmo Pa- 
trício, tapeçaria. Mu- 
seu Municipal. 
ÉVORA. 

Cruzeiro Seixas, 
desenho e pintura. Gal. 
Gilde, S. Torcato. De 
3." a dom./15.00 às 
19.00 (até 28/11). GUI- 
MARÃES. 

A Europa na gravu- 
ra do séc. XVIII, (in- 
tern.). Até Dezembro, 
Palácio Nacional. 
MAFRA. 

Paz - Exposição até 
31/11, na secção «Re- 
sistência» do Museu 
de PENICHE. 

Manuel Guerreiro, 
pintura. Até 30/12, Mu- 
seu Municipal SAN- 
TIAGO DO CACÉM. 

Branco Cardoso e 
Manuel Vieira, pintura 
e desenho, Casa de 
Bocage-Galeria Muni- 
cipal de Artes Visuais. 
De 2.® a 6.a/9,00 às 
12.00 e 14.00 às 17.30; 
sáb. e dom./l 5.00 às 
18.00 (até 23/11). 
SETÚBAL. 

Ourivesaria - Co- 
lecção do Palácio Na- 
cional da Pena. Palácio 
da Pena. SINTRA, 

Francisco Nunes 
de Oliveira, «Palácios 
imaginários». Galeria 
de exposições tempo- 
rárias do Palácio Na- 
cional da Pena. 
SINTRA. 

Lima de Freitas, 
pintura e desenho. Até 
15/11. Gal. Neuperga- 
ma, R. Miguel Bombar- 
da. TORRES NOVAS. 

e ainda! 

Cinema 
Escassas as es- 

trelas e o cinema de 
qualidade em cartaz, 
sessões especiais e 
ciclos chegam e so- 
bram (em Lisboa,..) 
para as nossas possi- 
bilidades de tempo e 
dinheiro. 

Assim: 
No Estúdio 444 e 

na Sociedade Portu- 
guesa de Autores o 
ABC Clne-Clube de 
Lisboa prossegue o 
ciclo que organizou 
sobre o realizador e 
produtor de origem 
húngara Alexander 
Korda. Amanhã, sex- 
ta, às 18.45, no Estú- 
dio 444, O Terceiro 
Homem, realizado 
em 1949 por Carol 
Reed e interpretado 

por Orson Welles; na 
torça, às 18.30, na 
SPA, A Conquista 
do Ar, realização de 
Zoltan Korda (1936) 
com interpretação de 
Lawrence Ollvier. 

No Fórum Picoas 
prossegue um outro 
ciclo: «Cinema e Mú- 
sica», esta semana 
com três dos filmes 
inspirados na «Car- 
men» de Bizet. Hoje 
e amanhã, Carmen 
Jones, de Otto Pre- 
minger, com Harry 
Belafonte; dias 15, 16 
e 17, Carmen, de 
Carlos Saura, com 
António Gades, Laura 
dei Sol, Paco de Lú- 
cia; dias 18 e 19 (e 
20), Carmen, de 
Francesco Rosi, com 
Plácido Domingo. 
Sessões às 19 e 

21.45, sáb, e dom. 
também às 16,00. 

Na Cinemateca 
passam esta semana 
alguns filmes de Sa- 
tyajit Ray (ciclo de 
Cinema Indiano), os 
dois primeiros legen- 
dados em inglês: às 
21.30, hoje O Reino 
dos Diamantes 
(1980), amanhã Pi- 
koo (1981), sábado A 
Casa e o Mundo 
(1983) — este último 
às 18.30. Também no 
dia 15 mas às 21.30, 
um filme sobre o rea- 
lizador feito por 
Shiam Benegal, igual- 
mente legendado em 
inglês. 

Ainda na Cinemate- 
ca e integrada no ci- 
clo «90 Anos de Ci- 
nema Português», 
Homenagem ao ac- 
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Segundo o Instituto Nacional de Meteorologia e Ge- 
ofísica, teremos no sábado períodos de céu muito nu- 
blado, vento fraco e moderado de noroeste e aguacei- 
ros; pequena descida de temperatura. Para domingo, o 
INMG antevê céu geralmente muito nublado, vento mo- 
derado de sudoeste por vezes mais forte na região nor- 
te; períodos de chuva, em especial no norte e no 
centro. 

tor António Silva 
com exibição, hoje, 
de A Canção de Lis- 
boa (18.30), As Pu- 
pilas do Sr. Reitor 
(amanhã, 18.30), Bo- 
cage (sábado, 15.30), 
Maria Papoila (se- 
gunda, 18.30). 

Cinema português 
ainda num outro ciclo 
a decorrer no Instituto 
Franco-Português, 
Av. Luís Bivar, 91, 
que comemora o seu 
2 ° aniversário. Sem- 
pre às 18.30, hoje O 
Pátio das Cantigas, 
terça-feira Kllas, o 
Mau da Fita. 

O Quarteto exibe a 
partir de amanhã, em 
cada sessão de uma 
das suas salas, filmes 
do recente Festival 
de Tróia. 

Bailado 
No Teatro Munici- 

pal de S. Luiz, a 
Companhia Nacional 
de Bailado repete 
hoje um programa 
composto de vários 
Pas-de-Deux e Pas- 
-de-Quatre, com so- 
listas da Companhia. 
Ás 21.30. 

Na Gulbenkian — 
Grande Auditório, o 
Ballet Gulbenkian sob 
a direcção de Jorge 
Salavisa interpreta 
«Escargot», (Louis 
Falco/Ralph Mac Do- 
nald), «Inter-Rupto» 
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... 
(C. Trincheiras/Sa- 
muel Barber), «Dan- 
ças dos Espíritos» 
(Christopher Bruce- 
/Música tradicional da 
América Latina). Às 
21 30 da próxima 
quarta-feira, 19 (pro- 
grama a repetir nos 
dias 20, 21, 22). 

Música 
Concerto na Gul- 

benkian: hoje, às 
18.30, Max Rablno- 
vttsj, maestro e solis- 
ta em violino, e a pia- 
nista Elizabeth Allen 

interpretam obras de 
Mozart, Schumann, 
Prokofief. No grande 
Auditório, 

E um outro concer- 
to — este coral — no 
Palácio Nacional de 
Queluz. No domingo, 
às 16 horas, com en- 
trada livre, assinalan- 
do o 65,° aniversário 
dos Bombeiros Volun- 
tários de Queluz. Par- 
ticipam o Grupo Co- 
ral de Queluz sob a 
direcção de Alexan- 
dre Branco e o Coral 
Phydelllus dirigido 
por José Robert. 

Música de jazz 
como habitualmente 
no Hot Clube de Por- 
tugal: hoje, amanhã e 
sábado à noite, com 
Naná Sousa Dias, 
Miguel e Bernardo 
Moreira, José Sal- 
gueiro. 

Na Aula Magna, 
amanhã, às 21.30, 
espectáculo com Ja- 
nita e Vitorino. 

ép* icra 
No Teatro Nacio- 

nal de S. Carlos se- 
gunda representação 

do espectáculo de 
inauguração da tem- 
porada de ópera: no 
dia 15, sábado, às 
20.30, O Navio Fan- 
tasma, de Richard 
Wagner, Dir. musical 
de Wolfgang Renert, 
encenação de W.-S. 
Wagner, produção do 
Teatro Máximo de 
Palermo. Solistas, 
Coro e Orquestra de 
S. Carlos e o Coral 
Vértice. 

Esta mesma produ- 
ção será apresentada 
no dia 19, às 20.30, 
no Teatro Rivoli do 
Porto. 
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Ninguém nos conta. 

A gente vê 

Cada vez mais, o Governo considera a televisão como 
propriedade sua. A última grande operação de propaganda foi 
a sua digressão por Trás-os-Montes. 

Não há palavras para descrever como tudo se passou a 
nível da «reportagem». 

Talvez uma ideia possa ser dada se transcrevermos as 
palavras do repórter quando referiu que se tratara de uma 
visita cuja tónica foi a justiça social e a correcção das 
assimetrias regionais e que tal visita fora marcada pelo en- 
tusiasmo e apoio significativo do povo de Trás-os-Montes 
ao Governo de Cavaco Silva. 

Assim, sem tirar nem pôr. 
Aqui está como se transforma a informação em instru- 

mento de propaganda, fenómeno que dia após dia se verifica 
diante dos nossos olhos. Sim, porque ninguém nos conta. A 
gente vê... 

Depois disto, depois das negras perspectivas que nesse, 
como em todos os aspectos, se adivinham, espanta e dói 
como certas forças democráticas cruzam os braços e deixam 
andar... 

Será então que a História não lhes ensina mesmo 
nada?... 

O escândalo 

de um complexo 

Claro, como não podia deixar de ser, veio à baila o com- 
plexo do Cachão que o mesmo é dizer, o «escândalo do 
Cachão». 

Foram anunciadas por Cavaco Siiva medidas de que o 
telespectador comum não atinge as dimensões exactamente 
porque a televisão não tem procurado dar-lhe a informação 
honesta e séria. Nas águas turvas, Cavaco pesca. E para 
poder pescar à vontade, é que turvaram as águas... 

Ainda há pouco tempo o PCP, através da Direcção Re- 
gional de Trás-os-Montes afirmava que «o Governo PSD/Ca- 
vaco Silva pretende tapar com o manto da demagogia a nudez 
crua da verdade». 

E a DORT do PCP falava ainda da corrupção, compa- 
drio, clientelismo, incompetência, desleixo, irresponsabili- 
dade e má gestão, relativamente ao complexo do Cachão. A 
acusação era grave. Mas a RTP não ouviu. Não ouviu porque 
as suas orelhas estão orientadas numa única direcção... 

Não pode ser assim. É imperioso e urgente, que se abra 
já um debate sobre tão grave questão. Porque a televisão não 
é propriedade do Governo. 

Nem a televisão nem o País. 

De quem a RTP gosta 

e de quem não gosta 

Os critérios informativos na RTP não passam de uma 
caricatura. Não passam de uma arma de luta de classes e da 
submissão às forças agressivas americanas, utilizadas sem 
qualquer rebuço. 

Vejamos dois aspectos. 
As comemorações do Aniversário da Revolução de Outu- 

bro foram objecto, no telejornal, de tratamento precário, super- 
ficial e especulativo. A tónica não foi posta naquilo que era a 
própria essência da Festa: o amor da Paz, do Trabalho, da 
construção do Socialismo. Passaram completamente por alto 
(tão aito que não se viu nada...) a participação popular, motor 
dessa transformação. O que mais interessava o telejornal era 
demonstração militar, a qual «aparentemente» não lerá apre- 
sentado grandes novidades. De facto as novidades eram ou- 
tras, eram novidades pacíficas, boas novidades, portanto para 
todo o mundo. Mas na táctica violentista do telejornal, isso não 
tinha a menor importância... 

Outro pormenor significativo foi a morte, aos 71 anos, de 
Artur London, de origem checoslovaca, anticomunista de gran- 
de cadastro. Telejornal celebrou-a em grande estadão - mercê 
de colaboração da engrenagem anticomunista internacional. 

Desses escritores gosta muito a RTP. Dos escritores por- 
tugueses é que ela não gosta nada. Podem morrer ã vontade 
que o telejornal não lhes dedica nem uma imagem. 

Nem uma lágrima. 

■ Ulisses 
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Eleições USA 

Três recortes para ilustrar as recentes eleições legislativas 
norte-americanas. «Somas astronómicas, domínio do marketing 
televisivo, partidos enfraquecidos, ausência total de debate 
ideológico» é assim que o panorama é definido por um 
«insuspeito» comentador. 

A campanha 
à americana 

• «"Temos o melhor Congresso 
que o dinheiro pode comprar". A 
frase é de Mark Twain, parodian- 
do uma expressão corrente nos 
EUA (o americano não diz "tenho 
uma boa casa", mas "tenho uma 
casa de tantos mil dólares". Na 
ética protestante, o dinheiro não é 
sujo). Nas eleições e na activida- 
de do Congresso norte-america- 
no, o dinheiro é fundamental — e 
abundante. 

Segundo alguns cálculos, a 
eleição, na passada terça-feira, 
dos 34 assentos em causa no Se- 
nado custou aos cidadãos cerca 
de 400 milhões de dólares, o que 
dá uns 4 milhões por cadeira, 
mais ou menos. Quem os pagou 
foram sobretudo os PACs (Comi- 
tés dô Acção Política), que são 
uma particularidade americana. 
Há PACs para tudo: para eleger 
ou para derrotar candidatos, para 
sustentar "lobbies", para forçar 
uma medida. Nenhuma lei os 
rege: quem tem dinheiro junta os 
amigos e faz um PAC. 

Há PACs poderosíssimos, 
como o dos judeus. Há o dos mé- 
dicos. Há a National Rifle Asso- 
ciation, sustentada pela indústria 
de armas, que tem impedido res- 
trições ao uso e porte das mes- 
mas. É formada pela gente mais 
conservadora que existe nos EUA 
— e tem contra ela todas as asso- 
ciações policiais do país, também 
geralmente conservadoras. Mas 
não se trata de ideologia, antes de 
dinheiro. 

Sem PACs não há candidato 
que se aguente, porque o dinheiro 
faz uma eleição. As campanhas 
fazem-se cada vez mais através 
da televisão, e esta, nos EUA, é 
privada. Vende espaço por bom 
preço, seja a quem for. No passa- 
do domingo, à noite, Ronald Rea- 
gan fez um apelo final ao voto nos 
candidatos republicanos, no horá- 
rio nobre das três cadeias nacio- 
nais: cinco minutos que custaram 
ao partido 500 mil dólares. Na Ca- 
lifórnia, os dois candidatos rivais 
ao Senado — o democrata Alan 
Cranston e o republicano Ed 
Zshau — pagaram 30 mil dólares 
por 30 segundos no "Cosby 
Show", da NBC, um dos progra- 
mas mais populares do país. 

Em Outubro, cada um deles 
gastou três milhões de dólares em 
spots televisivos. 

"Se alguém quiser ter uma 
ideia de como será o futuro da po- 
lítica neste país deve estudar a 
campanha na Califórnia", diz o 
professor Austin Ranney, da uni- 
versidade de S. Francisco. No Es- 
tado mais populoso dos EUA (27 
milhões de habitantes) que, se 
fosse idependente, era a sétima 
potência industrial do Mundo, 
existem 75 estações de TV e 17 
milhões de televisores. É um mer- 

cado político colossal, o que se 
reflecte nos preços (o mesmo es- 
paço no "Cosby Show", para os 
candidatos do Dakota do Norte 
custou apenas mil dólares, trinta 
vezes menos). 

Somas astronómicas, domínio 
do "marketing" televisivo, partidos 
enfraquecidos, ausência total de 
debate ideológico: o panorama 
californiano e a sua "cultura vi- 
sual" ganham progressivamente 
o resto do país.» 

(José Pedro Barreto, «Semanário», 
8 de Novembro) 

O novo Senado 

• «De entre os democratas que 
agora conquistaram a maioria no 
Senado, há muitos que são mais 
conservadores que os republica- 
nos. É por isto. e por outras coi- 
sas, que o partido de Ronald Rea- 
gan não terá sofrido nestas 
eleições um revés tão grande 
como os números poderiam indi- 
car. Larry Speakes, porta-voz da 
presidência, não está a tugir muito 
à verdade quando diz que a maio- 
ria democrata no Congresso "não 
implica uma modificação no pro- 
grama do presidente". 

Só um mais pormenorizado 
"perfil" da nova constituição legis- 
lativa permitiria adivinhar o desti- 
no de algumas medidas. Mas al- 
guns sectores acreditam que se 
manterá no Congresso uma 
"maioria ideológica" capaz de evi- 
tar ao presidente um final de man- 
dato demasiado penoso. Talvez 
alguns programas de política ex- 
terna se vejam prejudicados, 
como o apoio aos "contras" nica- 
raguenses e a outros movimentos 
de guerrilha anticomunista. A Ini- 
ciativa da Defesa Estratégica não 
dará um grande salto em frente, 
mas também não estava previsto 
que desse. De qualquer forma, 
não será difícil à administração 
Reagan encontrar compromissos 
que lhe permitam prosseguir a 
sua acção. 

O maior erro de Ronald Reagan 
foi, talvez, ter-se empenhado de- 
masiado nestas eleições. Fê-lo 
mais do que é costume a um pre- 
sidente. Viajou por treze Estados, 
pedindo que votassem nele "pela 
última vez". Disse que não procu- 
rou ser reeleito "para ser um pre- 
sidente com apenas seis anos de 
mandato". Mas não terá medido 
correctamente a motivação pro- 
funda do eleitorado e o grau de 
desideologização do seu voto; 
em mais de metade dos Estados 
que visitou, os democratas locais 
ganharam. 

(José Pedro Barreto, «Semanário», 
8 de Novembro) 

Um défice 

orçamental 

record 
•. «No caso dos Estados Unidos, o 
défice orçamental ultrapassou re- 
centemente todos os records, o 
que tem constituído motivo de 
grandes preocupações nos meios 
políticos e económicos. Essas 
preocupações estiveram na base 
da polémica lei Grann-Rudman, 
cujo objectivo é eliminar progres- 
sivamente o défice orçamental até 
1991. Na sua versão original, de- 
clarada inconstitucional, a lei pre- 
vê cortes automáticos nas diver- 
sas rubricas das despesas do Es- 
tado, caso o défice orçamental 
aprovado pelo Congresso fosse 
superior ao previsto pela lei. (...) 

O problema do défice orçamen- 
tal vai ocupar um lugar central na 
ordem de trabalhos do 100.° Con- 
gresso Americano, eleito em 4 de 
Novembro. Apesar do presidente 
Reagan ter permitido o controlo 
do Senado em favor dos demo- 
cratas, as mudanças operadas no 
Congresso não são de molde a 
gerar alterações profundas no 
modo de condução da política 
económica. De facto, muitos dos 
democratas nomeados para as di- 
ferentes comissões económicas 
são mais conservadores que os 
seus antecessores republicanos. 
Ambos os partidos rejeitam publi- 
camente a possibilidade de um 
aumento de impostos. No entan- 
to, os elevados custos políticos 
inerentes às reduções necessá- 
rias dos gastos do Estado, torna 
essas reduções improváveis. 
Para já, tanto democratas como 
republicanos parecem querer fa- 
zer acreditar que podem derrotar 
as leis da aritmética e conseguir 
reduzir o défice, de forma a cum- 
prir os limites estabelecidos pela 
lei Grann-Rudman, sem aumentar 
os impostos ou reduzir as despe- 
sas. Não falta quem aposte que 
não vai ser por muito mais tempo 
que os americanos se vão poder 
gabar de terem uma taxa máxima 
de imposto sobre o rendimento in- 
ferior à taxa mínima inglesa... 
(Sérgio Rebelo, «Diário de Notí- 
cias», 10 de Novembro) 

Mildred D. Taylor 

Ilustrações de Rui M. Filipe 
■ 
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0 MEU GRITO 

Este livro foi distinguido com o Prémio Newberry de 1977, 
o mais importante galardão da literatura infantil e juvenil 
dos Estados Unidos 

Xadrez 

LXXVII - 13 de Novembro de 1986 
PROPOSIÇÃO N.° 77 

Por: F.BIaschke 
3.° Prémio «Schach Echo», 1953 

Pr.: (4): Pb7-Ca8-Bd8-Ra4 

A B C D E F G H 
Br.: (5): Bd2-Ts.é7,f3-Dé5-Rg3 
Mate em 2 lances 

JOGO N.» 77 
Tilburgo, 1986 

Br.; R. Hubner 
Pr.: V. Kortchnoi 

1. é4, é5; 2. Cf3, Cç6; 3. Bb5, a6; 
4. Ba4, Cf6; 5. 0-0; C:é4; 6. d4, b5; 7. 
Bb3, d5; 8. d:é5, Bé6; 9. Cbd2, Cç5; 
10. ç3, Bé7; 11. Bç2, Bg4: 12. Té1, 
Dd7; 13. h3, Bh5; 14. CU, Td8; 15. 
Cg3, Bg6; 16. Cd4, 0-0; 17. Bf5, Cé6; 
18. Bg41 Cç:d4; 19. ç:d4, ç5; 20. CfS, 
Da7: 21. C:é7+, D:é7: 22. Bé3, ç:d4; 
23. B:d4, Tç8; 24. Dd2, Tç2; 25. Dé3, 
Db4; 26. B:é6, f:é6; 27. 13, Tfç8: 28. 
Tadt, h6; 29. a3, Dé7; 30. Tçl, Dh4; 
31. T:ç2, Txç2; 32. Tfl, Bf5; 33. 1(2, 
Tç4; 34. 14. Dh5; 35. Rh2, Ddl: 36. 
Td2, Dbl; 37. BçS, Té4; 38. D(2, Té1; 
39. Té2, Th1 + ; 40. Rg3, B:h3; 41. 
g:h3, Dg6+; 42. Rh4 e as brancas 
abandonaram, dada a sequência indi- 
cada pelos analistas: 42  0(5; 43. 
Dg3, g5+; 44. f;g5, T:h3!; 45. D:h3, 
D:g5 matei 

SOLUÇÃO DO LXXVII 
Chavo: 1. Th7l 

1  b5; 2. Da1 + + 
1  b6; 2. Ta7 + + 
1  Cb6 ou ç7; 2. Da5+-i- 
1. Ba5 ou Bé7 ou Bf6 ou Bg5 
ou Bé7 ou Bf6 ou Bg5: 2. 
Da5 + + 
1  Bb6; 2. Dé8 + + 
1  Bç7; 2. Th4 + + + 
1. Bh4+; 2. T:h4 + + 

A. de M.M. 

Damas 
LXXVII - 13 de Novembro de 1986 

PROPOSIÇÃO N." 77 
Por: Amadeu Martins Coelho 

- Boliqueime 
«Vamos Decifrar» N.0 210, 

23.VIII.1952 
Pr: (3)-23-29-(31) 
«k> K m 

íhp 7 ^ HP w 
íWl PH 

Pi PI ® ■ 

■ ar is i 
Br; 7-1 T15-(17)-24 

Jogam as brancas e ganham 
JOGO N.0 77 

Br; Hermínio Medalha da Silva 
Pr: N.N, 
1. 12-16, 21-17; 2. 10-14, 22-19; 3. 

5-10, 19-15; 4. 11:20, 24:15; 5. 1-5, 
26-21; 6. 14-19, 23:14; 7. 10-19, 21- 
-18; 8. 7-11, 28-24; 9. 11:20, 24:15; 
10. 19-23, 27:20; 11. 16:23, 29-26; 
12. 4-7, 26-22; 13. 7-11, 15-12; 14. 
8:15, 22-19; 15. 15:22, 31-27; 16. 
22:31, 25-21; 17. 31;13, 17:1; 18. 23- 
-27, 30:23; 19. 11-15 (Br: 2-3-6-9-15 
Pr: 1-21-23-32 J.Br.G.I Antes de 
continuar... qual jogaria?) 19  
21-18???; 20. 9-13, 18:9; 21. 15-19, 
23:14; 22. 6-10, 14:5; 23. 3-6, 32-28; 
24. 6-11 e 11-15 e as brancasa 
ganhaml 

GOLPE N.° 77 
Campeonato do Porto (data?) 

Br: Francisco Pereira 
Pr: Dr. Cândido de Sena Carneiro 
1. 10-14, 21-18; 2. 14:21, 25:18; 3. 

5-10, 23-19; 4. 12-15, 19:12; 5. 8:15, 
22-19; 6. 15:22, 26:19; 7. 10-13, 27- 
-22; 8. 7-12, 28-23; 9. 13-17, 23-20; 
10. 11-15, 20:11; 11. 6-:15, 32-28; 12. 
17-21, 28-23; 13. 2-6, 23-20; 14. 6- 
-11, 20-16; 15. 1-5, 16:7; 16. 3:12, 
19-14; 17. 12-167 Perdente!, 14:7; 
18. 4:11 (Br: 5-9-11-15-16-21 Pr: 18- 
-22-24-29-30-31) J.Pr.G. 

SOLUÇÕES DO LXXVII 
N." 77 (AMC); 17-61, 3:?; 24-28 e 

6-2 + + Falsa solução: 24-28?, 3:261= 
GOLPE 77 (CSC): 18  22-19; 

19. 15:22, 31-27; 20. 22:31, 29-26: 
21. 31:13,26:1=0++ A_ de M_M_ 


